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África Austral 
e Uruguai, 
os destaques 
desta edição 

aos leitores 

Os problemas da África Austral são muitos. E as 
declarações de porta-vozes da nova administração norte­
americana sugerem que esses problemas poderão se agravar 
ainda mais. Reagan, na sua campanha e na sua vitória 
exibiu um clima de conservadorismo e de apoio aos regimes 
que defendem os interesses norte-americanos, sejam eles ae 
qualquer origem, mesmo discriminatório ou racista, como é 
o caso da África do Sul. 

No entanto, a situação política da África Austral é bem 
mais complexa do que uma simples decisão de se combater 
abertamente os países independentes e progressistas que tentem 
construir uma sociedade mais igualitária e menos repressora. 
E os Estados Unidos sabem disso. Há uma diferença muito 
grande entre as palavras e a ação. Angola não está só. 
Moçambique, Namíbia e Zimbabwe também não e5!ão sós. Já 
existe hoje uma consciência, uma solidariedade na Africa e nos 
organismos internacionais impossível de ser ignorada. 

A entrevista exclusiva que nos foi dada pelo chanceler 
angolano, Paulo Jorge, dá uma visão abrangente de Angola 
e da África no Mundo. E mais: uma matéria que analisa a questão 
da Namíbia e o enigma - não muito difícil de ser decifrado - da 
explosão nuclear no Atlântico Sul formam um quadro do que é 
o nosso principal assunto deste número. 

Uma outra cobertura que aguardávamos um tanto ansiosos 
e que criou uma certa expectativa na nossa redação foi. o 
plebiscito no Uruguai. Compartilhamos da alegria do lider do 
Partido Blanco e candidato mais votado nas eleições presidênciais 
de 1971, Wilson Ferreira Aldunate, de passagem pelo Brasil 
na época do referendo. Nas 14 páginas dedicada à ex-"Suiça 
da América", o clima em que vive o povo uruguaio hoje. 

A luta pela reunificação da Coréia, com ênfase para os 
sucessos obtidos pela economia da parte norte do país, 

Finahnente, uma ressalva: nos cadernos n<? 28, um erro 
de paginação tornou praticamente impossível a leitura das 11 
páginas dedicadas à Guatemala. Procuramos, a pedidos, reparar 
essa falha, republicando a matéria neste número e pedindo, de 

. público, desculpas aos leitores. 
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( . . ) É importante que os cadernos denunciem a 
farsa do plebiscito, que nada mais é do que uma 
tentativa de lavar a cara da ditadura militar. 
L. T. T., Montevidéu, Uruguai. 

( .. ) A luta aqui será dura e a violência já está nas 
ruas. O imperialismo norte-americano age· aberta­
mente e tem influência direta, pelo terror e pelo 
medo, na opinião do povo jamaicano. D.D. 
Crowley, lúngs town, Jam,1ica. 

( .. ) Os conservadores vieram ao de cima. Pode­
mos dizer que esta má fase da política mundial 
começou com a vitória de Margare th Thatcher na 
1 nglaterra. ( .. ) A social-democracia européia está 
a cumprir o seu papel de desacreditar o progre~so 
por ser realmente a última etapa do capitalismo. 
D. Silva, Luanda, Angola. 

( .. ) Com todas as pretensões belicistas do 
cow-boy Reagan, a Civilização correria o risco de 
desaparecer numa hecatombe atômica. A verdade 
é que o sistema tem condições de travar qualquer 
ato de loucura que possa levar os Estados Unidos 
à sua última e definitiva guerra e à consequente 
destruição do Mundo. Joaã Carlos Medeiros, 
Lisboa, Portugal. 

( . . ) Nosso grupo apresentou o melhor trabalho 
sobre o Brasil, que foi feito tendo como fontes 
de consulta os cadernos e o guia 80. Poucos são 
os alunos que conseguiram comprar o guia, pois 
acabou em todas as livrarias. T.C. Costa, Beira, 
Moçambique. 

Apesar da dificuldade em receber os cadernos, 
consegui obter os números 25, 26 e 27. Então vai 
a sugestão de melhor distribuí-los pelo Brasil. 
Continuem nessa empreitada, pois, parece-me 
que é uma publicação séria, democrática, emana­
dora de uma liberdade ainda que tardia. Leonar­
do Fittipaldi Babo, Belo Horizonte, Brasil. 

O enfoq·~e da revista é bom e _político. _M~s é 
pouco analítico do ponto de vista econom1co. 
Por que não abrir espaço ao debate econômico 

para o desenvolvimento (Sarnir Amin , Celso Furta­
do, Cepa!, etc.), não focalizar a importância de 
projetos econômicos tais como os da mineração, 
transportes (e está aí o protocolo Zâmbia-Zim­
babwe-Moçambique-Angola, etc., sobre transpor­
te ferroviário, que me parece ser importantíssimo 
para o futuro econômico dessas nações)? Marco 
Antonio Furtado, Itabira, Brasil. 

( .. ) Penso que o quinto aniversário da indepen­
dência angolana justificaria um número especial 
da revista. Angola, sem desmerecer o valor de 
outros países, por sua riqueza, é até hoje vítima 
e objeto de ataques e da cobiça imperialista. Ro­
meu H. Pereira, Rio de Janeiro, Brasil. 

( .. ) Existe um grande equívoco, na maior parte 
das pessoas, na _interpretação da Trilateral. Tudo 
o que de ruim acontece no Terceiro Mundo é de 
sua responsabilidade, quase sempre utilizando os 
meios do FMI. David Rockefeller é o seu ideólogo. 
Cláudio Cunha, Ribeirão Preto, Brasil. 

( .. ) Gostei muito do novo formato Uá era .. ssi­
nante quando a revista era feita em Portugal), 
mas a qualidade da impressão deixa muito a dese­
iar. Melhorem a nossa revista. Cirilo Domenico, 
São Paulo, Brasil. 

( .. ) Embora todos esperassem o contrário, o con­
flito Irã-Iraque permaneceu localizado naquela 
área conturbada, sem maiores consequências para 
o resto do Mundo. Quem ganha com essa guerra é 
o imperialismo e o mercado spot de Amsterdam. 
J. Serra, Praia, Cabo Verde. 

Pela presente, cumprimento vocês ( como já fiz 
pessoalmente) pelo lançamento da edição brasi­
leira dos cadernos do terceiro mundo. Essa im­
portantíssima janela que se abre no·Brasil aproxi­
ma-nos mais da parte do Mundo à qual estamos 
mais unidos, esse Mundo de dois mil milhões de 
esquecidos pelos meios de comunicação e agên­
cias noticiosas que, ainda e por enquanto, domi­
nam a difusão dos fatos contemporâneos. Juan 

·José V. Bentancourt, São josé dos Campos, Brasil. 
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Africa Austral, 
os avanços 
são irreversíveis 

Ííll epois da designação de Ronald Reagan 
W como presidente dos Estados Unidos, os 

analistas concentrarar:n seus esforços em 
perguntar, tendo em vista as suas conhecidas in­
tenções, sobre as possibilidades que ele terá de 
traduzi-las em programas de ação política. Tais 
interrogações se referem particularmente às áreas 
quentes do CE,lnário internacional, por serem· elas 
suscetíveis de provocar confrontações globais e, 
portanto, ameaçar a segurança mundial. 

Nesse sentido, uma preocupação especial di­
rige-se à África Austral. A postura do novo presi­
dente foi favorável ao regime de minoria branca 
de Pretória e hostil aos movimentos de liberta­
ção. Durante a campanha eleitoral, Reagan en­
viou emissários a Pretória, o que lhe custou uma 
unânime reação adversa na África. Aliás, depois 
da vitória de Reagan, Henry Kissinger, o ex-se­
cretário de Estado do governo republicano de Ri­
chard Nixon, teve contato com Jonas Savimbi, 
chefe da Unita, a organização anti-revolucionária 

que luta contra Angola, auxiliada pela África do 
Sul a partir do seu território. 

Kissinger foi o promotor da frustrada "Ope­
ração Angola", realizada em 1975 contra a nas­
cente república e sua vanguarda, o MPLA. A 
operação foi executada com o apoio da CIA e das 
Forças Armadas sul-africanas. Tais antecedentes 
causam o temor de que a administração republi­
cana pretenda associar-se estreitamente a Pretó­
ria e adotar uma linha dura frente aos povos que, 
na África Austral, lutam contra o racismo e o 
colonialismo, aumentando gravemente a tensão 
na área. 

São preocupações compreensíveis, mas é ne­
cessário uma análise global do problema. Não há 
dúvida de que o estab/ishment norte-americano 
não acompanhou o avanço dos movimentos de 
libertação nessa área crítica do planeta, e precisa­
mente no bloco social que colocou Reagan no 
governo se encontram os núcleos de poder mais 
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desejosos de uma revanche que devolva as posi­
ções perdidas e a hegemonia ocidental. 

Mas se nessa conjuntura prevaleceram dentro 
dos Estados Unidos as camadas mais conservado­
ras e mais nostálgicas, isso se deve, entre outros 
motivos, pela alteração, a nível mundial, da cor­
relação de forças, reduzindo o alcance da hege­
monia norte-americana. E essa realidade não é 
suscetível de ser modificada por uma mudança 
interna nos Estados Unidos. 

Se em algum lugar essas relações tiveram mo­
dificações substanciais, uma delas ocorreu justa­
mente na África Austral. Em 1975, quando se 
tentou a "Operíi'çao Angola", a situação era mui­
to diferente da atual. Moçambique havia conquis­
tado recentemente sua independência e Angola 
estava prestes a assumi-la. Na Rodésia, a luta con­
tra o racismo não havia ainda alcan_çado seu auge 
e a ex-colônia foi, juntamente com a África do 
Sul-, uma base para lançar ataques contra a Fre­
limo e o MPLA. E vindo do norte, o regime do 
Zaire se associou à agressão contra Angola. 

Apesar de tamanho cerco bélico, o projeto 
de arrasar com o movimento de libertação ango­
lano foi derrotado. Se algo semelhante fosse ten­
tado em 1981, que perspectivas teria de alcançar 
êxito? 

Moçambique já tem cinco anos de consolida­
ção incessante, de organização do povo e de cons­
trução do Estado. Nesse período, da mesma for­
ma que os países que estão numa situação seme­
lhante à sua, enfrentou dificuldades econômica·s, 
assim como problemas derivados da fuga de téc­
nicos e dirigentes de empresas que se seguiu à 
queda do colonialismo. Mas, esses inconvenientes 
foram enfrentados através do planejamento e da 
formaç_ão de quadros, ao mesmo tempo que foi 
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realizada uma harmônica distribuição da renda 
nacional e dos serviços públicos. Assim, Moçam­
bique é hoje incomparavelmente mais unido e 
mais forte - inclusive militarmente - do que em 
1975. 

O mesmo vále para Angola. As duas guerras 
de libertação e o êxodó de portugueses atingiram­
na com severidade. Mas, apesar do breve período 
transcorrido, o país está organizando as bases da 
reconstrução econômica, na medida em que avan­
ça a organização estatal e popular. Um exemplo 
disso foi a celebração do Primeiro Congresso Ex­
traordinário do. MPLA em dezembro deste ano. 
Mas, para efeito desta análise, convém destacar o 
aspecto bélico. A tensa situação nas suas frontei­
ras fez com que os dirigentes do país dedicassem 
esforços preferenciais ao setor defensivo. Assim, 
foi possível desenvolver nesses anos um exército 
moderno, eficiente e em constante aperfeiçoa­
mento qualitativo. 

Quando, em junho de 1980, os sul-africanos 
invadiram o país, encontraram um adversário mui­
to mais poderoso do que tinham previsto. So­
mente com suas forças, o exército nacional impôs 
a retirada aos seus oponentes. Outra mudança 
substancial registrou-sé a partir de um a_cordo de 
coexistência entre Angola e Zaire, desaparecendo 
os perigos de confrontação latentes na fronteira 
norte do país. E é significativo que depois do 
triunfo de Reagan, Mobutu tenha declarado que 
não está disposto a pagar com sangue zairense a 
possibilidade de uma aventura norte-americqr'la. 

A independência do Zimbabwe e a eleiçâ'o de 
Robert Mugabe como primeiro-ministrá implicou 
uma outra mudança substancial. A outrora colô­
nia dominada por uma minoria branca emprega­
va a sua força militar contra os países da Linha 
da Frente e os movimentos de libertação. O eixo 
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Pretória-Salisbury já não existe, com o consequen­
te isolamento da África do Sul. E o fato de ter 
um aliado fraternal em vez de um inimigo em sua 
fronteira norte, permite a Moçambique dedicar 
ao desenvolvimento econômico uma boa parte 
dos quadros e recursos que antes eram absorvidos 
na frente militar. 

A mutação do quadro na África Austral é, 
portanto, quantitativa e qualitativa e se projeta 
em todos os planos, modelando uma situação 
irreversível. Isso não significa que os adversários 
da libertação africana não farão o possível para 
impedir que ela se consolide e se expanda. As 
invasões militares sul-africanas ao sul de Ango­
la têm como objetivo deslocar a estrutura produ­
tiva do país e criar problemas sócio-econômicos 
de tal magnitude que o obriguem a concentrar-se 
em si mesmo, aceitando o plano colonialista que 
Pretória idealizou para a Namíbia. 

Mas Luanda respondeu no campo militar e 
também no político. Exige que se aplique efeti­
vamente a resolução 435 das Nações Unidas, que 
estabelece uma zona desmilitarizada entre Ango­
la e Namíbia. E reiteirou que não aceitará nenhu­
ma solução sobre a Namíbia que não passe pela 
ruptura clara dos laços de dependência com o re· 
gime de Pretória e que não garanta a plena parti· 
cipação da Swapo. 

Nessa· linha, o governo do MPLA conti· 
nuará a contar com ampla solidariedade interna­
cional, especialmente da África - e esse é um 
fator que ninguém pode desconhecer. O ataque 
efetuado em junho de 1980 pela África do Sul 
provocou um duro pronunciamento por parte da 
conferência de cúpula da Organização da Unida­
de Africana (OUA), em Freetown, e uma resolu­
ção condenatória por parte do Conselho de Se­
gurança das Nações Unidas. Essa última foi apro-

vada por doze votos a favor e três abstenções 
(Estados Unidos, Grã-Bretanha e França). 

Por último, uma identificação muito clara de 
Reagan com os racistas sul-africanos causar-lhe-ia 
problemas e dificuldades muito sérias em seu pró­
prio país. Existem grandes setores da população 
norte-americana sensibilizados com o racismo, es­
tando em primeiro lugar a numerosa população 
negra. O novo presidente pode ver-se afetado 
diretamente se der passos em falso nesse terreno, 
já que sua vitória foi possível graças a uma modi­
ficação das tendências eleitorais, desiludidas pelas 
contradições e os desacertos do presidente Carter. 
Muitos eleitores habituais dos candidatos demo· 
cratas, entre eles uma parte (difícil de calcular 
mas, em todo o caso, consistente) do eleitorado 
negro, inclinou-se agora pelo republicano Reagan. 

A perda de votos negros e um rápido proces­
so de recuperação do Partido Democrata, é algo 
que a nova administração tratará de evitar a todo 
custo, e uma atuação inadequada na África Aus­
tral agiria precisamente nesse sentido. Tudo in· 
dica, portanto, que Reagan não estaria com ca­
pacidade de patrocinar uma política qu~ tivesse 
como objetivo uma alteração do quadro regio­
nal. ( no entanto, previsível, que a atitude de 
seu governo consista em procurar que o isola· 
menta sul-africano não derive para uma situação 
que possa fazer perigar os imensos investimentos 
norte-americanos na África do Sul. Esse, aliás, 
tem sido o sentido de suas últimas declarações. 

Mas, se em vez de optar pelo realismo, o 
novo Presidente se deixar levar pelo extremismo 
reacionário que caracteriza o seu passado político 
e sua recente campanha eleitoral, ele estará ex­
posto a um revés de grandes proporções, causan­
do um grave e imponderável ascenso da tensão 
mundial. 



, -ca ~1 { \ ,t ( 8 \ A África Austral, junto com o Orie?te Médio e a América Central, é um dos pontos 
'I\ \) S'- de tensão no mundo de hoje. A cada dia, a .Africa do Sul desponta como potência nuclear, r aliada a Israel e aos interesses contrários aos movimentos de libertação, apesar dos esforços 

da ONU no sentido de isolar em todos os nlveis o regime de apartheid, principalmente em 
relação ao desenvolvimento de armas atômicas. 

cadernos do terceiro mundo, nesta edição, procurou fazer uma avaliação do 
problema, analisando a questão da Namlbia, as constantes agressões sofridas por Angola e 
a radicalização do regime racista da África do Sul no contexto da Africa Austral. 



Paulo Jorge: 
''os povos estão 

cansados da 
exploração imperialista" 

O chanceler angolano define as linhas gerais da 
diplomacia de seu país e analisa os grandes temas 

da conjuntura africana 

Luis Henrique 

ill entrevista exclusiva dada pelo 
ministro Paulo Jorge aos cadernos 
deixa bem clara a posição do 

governo de Angola quanto ao seu 
entendimento do que representa a 
independência africana dentro do 
contexto neocolonialista que os países 
imperialistas ainda tentam impor ãquele 
continente 



Quais os princípios que orientam a diploma­
cia angolana? 

- A diplomacia angolana está baseada em 
princípios e critérios bem definidos. Devemos es­
tabelecer e manter relações com todos os países 
do mundo, na base dos princípios universais que 
regem as relaçõej internacionais: o respeito mú­
tuo pela soberaiyia nacional e integridade territo­
rial, a não-utilização do recurso da força para a 
solução das rivalidades e o estabelecimento de 
relações baseadas no critério de reci-procidàde de 
vantagens. 

Esses fatores estarão integrados a outros 
princípios, entre os quais a polí tié:a de não-alinha­
men to, que pressupõe um posicionamento clara­
mente antiimperialista, antineocolonialista, anti­
colonialista, anti-sionista, an ti-apartheid e a opo­
sição à instalação de bases militares estrangeiras 
no território da : República Popular de Angola, 
bem como não pertencer a pactos e alianças mili­
tares. 

É evidente que, no decurso do desenvolvi­
mento das relações' diplomáticas com outros paí­
ses do mundo, temos que -levar em conta a diver­
sidade das relações e a mútua cooperação políti­
co-econômica, assim como a permanente manifes­
tação de solidariedade com os movimentos de li­
bertação nacional; ou seja, solidariedade para 
com todos os países em luta contra a opressão e 
a dominação colonial, para a conquista da liber­
dade e a independência dos povos. Isto pressu­
põe igualmente o princípio do internacionalismo · 
proletário e o apoio e solidariedade à luta dos 
trabalhadores em todo o mundo. Para comple­
mento dessa política, preconizamos também o 
princípio da boa vizinhança · com os países limí-
trofes da RP A. · 

Quais os principais problemas· enfrentados 
pelo seu país no relacionamento internacional 
nestes 5 anos de independência? 

- Val_e recordar, para melhor compreensão 
dos 5 anos de diplomacia, que do final de 75 até 
fins de 76 (ano da realização do. 19 Congresso do 
MPLA, no qual nosso partido foi constituído), a 
diplomacia angolana era dirigida pelo atual Chefe 
de Estado, camarada José Eduardo dos Santos. 
Foi um período de grandes esforços, caracteriza­
dos por três fases. A primeira em que se desenvol­
veu uma intensa atividade diplomática no sentido 
de se obter o reconhecimento de jure do novo 
Estado que acabava de nascer, a RPA, no momen­
to em que o povo_ angolano enfrentava conflitos 
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internos e ext~rnos (a dupla invasão dos exércitos 
regulares da Africa do Sul e do Zaire). A ação 
diplomática partia praticamente da estaca zero, 
pois não existiam estrutura e infra-estrutura an­
teriores à proclamação da Independência da RPA, 
a 11 de novembro de 1975, que pudessem se 
transformar no embrião do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Uma segunda fase, que se caracterizou tam­
bém por uma intensa atividade para a admissão 
da RP A em organismos internacionais, como a 
Organização da Unidade Africana (OUA), Nações 
Unidas, Movimento dos Países Não-Alinhados, 
etc., ao mesmo tempo em que se desencadeava 
no quadro diplomático u~a impo~tante ação pa­
rà desmistificar a existência de movimentos-fan­
toches em Angola. Esses movimentos contavam 
com o apoio de potências imperialistas do Oci­
dente, visando impedir que o governo tomasse 
realmente o poder. 

E urna terceira fase, decorrente dessas duas, 
que se caracterizou pelo início do estabelecimen-



to de relações diplomáticas com inúmeros países 
e pela ação que a RP A desenvolveu no contexto 
internacional de apoio aos movimentos de liber­
tação em várias partes do mundo, além da sua in­
serção no contexto africano, como país africano 
que é. 

Crescimento diplomático 

Como se desenvolveu nesse período a ação 
diplomática de Angola? 

- Uma vez ultrapassada esta fase em que 
estávamos voltados fundamentalmente para ques­
tões internas, pois o país nascia com problemas 
graves resultantes das ações militares nos anos 75 
e 76, o governo angolano, através do Ministério 
das Relações Exteriores, pôde voltar-se mais para 
o exterior. E se , por exemplo, entre 76 e 77, tí­
nhamos cerca de uma vintena de países acredi­
tados em Angola, hoje esse número é de aproxi­
madamente 50. O acréscimo de 30 países, entre 
77 e 80, significa, portanto, um salto importante. 
Hoje, a RPA está seguramente acreditada em 18 
países e dentro em breve estará em mais três. 

Só em países socialistas? 

- Socialistas e capitalistas. Entendemos que 
as relações diplomáticas de':'.em ser desenvolvidas 
com todos os países do mundo, independente das 
opções políticas ou ideológicas de cada um. A 
coexistência pacífica é um dos princípios básicos 
do nosso relacionamento internacional. 

Nos primeiros tempos, tínhamos poucas em­
baixadas no exterior, por carência de pessoal ou 
quadros formados. Atualmente ainda não temos 
quadros suficientes para nossas obrigações no 
contexto internacional. Por outro lado, nós hoje 
participamos de cerca de trinta organizações in­
ternacionais. A RP A procura aumentar progressi­
vamente sua responsabilidade e participação no 
conjunto das Nações. Hoje, é evidente que a RPA 
se firmou no contexto internacional, participan­
do praticamente dos mais importantes aconteci­
mentos, que ocorrem nesse âmbito. 

E as relações com os demais países africanos? 

- ARPA tem desempenhado um importante 
papel entre os países da Linha da Frente (Angola, 
Moçambique, Tanzânia, Zâmbia, Botswana ~e 
Zimbabwe). Principalmente arquitetou o engaja­
mento dos demais países africanos, visando à im­
plementação de um dos princípios fundamentais 
da OUA: o da libertação total do continente, ca-

racterizado igualmente pelo apoio político, diplo­
mático e material que o nosso governo dá aos 
movimentos de libertação da Swapo (Namíbia), 
African National Congress -ANC (África do Sul) 
e à Frente Patriótica, antes da independência do 
Zimbabwe. 

Essa posição de solidariedade ou de interven­
ção permanente nos organismos internacionais 
a favor dos movimentos de libertação nacional se 
estende à luta do povo árabe da Palestina, do Ti­
mor-Leste e de outros povos que,de uma maneira 
ou de outra, estão empenhados na luta armada 
ou política por sua autodeterminação e indepen­
dência em qualquer continente. Apoiamos a luta 
do povo vietnamita, do Kampuchea popular, do 
Laos. 

Como se desenvolve o relacionamento de 
Angola com a América Latina? 

- Mantemos relações bilaterais bastante sóli­
das com a Revolução Cubana e, atualmente, com 
o povo da Nicarágua. Expressamos nossa solida­
riedade ao povo de El Salvador, que está travan­
do uma luta heróica, bem como mantemos rela­
·ções bilaterais com regimes como o da Jamaica, 
Granªda e Guiana. 

É certo que também desenvolvemos relações 
bilaterais, benéficas, com outros países latino­
americanos, com quem não temos tantas afinida­
des ideológicas. Nesse caso se enquadram o Brasil, 
México e Panamá. A nossa orientação diplomáti­
ca se estende a todo o mundo. Não temos-precon­
ceito em estabelecer relações com qualquer país. 

Como o senhor analisa a onda de autoritaris­
mo que assola o continente latino-americano? 

- Tanto na África, na Ásia como na América 
Latina, verificamos que certos povos continuam 
submetidos a regimes fascistas, subordinados às 
potências imperialistas, sobretudo os Estados 
Unidos. Nesse caso se enquadram, entre outros, o 
Uruguai, Argentina, Chile, Bolívia, Paraguai, Gua­
temala e Honduras. Os Estados Unidos entendem 
que a América Latina é uma espécie de "reserva 
de caça" dos seus interesses econômicos funda­
mentais, em detrimento dos seus povos. 

Como esse fenômeno se repete na África e 
Ásia, podemos prever que nos p;:úximos anos 
haverá reações a essa política neocolonialista. 
Sem dúvida, aumentará o número de regimes 
progressistas que, no futuro, poderão optar pelo 
socialismo. Os povos estão cansados da domina­
ção e da exploração imperialistas. 



Cooperação entre as ex-colônias 

O senhor acha que está havendo um avanço 
na cooperação entre os países que se tornaram 
independentes do colonialismo português? · 

- No tempo da luta armada, existia um or­
ganismo denominado Conferência das Organiza­
ções Nacionalistas das Colônias Portuguesas 
(Concp), que cumpria um papel unitário e permi­
tia reunir os dirigentes do Movimento Popular 
para Libertação de Angola (MPLA), do Partido 
Africano para Independência de Guiné e Cab? 
Verde (PAIGC), da Frente de Libertação de Mo­
çambique (Frelimo) e do Movimento Popular 
pela Libertação de São Tomé e Princípe 
(MPLSTP) para UJna troca de experiências do de­
senvolvimento da luta armada e, sobretudo, para 
podermos ter posições comuns nos organismos 
internacionais. 

Esse princípio de unidade e ação gerou um 
princípio também de unidade e ação entre os no­
vos Estados independentes que surgiram S(?b o 
comando desses movimentos de libertação. E ló. 
gico, portanto, que Estados independentes com 
estreita afinidade política e ideológica, desenvol-

vam uma estreita cooperação no campo econômi­
co e político. 

Não podemos esquecer que essa cooperação 
tende a ser graduai pois se trata de novos Esta­
dos que surgiram com a conquista da indepen­
dência, encontrando situações extremamente 
difíceis resultantes da própria guerra. 

Cada um desses países, suponho, ainda não 
teve a oportunidade de conhecer todas as suas 
potencialidades éconômicas necessárias para um 
intercâmbio entre si. Nas reuniões a nível minis­
terial e de chefes de Estado, estabeleceu-se um 
certo número de princípios ou normas que con­
duzem a um progressivo estreitamento da coope­
ração entre esses Estados. Estou convencido·· que 
essa cooperação é benéfica para os nossos povos, 
porque ela se efetua em bases e objetivos honestos. 

O senhor acredita que a ofensivá sul-africana 
esteja voltada apenas contra a Namíbia ou tam­
bém se destina à desestabilização da economia 
angolana? 

- Creio que a ofensiva da África do Sul visa 
· principalmente desestabilizar a República Popu­
lar de Angola que, como a República Popular 
de Moçambique, optou por uma sociedade sacia-

..... 
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As manifestações da juventude estão sempre ligadas a um sentimento internacionalista 
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lista baseada nos princípios do marxismo-leninis­
mo, o que se constitui em mau exemplo para as 

· pot~ncias ocidentais imperialistas e seus agentes 
na Africa. Convém ao imperialis_mo impedir que 
a Namíbia, Zimbabwe e até a Africa do Sul fa­
çam a mesma opção político-ideológica. 

Antes da independência do Zim~abwe, o im­
perialismo agia de várias formas . . A Africa do Sul 
investia contra a República Popular de Moçam­
bique, contra Zâmbia e Botswana. Essa ação 
visava impedir o apoio material desses países aos 
movimentos de libertação no Zimbabwe, Namí­
bia e África do Sul. No entanto, a Frente Patrió­
tica, pela guerra e eleições, possibilitou a inde­
pendência do Zimbabwe. Com o fim da ofensiva 
no Zimbabwe, na Zâmbia e em Moçambique, 
Pretória incursiona agora contra a RP A. 

Dever internacionalista 

O regime de Pretória e as potências ociden­
tais pretendem com essa ofensiva militar impedir 
que a RPA ajude a Swapo, uma vez que esse mo­
vimento de libertação possui bases logísticas e de 
operação em território angolano. Esse regime e as 
potências ocidentais se enganam ao imaginarem 
que os bombardeios e consequentes prejuízos 
materiais ou perdas humanas possam influenciar 
o nosso Partido e governo no sentido de abando­
nar a Swapo. Isso não acontecerá. O apoio à 
Swapo é um dever internacionalista, independen­
te das consequências e do preço que o nosso po­
vo tenha que pagar. 

Diga-se de passagem, que as destruições que 
os sul-africanos têm feito em Angola não atingem 
a Swapo, mas sim as populações das aldeias an­
golanas. A invasão de Angola, entre 75 e 76, pela 
Africa do Sul e pelo exército do Zaire, provocou 
danos materiais orçados em 6 bilhões e 700 mi­
lhões de dólares. Entre maio de 78 e fins de 79, 
os prejuízos com as destruições provocadas pelos 
sul-africanos chegaram a 200 milhões de dólares. 

A ofensiva da África do Sul contra a RPA 
também objetiva perpetuar a ocupação ilegal da 
Nam1'bia. Uma coisa prec~sa ficar clara: a RPA 
não tem fronteiras com a Africa do Sul, mas sim 
com a Namíbia. A criação de um governo-fanto­
che de obediência ao regime de Pretória permite, 
de forma camuflada, à Africa do Sul estender as 
su:?.s fronteiras até Angola. 

Caso o conflito se internacionalize, o senhor 
vê a possibilidade da RPA recorrer à solidarieda-

de militante de países amigos, particularmente 
Cuba? 

Considero remota essa possibilidade. Não 
há dúvida que existe um_ estado de guerra não-de­
clarado entre Angola e Africa do Sul. Se, efetiva­
mente, Pretória optar por uma escalada na guerra 
e colocar em perigo a soberania nacional e a in­
tegridade territorial da RP A, independente de 
toda a atividade diplomática que se possa desen­
cadear para limitar o conflito, o governo angola­
no terá o direito de recorrer a quem quer que seja. 

Aliás, o Artigo 51 da Carta das Nações Uni­
das nos dá o direito de recorrer aos países amigos, 
com quem temos relações e Tratados de Amizade · 
e Cooperação, para enfrentarmos as agressões que 
coloquem em risco a própria existência de Ango­
la. Se no passado, quando da dupla invasão, não 
hesitamos em apelar à comunidade internacional 
para nos beneficiar da ajuda internacionalista de 
Cuba, Urss, Argélia, Moçambique, Nigéria, Iugos­
livia, Guiné, etc., evidentemente que, numa situa­
ção de perigo ainda maior, estará legitimado o­
recurso à ajuda desses países. 

Qual a possibilidade concreta _da formação 
de uma comunidade econômica da Africa Austral 
baseada fundamentalmente nos países da Linha 
da Frente? 

- O guia imortal da revolução angolana, ca­
marada presidente Agostinho Neto, tinha como 
preocupação dominante o desenvolvimento eco­
nômico e social do nosso país, preocupação essa 
que é a mesma do camarada presidente José 
Edua_rdo dos Santos. Achamos que o desenvolvi­
mento econômico e social da RP A não pode ser 
visto de maneira isolada. Tem_que estar interliga~ 
do com os países da chamada Africa Austral. 

Creio que os problemas de desenvolvimento 
e cooperação bilaterais são mais ou menos co­
muns. Por isso, em várias ocasiões, temos agido 
no sentido do estabelecimento de uma coopera­
ção econômica não só a nível regional como con­
tinental. Se encararmos em conju~to o desenvol­
vimento econômico e social da · Africa Austral, 
poderemos inclusive prever um incremento nas 
relações comerciais e uma gradual transformação 
industrial, em conformidade com os recursos 
naturais de que cada país dispõe. É importan­
te assinalar que essa cooperação permitirá que 
certos EaÍses da área se libertem da dependên­
cia da Africa do Sul e das potências ocidentais. 
Através da combinação de interesses econômicos 
e do desenvolvimento de relações comerciais -



na base de produtos agrícolas, industriais e recur­
sos minerais - poderemos chegar a uma ação 
comum. 

A ofensiva sul-africana 

Onde está localiz_ado o epicentro da ofensiva 
contra Angola? Na Africa do Sul? Nos Estados 
Unidos? 

- É evidente que a ofensiva sul-africana, os 
atentados à bomba e certas dificuldades no abas­
te~imento às populações estão inteiramente vin­
culados. Vale assinalar que as potências imperia­
listas já devem ter chegado à conclusão que é 
praticamente impossível dominar militarmente a 
RPA, porque as Forças Armadas angolanas estão 
melhor organizadas, maiores e com equipamentos 
sofisticados. 

Agora, o objetivo é debilitar economicamen­
te a RPA, visando a nossa capitulação e impedir 
que aliemos a independência política à econômi­
ca. A ofensiva sul-africana se vale das organiza­
ções-fantoches, infiltrando grupos armados para 

Jonas Savimbi, da Unita: recebendo 
ajuda e treinamento do Marrocos contra a RPA 
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atacar/copulações e centros econômicos. Da.í os 
atenta os, que inclusive dificultam a circulação 
de mercadorias para as províncias, visando pro­
vocar descontentamento. Tudo está vinculado. 
O epicentr~ dessas ações está nos Estados Unidos, 
emborá a Africa do Sul constitua a base funda­
mental. 

Muitos governos, sobretudo latino-america­
nos, fizeram declarações contra o apartheid e as 
reiteradas agressões a Angola. O que pode ser fei­
to mais objetivamente para deter a agressão sul­
africana? 

- Queremos expressar inicialmente o nosso 
apreço e reconhecimento por essas declarações, 
porq~e elas estimulam nosso povo e nosso gover­
no. E necessário fazer algo mais concreto como, 
por exemplo, expressar uma solidariedade con­
creta e dar ajuda material. Uma ajuda financeira 
será de utilidade não só no plano econômico co­
mo para enfrentar as situações criadas com as 
perdas de vidas. Esse apoio ajudaria também a me­
lhor contribuirmos para a libertação da Namíbia. 

Outra contribuição dos governos latino-ame­
ricanos, à medida que têm relações bilaterais com 
as potências ocidentais, seria pressionar os Esta­
dos Unidos, a Grã-Bretanha, a França, o Canadá e 
a República Federal da Alemanha no sentido de 
que cessem o apoio ao regime de Pretória e en­
contrem uma solução negociada para o problema 
da Namíbia. Enfim, que as potências ocidentais 
aceitem a aplicação de sanções econômicas esta­
belecidas pelas Nações Unidas,- realizem o embar­
go pet!olífero, deixem de vender armas e de auxi­
liar a Africa do Sul na questão da energia nuclear. 

Marrocos e os fantoches 

Nos últimos tempos circula a informação se­
gundo a qual a base operacional de Savimbi esta­
ria no Marrocos. O senhor tem alguma informa­
ção concreta nesse sentido? 

- Creio que se trata efetivamente de .uma 
especulação. A base operacional desse fantoche 
está na Namíbia. O maior apoio fornecido às 
organizações-fantoches que operam contra a RPA 
vem da Africa do Sul. Sem dúvida, parte dos trai­
dores da Unita está sendo treinada e recebe aju­
da do Marrocos. Isso pode ser confirmado pe­
los próprios dirigentes das organizações-fanto­
ches, inclusive pelas confissões feitas por traido­
res capturados em nosso território. Apesar desses 
fatos, não se pode concluir que a base operacio­
nal da Unita esteja no Marrocos. 



O que o senhor acha da atuação da OUA no 
sentido de libertar o continente africano? 

- Reputamos de fun~amental importância 
a independência total da Africa. Não há dúvida 
que o conjunto dos países africanos tem contri­
buído não só para o desenvolvimento das rela­
ções entre os países independentes, como tam­
bém para solucionar os conflitos resultantes de 
manobras das potências ocidentais, desejosas de 
recuperar os interesses perdidos, embora salva­
guardadas ainda com a existência do neocolonialis­
mo na região . Por isso, a OUA tem recorrido aos 
países socialistas na ajuda aos movimentos de li­
bertação. Vários países africanos que se liberta­
ram pelo processo da luta armada receberam o 
apoio dos países socialistas. 

A OUA terá que desempenhar um papel im­
portante na questão do desenvolvimento econô­
mico dos países africanos. Essa preocupação co­
meçou a ser esboçada em 79, na reunião na Libé­
ria e ganhou impulso na sessão extraordinária rea­
lizada em Lagos. Uma vez conseguida a libertação 
total do continente, a OUA terá que impulsionar 
as relaçõe's econômicas entre os seus membros e 
defendê-los. 

Qual a posição da RPA em relação ao confli­
to Irã-Iraque? 

- O conflito entre o Iraque e o Irã nos cau­
sou inquietações. Tivemos a oportunidade de fa­
zer saber, tanto ao Iraque quanto ao Irã, pela via 
diplomática, que tínhamos essa inquietação e de­
sejaríamos que esse conflito entre duas nações 
não-alinhadas fosse resolvido pela via de negocia­
ções e pelos princípios vigentes no seio dos países 
não-alinhados. 

Tivemos a oportunidade de manifestar essa 
nossa posição, uma vez mais, durante a nossa es­
tada nas Nações Unidas, através de contato direto, 
e pudemos inclusive sublinhar que esse conflito 
de maneira nenhuma serviria aos interesses quer 
do povo iraquiano, quer do povo iraniano. Pelas 
implicações e consequências dessa guerra, seriam 
as potências imperialistas as únicas beneficiadas. 

Creio tratar-se de uma reivindicação por par­
te do Iraque, ao que parece baseada em legítimas 
posições, reivindicações de caráter territorial, es­
pecificamente no que se refere ao Shatt-El-Arab. 
Creio também que o conflito resultou do fato das 
diligências do Iraque não terem sido correspondi­
das pelo Irã. Em qualquer circunstância, repito, 
as divergências precisam ser solucionadas por 
meio de negociações. 

E essa posição efetivamente se tem verifica­
do, tanto no seio do nosso Conselho da Revolu-



ção, como através da iniciativa do Presidente em 
exercício dos Países Não-Alinhados, pela consti­
tuição de uma comissão que engloba vários países 
para o encontro dessa solução negociada. No en­
tanto, é difícil analisar mais a fundo as origens do 
conflito, porque não dispomos de todos os dados 
necessários para melhor avaliá-los, assim como 
suas consequências. 

A guerra Iraque-Irã relegou a plano secundá­
rio, nas discussões da Assembléia Geral da ONU, 
vários problemas importantes, como a indepen­
dência da Namíbia, a questão do povo palestino, 
a situação do Oriente Médio, a libertação do 
Saara Ocidental e do Timor Leste. 

Como membro do Comitê Central do MPLA- . 
Partido do Trabalho, como o senhor vê a rea[iza­
ção da Assembléia do Povo e do próximo Con­
gresso Extraordinário do Partido? 

- No decurso do 19 Congresso do MPLA 
ficou determinado que, em 1980, haveria um 
Congresso Extraordinário. Em 19 79, como con­
sequência da mobilização pela instituição dos ór­
gãos do _Poder Popular, o saudoso guia da Revolu­
ção angolana exprimiu o desejo de ver constituí­
da a Assembléia do Povo em 1980. Fiéis, portan­
to, à decisão do 19 Congresso do MPLA, ao desejo 
do camarada Agostinho Neto e também ao jura­
mento feito pelo Comitê Central nos funerais, 
impôs-se-nos ensejar todos os esforços para a con­
cretização desses objetivos. 

Foram, então, dados os passos necessanos 
através dos organismos competentes do Partido, 
pelos departamentos existentes no Secretariado 
do Comitê Central, para a sensibilização do povo 
angolano à idéia da constituição da Assembléia 
do Povo. Simultaneamente, em diversos centros 
de trabalho e em todas as províncias do país, fo­
ram surgindo alguns possíveis candidatos e dele­
gados. De acordo com o estabelecido, seria neces­
sária a constituição das Assembléias Populares 
Provinciais e daí saírem os candidatos a depu­
tados para a Assembléia do Povo. 

Como se processa a escolha dos delegados? 

- Na base de todo esse trabalho feito pelas 
instâncias competentes do Partido, foram estabe­
lecidos os critérios para a escolha dos delegados 
às Assembléias Provinciais. Foram feitas inúmeras 
reuniões, em todos os níveis, para a escolha desses 
delegados que deviam participar das chamadas 
Confetências Eleitorais em cada Província. Os 
membros do Comitê Central foram designados 
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para irem a todas as províncias do Estado onde 
tiveram lugar essas reuniões. Foram selecionados, 
inicialmente, os d\!legados que iriam participar 
das Conferências Eleitorais para a constituição 
das Assembléias Populares Provinciais. 

Já foi feita essa seleção? 

- Esse processo ocorreu no mês de outubro, 
em todas as províncias, e levando-sê em conta 
inclusive a própria densidade populacional, foram 
definidos os critérios do número de delegados 
que deveriam participar das Assembléias Provin­
ciais. Através dessas Conferências Eleitorais, os 
delegados elegeram os deputados das Assembléias 
Populares Provinciais. Agora, com base nos depu­
tados eleitos para cada uma das Assembléias Po­
pulares Provinciais serão eleitos 229 deputados à 
Assembléia do Povo. 

__.. 
"No conflito Irã-Iraque seriam as potências .imperialistas 
as únicas beneficiadas" 

Por que 229 e não 230? 

- Esse número está dividido entre as 18 pro~,. 
víncias, de acordo corri critérios previamente es­
tabelecidos para perfazerem o seu total. Na pri­
meira semana de novembro, o mesmo processo 
foi apresentado entre os deputados das Assem­
bléias Populares Provinciais para a eleição dos 
deputados da Assembléia do Povo. Quisemos que 
a constituição da Assembléia do Povo coincidisse 
com 'o 59 aniversário de Angola, ou seja, a 11 de 
novembro de 1980. 

Creio ter havido realmente grande entusias­
mo e adesão a esse processo que nos parece bas­
tante democrático, para que o povo possa, através 
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desse órgão supremo do Estado, participar e con­
tribuir para: a solução de todos os seus problemas. 

Qual seria a função da Assembléia do Povo? 

- Será através dessa instância superior do Es­
tado que o povo, por seus representantes eleitos, 
terá a possibilidade de fazer prevalecer a existên­
cia dos diversos problemas comuns que existem 
em todas as províncias e de contribuir para a sua 
solução. 

Voltando às razões do Congresso Extraordi­
nário, quais os seus objetivos? 

- O Congresso Extraordinário do nosso par­
tido tem objetivos definidos. Um deles é o de 
fazer um balanço sobre o cumprimento das dire­
tivas e metas definidas no 19 Congresso até hoje , 
além de ver em que medida foram ou não cum­
pridas essas diretivas e quais as causas. Será neces­
sário o aumento do número de membros dó Co­
mitê Central, estipulado em 55 no 19 Congresso e 

"Vãrios grupos : de trabalho estão fazendo um estudo 
critico e profundo da situação econômic!!_ e social do 
pais" 

que passará a 7 5, de acordo com proposta apre­
sentada. Há, é evidente, um processo em marcha 
associado a critérios bem definidos nos estatutos 
do Partido para o preenchimento dos 20 novos 
lugares no Comitê Central. 

Qual o objetivo que o senhor considera prin­
cipal? 

- O estabelecimento das prioridades em re­
lação ao desenvolvimento econômico e social do 
nosso país, sobretudo das bases preliminares e di­
retivas essenciais do Primeiro Plano Quinquenal. 
Isso demonstra a preocupação da direção do Par­
tido de se debruçar prioritariamente sobre o de­
senvolvimento econômico e social do nosso país. 

Há meses, vários grupos de trabalho fazem 
um estudo crítico e profundo da situação econô­
mica e social do país, analisando seriamente o ní­
vel de produção e as dificuldades que têm surgido 
para se encarar as perspectivas de desenvolvimen­
to, de maneira a superar essa situação e a preco­
nizar metas importantes para o aumento da pro­
dução, tanto agrícola como industrial, objetivan­
do responder efetivamente às enormes carências 
do povo angolano. 

Creio que com base nesses estudos e, sobre­
tudo, pela manipulação dos dados estatísticos 
que estamos conseguindo ( embora com grandes 
dificuldades, porque não dispúnhamos de ele­
mentos anteriores para um estudo mais concreto), 
o Congresso poderá determinar, de forma clara e 
realista, as perspectivas do desenvolvimento eco­
nômico e social do nosso paí.s. 

A.lgumas palavras para finalizar. 

- Gostaria de exprimir o nosso grande apre­
ço pelo trabalho desenvolvido pelos cadernos do 
terceiro mundo, que permite aprimorar o conhe­
cimento entre os povos. Por isso, não só lemos 
com muito interesse cada número dos cadernos, 
que faz um trabalho sério de análises da situação 
internacional como, fundamentalmente, pela pos­
sibilidade de aproximar os países do chamado 
Terceiro Mundo. 

cadernos do terceiro mundo, por conseguin­
te, facilita o relacionamento entre os países sub­
desenvolvidos que, ao se conhecerem, podem en­
carar o desenvolvimento das suas relações. Gosta­
ríamos de encorajar os responsáveis pela revista 
no sentido de prosseguirem essa importante tare­
fa de ligação entre os povos. O 



1981, ano decisivo 
para a Namíbia 

As Nações Unidas, através de 
seu Comitê Especial, 

e a Swapo redobram seus 
esforços para conseguir 

a independência dessa rica. 
nação do sul do continente 

Beatriz Bissio 

ill pós um ano da libertação 
do Zimbabwe, os esfor­
ços internacionais e afri-

canos concentram-se na liberta­
ção da N amíbi~. Desde 1966, 
quando as Nações Unidas termi­
naram com o mandato da África 
do .Sul sobre o território nami­
biano, criando-se o Conselho da 
ONU para a Namíbia, 60 mil sol­
dados do exército sul-africano 
continuam ocupando ilegalmen­
te aquela rica ex-colônia alemã. 

Como em qualquer exemplo 
de colonialismo, as razões devem 
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ser buscadas no campo _econômi­
co. Efetivamente, a Africa do 
Sul não acatou a resolução das 
Nações Unidas por vários moti­
vos, entre eles a localização es­
tratégica da Namíbia, ao sul de 
Angola, como um estado-tampão 
entre a Africa do Sul e a ex-colô­
nia portuguesa. Mas, principal­
mente, ela não retirou as suas 
tropas do país por causa das ri­
quezas namibianas, que desperta­
ram desde muito cedo a cobiça 
das empresas t;ansnacionais que 
operavam na Africa do Sul e a 

· do próprio regime do apartheid. 

Como a Namíbia é o único 
território do mundo sob a sobe-· 
rania do ONU (apesar da ocupa­
ção ilegal sul-africana), foi esse 
organismo que ditou as normas 
para ,ua administração. Já o De­
creto número Um (aprovado em 
197 4) refere-se à proteção dos 
recursos naturais: por essá dispo­
sição, torna-se ilegal a extração e 
;xportação das riquezas do terri­
tório namibiano sem o consenti­
mento das Nações Unidas. 

Esse decreto não impediu que 
a Africa do Sul continuasse a ex­
trair minerais e que desse tam-



bém um incentivo muito especial 
à atividade mineira no território, 
em aliança com várias conheci~ 
das transnacionais. 

Urânio a granel 

. De tudo isso, as Nações Uni­
das têm provas irrefutáveis. O 
Conselho para a Namíbia promo­
veu, em julho passado, um semi­
nário de especialistas nessa ques­
tão. Foram chamados mais de 
vinte experts e testemunhas que 
durante uma semarta fizeram ex­
posições com dados concretos 
sobre a situação na Namíbia e, 
particularmente, com informa­
ções sobre a violação do decreto 
n9 1 da ONU. Todos eles afirma­
ram categoricamente que o regi­
me de Pretória se coloca como 
uma ameaça nuclear cada dia 

.mai~ perigosa para seus vizinhos 
da Africa Austral e também para 
pafses mais distantes. Vários deles 
denunciaram ainda a aliança do 
regime da África do Sul com 
Israel, desenvolvend9 projetos 
comuns no campo nuclear. 

Donato Morton, por exemplo, 
de nacionalidade sul-africana, 
demonstrou que os avanços da 
África do Sul nessa área não 
eram para fins exatamente pací­
ficos . Sean McBride, por sua vez 
- prêmio Nobel da Paz e ex-co­
missionado da ONU para ::i Na­
míbia -, enumerou quem é 
quem na lista dos que saqueiam 
os recursos namibianos. Entre 
eles, citou quase todos os países 
mais desenvolvidos do Ocidente, 
particularmente Estados Unidos 
e Japão. "Os governos desses 
países - afirmou McBride - têm 
que ser considerados totalmente 
responsáveis pelos problemas 
que figuram neste painel". 

E quando no caso da Namíbia 
falamos de atividades mineiras, 
referimo-nos quase que exclusi­
vamente à extração de urânio. 

Calcula-se que foi explorada ile­
galmt,nte até hoje uma quàntida-

- de de urânio avaliada em 600 mi­
lhões de dólares. A Namíbia é o 
terceiro produtor do mundo oci­
dental, representando 16,6% da 
produção mundial. Só a mina 
Rossing - a maior a céu aberto 
do mundo - é responsável por 
sete a dez por cento da produção 
mundial total. A Rossing come­
çou a sua produção em 1977, 
produziu 14 mil toneladas de · 
urânio em 1979, exportadas ile­
galmente para os Estados Unidos, 
J apão e Europa Ocidental. A 
Africa do Sul possui 28% das 
ações da mina Rossing, o que lhe 
permite asségurar o controle da 
votação das novas políticas de 
exploração. 

Com o urânio da Namíbia, a 
África do Sul se coloca em ter­
ceiro lugar na produção mundial 
total desse mineral estratégico. 

Um importantíssimo contrato 
foi assinado com a entidade bri­
tânica responsável pela energia 
atômica, a Autoridade de Ener­
gia Atômica do Reino Unido 
(Ukaea), por 72 milhões de dóla­
res, o que representou entre 
1976 e 1980, 7.500 toneladas de 
óxido de urânio. 

A Rio Tinto Zinc (RTZ), com 
sede em Londres, controla mais 
da metade do comércio mundial 

· éfe udnio e é dona de 48% das 
ações da Rossing. Por sua vez, 
a Rio Algom, subsidiária da Rio 
Tinto Zinc, possui dez por cento 
das ações da Rossing e a francesa 
Minatome controla outros dez 
por cento. A Rossing Uranium 
Ltda. de firmas mineiras transna­
cionais da Alemanha Federal, 
África do Sul e Canadá, tem a 
maior parte das ações daquela 
empresa. 

A Consolidated Diamond Mi­
nes, dominada pela África do Sul 
e por uma transnacional dos Es-

tados Unidos, é a primeira com­
panhia mineira da Namíbia. Res- · 
salte-se que só a mina Rossing é 
responsávef por sete a dez por 
cento da produção total ·mundial 
de urânio. · 

Uma ex-funcionária do Fo­
reign Office britânico, Barbara 
Rogers - que atualmente traba­
lha numa firma ·que se opõe a 
esse tipo de contrato ilegal coln 
a Namíbia - foi outra das teste­
munhas do seminário das Nações 
Unidas. Ela afirmou que o. urânio ' 
pr<;>veniente da Namíbi~ ( 43% do 
total) não é usado ·pela Grã-~re0 

tanha em projetos decisivos para 
sua indústria e sim reexportado 
para terceiros. países ou utiliza­
do em "aspectos· supérfluos" do 
programa nuclear britânico. 

Segundo os especialistas, há 
indícios de que a Grã-Bretanha 
usaria o urânio da Namíbia para . 
fins militares, já que por ser ile- · 
galmente explorado não está 
sujeito às normas da Agência In­
ternacional de Energia Atômica 
e constitui uma mercadoria facil­
mente vendável para os países 
que a utilizam para fins militares. 

Corrida do Ouro 

Roger Murray, consultor do 
Comissionado da ONU para a 
Namíbia e economista de reno­
me, afirmou que "a descoberta 
de · 300 mil toneladas de urânio 
estimulou a bonança ria Namíbia 
e fez . nascer uma verdadeira 'cor­
rida do ouro' em direção ao terri­
tório". Ele disse no seminário 
das Nações Unidas que todo~ os 
impostos derivados do urânio da 
~ossing são pagos ao governo dil,, 
Africa do Sul e que até uni terço 
do Produto Nacional Bruto da 
Namíbia é perdido para a econo­
mia daquele território devido à 
evasão dos lucros das corpora­
ções transnacionais. 

Em resumo: o papel da África 
do Sul é atrair o capital transna-



cional à Namíbia para importan­
t~s investimentos na mineração 
de urânio, usinas de enriqueci­
·mento e de produção de energia 
nuclear. Assim, com a conivência, 
principalmente da França, Grã­
Bretanha, Estados Unidos, Ale­
manha· Federal, Japão e Israel, e 
apesar de todas as sanções eco­
nômicas decretadas contra o re­
gime racista da África do Sul, 
Pretória avança implacavelmente 
na sua decisão de converter-se 
em potência nuclear de primeira 
ordem. 

Em geral, as testemunhas que 
se pronunciaram na ONU coinci­
diram em destacar que, dada a 
forte participação de firmas nor­
te-americanas no desenvolvimen­
to- da tecnologia sul-africana_ do 
urânio e na expansão da energia 
atômica, é inegável que os Esta­
dos Unido~ apadrinham o surgi­
mento na Africa Austral de uma 
potência bélica nuclear, apesar 
das perigosas implicações para a 
segurança do continente. 

Essas testemunhas disseram 
que as Nações Unidas devem se 

declarar pelo término imediato 
~e qualquer cooperação com a 
Africa do Sul no campo nuclear 
e também se pronunciaram enfa­
ticamente por medidas que in-· 
cluem pressões contra o regime 
de Pretória para que se consiga 
uma compensação econômica 
adequada para o futuro -.governo 
da Namíbia independente, devi­
do à longa exploração ilegal de 
suas riquezas naturais. 

A situação política 

Ante as pressões internacio­
nais e o seu crescente isolamento 
no continente africano, o gover­
no racista de Pretória decidiu 
promover algumas medidas libe­
ralizantes no plano político em 
relação à Namíbia. Nesse sentido, 
em 1978 "transferiu" parcial­
mente o poder a um Conselho de 
Ministros de 12 membros, todos 
eles da Aliança Democrática 
Turnhalle (presidida por Di;k 
Mudge), um grupo político da mi­
noria branca namibiana. Todos 
os doze são elementos intima-

mente vinculados ao ocupante 
sul-africano. 

Porém, ainda que se tratando 
de elementos fantoches, o gover­
no sul-africano não estava dispos­
to a ceder uma quota demasiado 
grande do poder, assegurando-se 
o direito de veto em matéria 
constitucional, de política exter­
na e em alguns aspectos da defesa. 

O Conselho da ONU para a 
Namíbia condenou essa deci­
são considerando-a uma "mano­
bra da África do Sul destinada a 
transferir o poder a grupos ilegí­
timos, subordinados a seus inte­
resses, para manter sua política 
de discriminação e exploração 
do povo namibiano e seus recur­
sos naturais." 

E a Swapo, South West' 
African PeÕple's Organization 
(Organização do Povo do Sudo­
este Africano, antigo nome da 
Namíbia) condenou a Aliança 
Democrática de Turnhalle como 
um "órgão tributário da África 
do Sul". Denunciou também a 
recente reunião de Kissinger com 
o chanceler sul-africano Roelof 

Um vasto . e rico território 
D A Namíbia é um árido país de 824.269 

km2
. Sua população era de 1.200 mil 

habitantes em 1974, dos quais 60 mil viviam na 
capital Windhoek. 

Durante a I Guerra Mundial, os britânicos 
invadem a Namíbia (já colônia alemã) através da 
África do Sul. Terminada a guerra, o território 
fica sob a administração da Liga das Nações, que 
atribui a sua administração à União Sul-Africana. 
Após o fim da 11· Guerra, a África do Sul manifes­
ta formalmente às Nações Unidas sua intenção de 
anexar o território. A ONU - que herdou da Liga 
das Nações a responsabilidade das colônias em 
"fideicomisso" - nega energicamente o seu apoio 
e tenta, de 1961 a 1968, anular o mandato fidu­
ciário e estabelecer a independência do país. Ten­
do seus esforços jurídicos sido em vão, em 1968 
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a ONU proclama finalmente a ilegalidade da ocu­
pação sul-africana do país,- que passa a chamar-se 
Namíbia para a comunidade internacional. 

A fim de alcançar a real independência do 
país, o povo" namibiano resolve iniciar a luta ar­
mada de libertação, criando uma organização, a 
Swapo (South West African Peop/e's Organi­
zation), em 1966, que atualmente já é rêconheci­
da pela ONU, OUA e pelo Movimento dos Países 
Não-Alinhados como único legítimo representan­
te do povo namibiano. 

As ricas jazidas de ferro, chumbo, zinco, co­
bre, diamante, manganês, tungstênio, cádmio e, 
parti~ularmente urânio, a principal matéria-prima 

da energia nuclear, tornaram o país alvo da cobi­
ça das potências ocidentais. 
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Botha. Segundo a interpretação 
do movimento patriota, Kissinger 
e Botha estariam procurando 
uma saída para "tentar frustrar o 
projeto da ONU para a indepen­
dência da Namíbia". 

Em sua sessão de fins do mês 
de novembro, o Conselho da Na­
míbia voltou a ratificai seu pro­
jeto para assegurar o acesso à 
independência e reiterou que a 
Swapo é o único representante 
legítimo do povo namibiano. 

A Swapo foi reconhecida 
pelas Nações Unidas pela primei­
ra vez em 1973 e, desde então, 
participa em todas as instâncias 
de trabalho do organismo inter­
nacional. Tamb~m foi reconheci­
da pelo Movimento dos Países 
Não-Alinhados e pela Organiza­
ção da Unidade Africana íOUA). 

A Conferência de Freetown 
(Serra Leoa) da OUA, realizada 
em julho de 1980, também con­
de_nou a Aliança Democrática 
Turnhalle e a Assembléia de 
Windhoeck. Ela denunciou que a 
pseudo-transferência do pode_r na 
Namíbia era um recurso da Afri­
ca do Sul para ·evitar a indepen­
dência total do território. De re­
gresso da reunião de Freetown, 
Sam Nujoma, presidente da 
Swapo afirmou: ·"Só a intensifi­
cação da luta armada poderá 
assegurar a nossa independência, 
se o regime racista não aceitar o 
diálogo real". A Swapo tem 
vários milhares de combatentes 
armados operando em território 
namibiano. 

O papel da Europa Ocidental 

Sam Nujoma, por diversas ve­
zes, denunciou a conivência da 
Europa Ocidental com o regime 
racista. Recentemente, em uma 
entrevista à revista Der Spiegel, 
da Alemanha Federal, afirmou 
que esse país "entrega armas a 
Pretória assim como tecnologia 

e equipamentos" (1). Durante a 
sua visita à Europa, Nujoma tam­
bém esteve em Copenhague, de 
onde denunciou que "a Europa 
Ocidental viola as resoluções da 
ONU recebendo urânio nami­
biané. 

Ele lembrou que todo esse es­
quema foi descoberto quando 
um avião que levava contraban­
do teve um pequeno acidente 
num aeroporto francês, tendo 
que ser revistado. Ele também 
denunciou que as companhias 
aéreas UTA (francesa) e a South 
African Airways (sul-africana) 
são também utilizadas para con­
trabandear o urânio namibiano. 

O di_rigente da Swapo admitiu 
que a Africa do Sul nunca se viu 
seriamente pressionada a aban­
donar sua política racista nem a 
retirar-se do território que ocupa 
ilegalmente porque, "no fundo, 
os Estados Unidos a vêem como 
um baluarte de resistência ao 
avanço dos movimentos de liber­
taç~o e das forças progressistas 
na Africa Austral". 

Assinale-se que Carter não 
respondeu a uma carta que lhe 

( 1) Sam Nujoma esteve na Alemanha 
Federal em visita oficial pela primeira 
vez no mês de novembro e entrevis­
tou-se com o chanceler Hans Dietrich 
Genscher assim como com partidos 
políticos e organizações de massa. 
Sintomaticamente, em começos ·de 
dezembro, o presidente da Aliança 
Democrática Turnhalle, Dirk Mudge, 
deslocou-se para Bonn com a esperan­
ça de receber tratamento semelhante 
- ou ainda melhor - que Nujoma. 
Porém os seus planos viram-se de cer­
ta forma frustrados pelo cancelamen· 
to no último momento, da entrevista 
marcada com Genscher. A razão apre­
sentada por Bonn para não realizar o 
encontro foi que a entrevista fora 
apresentada por Mudge como solicita­
da pelo governo alemão. Nas suas de· 
clarações à imprensa, Mudge justificou 
as agressões su !-africanas ao território 
angolano dizendo que eram destina­
das a "destruir as bases dos territoris­
tas da Swapo". 

enviou o primeiro-mnustro do 
Zimbabwe, Robert Mugabe, su­
gerindo-lhe que organizasse uma 
conferência para a Namíbia se­
melhante à que a Grã-Bretanha 
celebrou em Lancaster House no 
ano passado para negociar a in­
dependência do seu país. 

Os interesses em jogo são tan­
tos que a solução do problema 
namibiano não é fácil. Recente­
mente foi divulgado um docu­
mento do Centro Nacional de In­
formação Estratégica dos Esta­
dos Unidos intitulado "Guerra 
de Recursos,". Nele, os autores 
exortam o governo dos Estados 
Unidos a assinar "acordos coo­
perativos" com a África do Sul e 
Israel e "outras nações amigas" 
para proteger a livre circulação 
marítima daquelas matérias-pri­
mas consideradas "críticas". A 
África do Sul cumpriria, neste 
sentido, um papel estratégico 
pelo seu domínio na produção 
de urânio e porque seu litoral 
acompanha a rota dos grandes 
petroleirqs provenientes do Gol­
fo e do mar Vermelho. 

Uma intensa campanha 
informativa 

Em resposta a esses recursos 
interpostos por Pretória, o Con­
selho para a Namíbia adotou um 
programa no qual se exigem san­
ções obrigatórias contra o regime 
sul-africano, condena-se os paí­
ses ocidentais e todos os outros 
que ajudam Pretória no campo 
nuclear e tecnológico e exorta-se 
que se inicie uma intensa cam­
panha informativa sobre a situa­
ção da Namíbia. 

A Namíbia foi o centro dos 
debates da 35~ Assembléia Geral 
da ONU no ano passado, tanto 
nas sessões plenárias como nas 
comissões, particularmente no 
Comitê contra o apartheid e na 
Comissão de Descolonização. 



--~=-----
A proposta das Nações Unidas 

A ONU tem trabalhado inten­
samente numa proposta viável 
para a independência da Namí­
bia. Nesse sentido, chegou-se a 
elaborar um plano de paz concre­
to, de cuja redação · participaram 
quatro potências ocidentais e 
cinco países africanos ( os países 
da Linha da Frente: Angola, Mo­
çambique, Tanzânia, Zâmbia e 
Botswana), junto com repre­
sentantes da ONU. Os pontos do 
plano são: 
1) cessar-fogo imediato em uma 
zona de 31 milhas de cada lado 
da linha fronteriça norte do 
territ6rio ( fronteira com Angola); 
2) uma força da ONU patrulha­
ria a zona e supervisionaria as 
eleições para uma nova Assem­
bléia Constituinte para a Namí­
bia independente. 

Resta ver como será aceito 
esse plano que inclui resoluções 
anteriores da ONU no sentido de 
exigir a libertação de todos os 
prisioneiros políticos, o embar­
go de armas, a retirada do inves­
timento estrangeiro e a exigência 
da aceitaç;io da Swapo como in­
terlocutora do lado namibiano. 

A fim de analisar as repercus­
sões do plano proposto, a ONU 
decidiu realizar, em meados deste 
mês de janeiro de 1981, uma reu­
nião sobre a Namíbia na sede de 
Nova Iorque. "Essa reunião prepa­
rat6ria submeterá a uma prova 
final a sinceridade e a seriedade 
da África do Sul para concretizar 
as resoluções do organismo má­
ximo, no q•1adro da data estabe­
lecida para a independência da 
Namíbia", assinala um comuni­
cado de impr_ensa da Organiza­
ção da Unidade Africana divulga­
do na Sede da ONU. 

As Nações Unidas estabelece­
ral!l que as conversações entre 
a Africa do Sul e a Swapo têm 
que ser diretas, a fim de encon-
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trar a forma de concretizar a 
retirada das forças sul-africanas 
ocupantes. 

Porém, a Swapo já antecipou 
o seu ceticismo a respeito da ati­
tude a ser adotada por Pret6ria, 
que "poderá tentar frustrar os 
esforços da comunidade inter­
nacional". 

Porém hoje há formas de con­
trabalançar uma atitude como 
essa. Importantes matérias-pri­
mas (inclusive algumas das consi­
deradas altamente estratégicas) 
estão controladas por governos 
do Terceiro Mundo comprome­
tidos com a luta contra o 
apartheid ou com a linha de con­
duta traçada pelas Nações Unidas 
e - muito especialmente - pelo 
Movimento dos Países Não-Ali­
nhados. 

Um exemplo claro do que• 
pode acontecer se a_s grandes po­
tências se aliam à Africa do Sul 
para evitar a independência da 
Namíbia, foi a posição adotada 
pela Nigéria. Recentemente, o 

presidente Shehu Shargari afir­
mou que o petróleo de seu país 
não será vendido a nenhuma na~ 
ção que mantenha relações eco­
~ômicas e diplomáticas com a 
Africa do Sul. 

A Swapo anunciou que 1981 
poderá ser o ano da independên­
cia da Namíbia. E os movimen­
tos de libertação em geral, evi­
tam-fazer prognósticos excessiva- . 
mente otimistas, que podem dei­
xar um sentimento de frustração 
em seus militantes e combatentes. 
Apesar do empenho da África do 
Sul e seus aliados ocidentais, o 
papel decisivo da ONU no cam­
po internacional e a luta da 
Swapo no plano interno pode­
riam arrancar de Pretória, em 
curto .Prazo, uma independência 
negoc1a~a para a Namíbia. Desse 
modo, um passo fundamental-se­
rá c!1mprido na descolonização 
da Africa. Permanecerá, como 
último baluarte, a própria África 
do Sul, cujo movimento de li­
bertação também tem lançado 
importantes ofensivas, O 
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A misteriosa 
explosão no 
Atlântico Sul 

Um satélite detecta um sinal não identificado 
numa remota região do globo: seria um teste 
atômico conjunto entre o regime racista 
de Pretória e os israelenses? 

Stephen Talbot e 
Robert Manning 

~ 
ram três da manhã de 23 
de setembro de 1979 na 
África do Sul ( 22 de se-

tembro nos Estados Unidos). A 
70 mil milhas de distância, no es­
paço, o satélite norte-americano 
Vela contornava a vasta e remota 
região onde se junt~n o Atlânti­
co Sul e o Oceano Indico, entre 
os terr itórios da África do Sul e 
da Antártida. O Vela tinha sido 
desenhado para detetar explo­
sões nucleares e ele ostentava um 
recorde perfeito, tendo identifi­
cado todas as 41 explosões atô­
micas em torno do mundo. 

De repente, os sensores dosa­
télite espião registraram dois in­
tensos raios de luz, o sinal carac­
terí ;tico das explosões nucleares. 
As informações foram enviadas 
a uma estação encarregada de 
decodificar esses sinais, perten­
cente à Força Aérea dos Esta­
dos Unidos, próxima a Cabo Ca­
naveral, na F lórida. Em poucas 
horas, o ministro da Defesa, Ha­
rold Brown, e o presidente Car­
ter tinham sido alertados. 

Porém, a opinião pública nor­
te-americana só soube da explo­
são mais de um mês depois, e 
isso porque alguém passou a in­
formação a um membro da equi­
pe da cadeia ABC de televisão, 
John Scali, antigo membro do 
Departamento de Estado. 

Era esse um teste nuclear sul­
africano? (Os sul-africanos ti­
nham sido descobertos por um 
satélite soviético em agosto de 
1977, aparentemente em prepa­
rações para uma experiência nu­
clear no deserto de Kalahari). Ou 
teria sido um teste dos israelen­
ses, realizado com assistência da 
África do Sul, como fora infor­
mado pela CBS? Israel e África 
do Sul negaram as informações. 
Ou será que o satélite funcionou 
mal? 

O presidente Carter ordenou 
ao seu conselheiro científico, Dr. 



Frank Press, a realização de um 
debate de especialistas, conduzi­
do pelo Dr. Jack Ruina, para in­
vestigar o que poderia ser "o ca­
so da explosão misteriosa". O 
grupo de nove cientistas prepa­
rou um informe preliminar em 
janeiro deste ano, mas até hoje 
ele não foi revelado. Em abril, já 
estava nas mãos dos homens da 
Casa Branca o informe definiti­
vo; assistentes nervosos discuti­
am a oportunidade ou não da 
sua divulgação. 

Foi o Pentágono que lhes ti­
rou a dúvida. Em meados de 
julho, oficiais do Pentágono li­
beraram as conclusões da sua 
própria Agência de Defesa e In­
teligência: efetivamente, tratava­
se de uma experiência de armas 
nucleares nas costas da África do 
Sul. A Casa Branca, diante dessa 
situação embaraçosa, promoveu 
um encontro com a imprensa e 
anunciou uma conclusão diame­
tralmente oposta: "não, ii.ão te0 

ria sido uma explosão nuclear." 
E os especialistas teorizaram que 
um meteorito - do tamanho de 
uma partícula de pó - teria se 
çhocado com o satélite, imitan­

. do o flash da explosão nuclear. 

Quais seriam as chances esta­
tísticas de uma coincidência des­
se tipo? Não maiores do que 
uma vez em uma década, segun­
do os conhecimentos da própria 
Casa Branca. Os fabricantes do 
satélite em Los Alamos não 
estão convencidos nem da veraci­
dade da explicação da CIA nem 
da do Pentágono. 

"Algumas coisas simplesmen­
te nem sempre conduzem a res­
postas iguais", afirmou Thomas 
Halsted, um porta-voz da Agên­
cia para o Controle de Armas 
e Desarmamento, quandà lhe per­
guntamos como explicaria as di­
vergências entre os informes da 
Casa Branca e do Pentágono. 
'Mas, certamente, essa confusão 
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está questionando a nossa habili­
dade para monitorear e verificar 
testes ao redor do mundo", ad­
mitiu ele. 

O tenente-coronel Mark Fou­
tch, porta-voz do Pentágono, su­
geriu que os informes contradi­
tórios refletiriam diferentes ori­
entações das duas equipes de 
pesquisadores. Ele disse que a 
Agência de Defesa e Inteligência 
se pergunta o que faria se ela 
fosse um governo tentando ocul- · 
tar uma explosão nuclear. En­
quanto isso, acrescenta Foutch, 
a Casa Branca quer saber que ou­
tro tipo de fenômeno não-nuclear 
poderia ter causado esse ·sinal. 

. ' 'Os especialistas não estão de 
acordo , acrescentou o porta-voz, 
porém eu estou seguro que o ca­
so não está fechado". 

O flash misterioso foi ob­
jeto de análise na Conferência de 
Genebra sobre o Tratado de 
Não-Proliferação de Armas Nu­
cleares. Oficiais norte-america­
nos estão preocupados com a 
eventual reação das nações do 
Terceiro Mundo, que poderão 
não ficar satisfeitas com o infor­
me incompleto,. podendo chegar 
à conclusão de que os Estados 
Unidos estão dando cobertura a 
uma explos~o nuclear secreta 
com o objetivo de proteger Israel 
e a África do Sul. 

A confirmação de um teste 
nuclear desse tipo teria, no mo­
mento, afetado seriamente a pro­
clamada intenção de Carter de 
pôr fim à proliferação de armas 
nucleares, ainda que a sua dubi­
edade nessa questão estivesse fi­
cando clara em muitas áreas sem 
que fosse necessário acontecer o 
caso do misterioso flash. 

Pior ainda, poderia deixar cla­
ro o papel desempenhado pelos 
Estados Unidos no desenvolvi­
mento nuclear sul-africano das 
últimas décadas. 

Estreita cooperação 

O poder nuclear de Pretória é 
produto de mais de 20 anos de 
estreita cooperação com os Esta­
dos Unidos e mais recentemente, 
com a Alemanha Federal e com 
Israel. A partir de 19 53, a África 
do Sul recebeu dos Estados Uni­
dos uma importante quantidade 
de urânio. Nessa altura, os Esta­
dos Unidos estavam engajados de 
forma muito agressiva na Guerra 
Fria e na corrida armamentista 
do pós-guerra. 

Os Estados Unidos também 
desenvolveram a mineração de 
urânio na África do Sul dando, 
assim, ao regime a oportunidade 
de lançar o seu programa de pes­
quisas nucleares. A 8 de julho de 
19 5 7, a administração Eisenho­
wer assinou um acordo de co­
operação com _Pretória pelo qual 
garantia-se à Africa do Sul uma 
vasta ajuda técnica norte-ameri­
cana, urânio enriquecido e infor­
mação nuclear classificada. O 



pacto, que foi renovado em 
197 4, vigorará até o ano 2007. 
O reator sul-africano Safari I, 
usado para pesquisas; foi cons­
truído nos Estados Unidos. 

É necessário também não es­
quecer a até pouco tempo des­
conhecida cooperação nuclear 
israelense - norte-americana. Um 
agente da CIA aposentado, que 
trabalhou -no Oriente Médio, Wil­
bur Eveland, que escrevera um 
livro de memórias intitulado· 
Corda de areia, nos disse: "Eu 
acho qu~ os Estados Unidos es­
tão dando assistência a Israel pa­
ra desenvolver a sua tecnologia 
atômica". Ele disse ainda que 
"depois da crise do Canal de 
Suez em 19 56 (no período de 
Nasser) foi assinado um acordo 
secreto entre Washington e Tela­
vive, segundo o qual nós ( os 
norte-americanos) iríamos dar 
assessoramento ou, pelo menos, 
não iríamos interferir no desen­
volvimento da capacidade nuclear 
deles ( os israelenses)". 

Da mesma forma, soubemos 
que um especialista dos Estados 
Unidos em questões nucleares, 
Alvin Radkowski, que ·durante 
algum tempo foi ajudante do .al­
mirante Hyman Rickever, está 
desenvolvendo ex_perimentações 
nucleares decisivas em Israel, na 
universidade de Negev. 

Alguns anos atrás foi noticia­
do que Israel tinha obtido urâ­
nio enriquecido para um reator 
super-secreto no deserto de Ne­
gev, fornecido pela Corporação 
de Materiais e Equipamentos Nu­
cleares (Numec), da Pennsylvania. 
O Dr. Zalman Shapire - o antigo 
dono da Numec e um ardente mi­
litante pró-israelense - negou-ter 
fornecido esse material nuclear a 
Telavive; mas, em 1967, ele teve 
que pagar ao governo dos Esta­
dos Unidos um milhão de dóla­
res de n.1ulta por não poder res­
ponder por pelo menos 200 li-

bras de uramo enriquecido que 
tinham desaparecido da sua fá­
brica. 

Segundo algumas fontes dos 
serviços de inteligência norte­
americanos, o serviço secreto 
de Israel, o Mossad, passou a 
roubar urânio enriquecido na 
França e na Grã-Bretanha quan­
do o fornecimento da Numec foi 
cortado. Porém, agora p arece 
que Israel tem um_ fornecedor 
bem mais seguro: aAfricadoSul. 

Muitos cidadãos israelenses 
estão desgostosos com as cres­
centes relações entre o regime do 
apartheid e Telavive. Depois da 
visita do então primeiro-ministro 
John Vorster a Israel, em 1976, 
o comércio - em especial de di­
amantes e armamento - assim 
como a cooperação científica en­
tre os dois Estados, tem aumen­
tado consideravelmente. Rumo­
res insistentes falam de um inter­
câmbio de tecnologia de urânio­
entre Pretória e Telavive. 

Uma corrida que ninguém pára 

Um conhecido especialista 
. norte-americano em urânio afir­
mou que durante a sua recente 
visita ao centro de pesquisas nu­
cleares de Prelindaba, na África 
do Sul, ele encontrou um eleva­
do número de cientistas israelen­
ses em pleno trabalho. A cen·sura 
militar de Telavive proibiu a pu­
blicação do livro "Ninguém so­
breviverá: a história da bomba 
·'A" israelense", dos veteranos 
jornalistas judeus Eli Teicher e 
Ami Doron, no qual eles falam 
várias vezes das ofertas de um lu­
gar para experiências nucleares 
perto da região do Atlântico Sul 
feitas pela África do Sul ao regi­
me de Telavive. 

A ·· grande preocupação é a 
possibilidade da confirmação 
dessas informações comprovar 
que a corrida das armas nuclea-

res pode ser, na década dos 80, 
o fator mais perigoso da P<:lítica 
do Oriente Médio e da Africa 
Austral. Os israelenses se justifi­
cam sempre, afirmando que tan­
to a Líbia quanto o Iraque estão 
avançando no campo nuclear e 
poderão, em breve, desenvolver 
sua próprias armas atômicas. 

Aliás, as medidas adotadàs 
por Israel para impedir o avanço 
do Iraque no campo nuclear fo­
ram sempre muito drásticas. Em 
junhó passado, o cientista Yihya 
ai Meshad, de nacionaldiade ira­
quiana e formado na União So­
viética, chefe do programa nu­
clear de seus país, foi encontra­
do morto no quarto de seu hotel 
em Paris. As especulações s_obre 
os possíveis criminosos sempre 
estiveram apontadas para o ser­
viço secreto israelense, o Mossad. 
Não era a primeira vez que o 
Mossad atuava contra o Iraque 
em território francês. A revista 
Stern (Alemanha Federal) identi­
ficava, em abril deste ano, co­
mo membros do Mossad, os sa­
botadores do reator nuclear Osi­
ris que os franceses estavam 
aprontando para enviar para o 
Iraque. A França reconstruiu o 
reator. 

O Iraque, ao contrário de 
Israel, assinou o acordo de não­
proliferação de armas nucleares 
e tem afirmado que o reator só 
será utilizado para fins pacíficos. 
Um funcionário de Washington, 
encarregado do controle de ar­
mamento, conhecedor do assun­
to, nos disse: "os israelenses não 
vão deixar que o Iraque se con­
verta numa potência nuclear". 

Uma versão contraditória 

O problema imediato que se 
apresenta para a Casa Branca é 
que um dos seus funcionários 
( do Escritório para Ciência e 
Tecnologia) admitiu que "não 



pode descartar a possibilidade 
de que o sinal tivesse uma ori­
gem nuclear". E que ele não po­
dia oferecer uma explicação al­
ternativa aceitável sobre as cau­
sas do sinal. "Há muita gente 
que continua convencida de que 
foi uma explosão nuclear", ad­
mitiu um porta-voz da Casa 
Branca que pediu para seu nome 
não ser divulgado. 

Os que defendem a tese do 
meteorito tiveram que admitir 
que um fenômeno como esse 
nunca tinha sido registrado antes 
e que as características do sinal 
muito se assemelhavam a outras, 
a_nteriores, recebidas pelo· satéli­
te, ainda que com "algumas pe­
quenas diferenças". 

A Casa Branca afirmou que o 
Laboratório. Naval de Pesquisas 
norte-americano ainda está de­
senvolvendo um trabalho de in­
vestigação a respeito do fenô­
meno. Reconheceu, porém, que 
o fato de não ter colhido o "li­
xo" radiativo, de maneira algu­
ma pode ser interpretado como 
uma evidência definitiva de que 
não ocorrera uma explosão nu­
clear. O sinal era fraco ( 264 
quilotons) e a precipitação ra­
diativa poderia ter sido dissipa­
da pela chuva e pelos ventos. 

Os repórteres da Casa Branca 
mencionaram mas não deram a 
merecida importância a uma ou­
tra evidência de que efetivamen­
te houve explosão: "um sinal hi­
dracústico que veio de uma fon­
te perto da ilha de Prince Edw­
ard". Isso é particularmente in­
teressante pois coincide comple­
tamente com dados do Movi­
mento anti-apartheid da Alema­
nha Federal - cujas denúncias 
alguns anos atrás causaram sensa­
ção quando foram reveladas as 
vinculações nucleares entre Bonn 
e Pretória - no sentido de que 
no dia 22 de setembro houve uma 
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explosão a 8km da costa no 
Oceano Atlântico, 46 graus de 
latitude sul e 40 graus longitude 
leste, p~rto das ilhas que perten­
cem à Africa do Sul. Essa região 
- conhecida como a Anom.alia 
Sul-Africana - é um local ideal 
para explosões nucleares, pois a 
área tem um baixo nível de ra­
diação natural. Nessa área, em 
1958, os Estados Unidos fizeram 
testes de armas · nucleares de bai­
xo poder, com a cooperação do 
regime sul-africano. 

Recentemente, o Subcomitê · 
de Não-Proliferação de Armas 
Nucleares soube queto ~dido mi­
litar da embaixada da Africa do 
Sul em Washington estava reco­
lhendo os últimos documentos 
do Serviço de Informação Técni­
ca norte-americano a respeito do 
problema das explosões nuclea­
res _e particularmente sobre a for­
ma de como evitar que elas sejam 
detetadas. Mais ainda: em junho 
deste ano, o regime sul-africano 
condenou um cientista nuclear 
educado na Universidade _de Ox­
ford, Dr. Renfrew Christie, acu­
sado de passar segredos nucleares 

ac.> African National Congress 
(At'!C, movimento de libertação 
da Africa do Sul). Alegava-se que 
o cientista teria denunciado os 
-lugares nos quais o regime de 
Pretória, através do Escritório 
Sul-Africano de Energia Atômi­
ca, achava que era possível rea­
lizar testes atômicos sem serem 
detetados. 

Mais coincidências 

Ainda há mais alguns elemen­
tos que fazem acreditar que hou­
ve a explosão. O sinal foi deteta­
do às 3 da manhã do dia 22 de se­
tembro e a CIA tinha· advertido 
a determinados membros do 
Congresso que, naquela mesma 
noite, uma força expedicionária 
da Marinha sul-africana iria rea­
lizar exercícios secretos no mar, 
praticamente nas mesmas latitu­
de e longitude onde a explosão 
parece ter ocorrido. 

Por outro lado, o Instituto de 
Ciências Nucleares de Wellington 
na Nova Zelândia, teve leituras 
de radiação diferentes em duas 
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oportunidades. O Instituto ex­
plicou o fato assinalando que os 
aparelhos deviam estar con tami­
nados por radiatividade. 

Outro dado alarmante é que o 
satélite Vefa estava naquela noite 
fora de sua rota. Foi por essa ra­
zão que ele pode registrar o mis­
terioso fenômeno. "Temos muita 
sorte", reconheceu um membro 
da equipe do Pentágono; "se o 
Vela tivesse continuado no seu 
percurso normal, teríamos perdi­
do por completo todo o registro". 

Fontes vinculadas às investi­
gações da Casa ·Branca sugerem 
que quem quer que seja que haja 
efetuado a explosão tinha conhe­
cimento do curso e horário do 
satélite Vela e, portanto, atuou 
na expectativa da bomba não ser 
detetada. Como a explosão ocor­
reu num dos lugares mais afasta­
dos do globo, no meio da noite e 
sob pesadas nuvens, temos que 
admitir que houve a intenção do 
fato passar despercebido. Os es­
treitos laços entre os serviços de 
inteligência de Israel, África do 
Sul e Estados Unidos fazem com 
que qualquer dos dois países sus­
peitos da operação estivessem 
por dentro de toda essa informa­
ção. 

Apesar da Cia cbntinuar a ne­
gar de forma definitiva, que hou­
ve a explosão perante algumas 
membr"s do Congresso, ela reco­
nheceu que no caso da bomba ter 
de forma definitiva, que houve a 
explosão perante alguns mem­
bros do Congresso, ela reconhe­
ceu que no caso da bomba ter 
explodi~o, as suspeitas recaem 
sobre a Africa do Sul e Israel. Al­
gumas fontes próximas à Casa 
Branca confirmaram que uma 
possibilidade discutida pelos 
cientistas foi a de que a explosão 
correspondesse a uma bomba de 
nêutrons, uma arma de baixo 
teor, cuja ·chuva radiativa não 
avança muito na atmosfera. 

Do ponto de vista logístico e 
militar, a controvertida bomba 
de nêutrons_ pode servir aos pro­
pósitos da Africa do Sul e de Is­
rael. Essa bomba foi projetada 
para ser utilizada em lugares pró­
ximos e para causar danos míni­
mos às propriedades. Assim, ela 
poderia ser adaptada para ser JO­
gada num bantustão ou numa 
capital africana não muito dis­
tante, como por exemplo Mapu­
to ou Salisbury. Ou, no caso de 
Israel, em Gaza ou na Cisjordân­
nia. Damasco ou Bagdá. 

Mas os cientistas de Arecibo, 
em particular Lewis Duncan, de­
fenderam os aparelhos e os regis­
tros. Ele disse que se os interesses 
fossem outros, a leitura dos apa­
relhos· teria sido aceita. 

Finalmente, a Casa Branca 
não deu importância à~ evidên­
cias reunidas pelos cientistas que 
trabalham com o sensível radar 
norte-americano em Arecibo, 
Porto Rico, ao acusarem uma 
onda na ionosfera que poderia 
ter sido causada pela explosão 
de 22 de setembro. Os experts 
da Casa Branca sugeriram que os 
equipamentos eram ainda novos 
demais e, portanto, pouco testa­
dos para confumar a veraci­
dade dos seus registros. 

Duncan se queixou de que a 
informação de Arecibo foi posta 
de lado sem uma análise adequa­
da por parte dos membros da 
equipe de pesquisa da Casa Bran­
ca. "Tudo isso me frustrou mui­
to", disse-nos ele . "Nunca mais 
fomos chamados para testemu­
nhar na Casa Branca depois que 
alguns membros questionaram os 
nossos dados . Eu achó que eles 
poderiam ter esclarecido muita·; 
dúvidas se tivessem me dado a 
oportunidade de fazer uma nova 
e,xposição perante o Comitê". 
· O antigo chefe de Inteligência 

da Força Aérea, major-general 
George Keegan - um direitista 
pró-Israel - declarou à rede BBC 

de televisão: "Na minha opinião, 
o que realmente ocorreu foi uma 

. exp losão nuclear na alta atmos­
fera, provavelmente lançada por 
um míssil localizado num navio­
de-guerra da Marinha sul-africana, 
e poderia ter sido uma operação 
conjunta com os israelenses'.', 

Dentre as perguntas sem res­
postas, ainda fica esta: foi uma 
companhia norte-americana que 
forneceu o sistema que os israe­
lenses e sul-africanos usaram pa­
ra explodir a sua arma nuclear? 

Um veículo adequado para se 
usar num teste nuclear maríti­
mo é o míssil Gabriel ou o 
]ericho, que podem carregar 
armas nucleares. Mas as armas 
táticas, como também a bomba 
de nêutrons, podem ser explodi­
das também por um howitzer, de 
155 metros, e é exatamente esse· 
aparelho que c!andestinamente 
foi fornecido à Africa do Sul pe­
lo Space Research Corp, of Ver­
mont (Corporação de Pesquisas 
do Espaço de Vermont) conheci­
da como Sabre Industries , junta­
mente com 50 mil projéteis de 
artilharia, numa violação ao em­
bargo de armas dos Estados Uni­
dos contra o regime do apar­
theid. Essa firma tem um longo e 
obscuro relacionamento com a 
África do Sul, com Israel e com 
a CIA. Dois dos seus mais altos 
funcionários, Gerald V. Bull e 
Rodgers Gregory, foram inculpa­
dos e sentenciados a seis meses 
de prisão. 

São poucos os que duvidam de 
que a Africa do Sul e Israel vêm 
desenvolvendo verdadeiros arse­
nais de armas nucleares, entran­
do assim no "clube nuclear". Fal­
ta ver se a nova administração 
norte-americana, que tem todos 
os elementos para verificar .testes 
nucleares, admite que eles real­
mente acontecem ou se conti­
nuará a encobri-los. D 



A união faz a força 
Os palses da Linha da Frente se reúnem e decidem 
resolver seus problemas econômicos e sociais através 
de um esforço conjunto 

Etevaldo Hipólito 

ill Segunda Conferência de 
n Coordenação do Desen­

volvimento da África 
Austral, ou SADCC-2, foi reali­
zada nos dias 27 e 28 de novem­
bro em Maputo , Moçambique. O 
encontro reuniu delegações de 
vinte e nove nações e represen­
tantes de dezessete organismos 
internacionais especializados. O 
objetivo dos debates foi encon­
trar uma linha comum de ·aplica­
ção de recursos provenientes de 
diferentes fontes, segundo um 
projeto que viesse atender às ne­
cessidades de âmbito regional. 

A realização do encontro veio 
coroar uma série de esforços fei-
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tos no sentido de aprofundar as 
relações estabelecidas entre os 
países da Região, particularmen­
te os integrantes da Linha da 
Frentei ao longo dos últimos 
anos. A medida que o Zimbabwe 
marchava a caminho da liberta­
ção, os dirigentes políticos locais 
perceberam a necessidade de se 
dar um novo passo na luta pela 
independência - na maioria dos 
casos, muito recente - conferin­
do-lhe um novo conteúdo. Esta 
não é apenas compreendida como 
um rompimento político formal 
com a potência colonizadora, e 
sim equivale a uma completa re­
colocação de questões diretamen-

te relacionadas com o desenvol­
vimento do país. 

No caso de Moçambique, An­
gola e Zimbabwe, além de esca­

. par a uma nova fo: -na de contro­
le, tanto da parte de Londres 
como de Lisboa, colocava-se a 
necessidade de desarticular o es­
quem_a de dominação montado 
pela Africa do Sul. 

Desde o seu princípio, a 
SADCC representou uma nova 
estratégia de desenvolvimento 
para a Africa Austral, contrapon­
do-se dessa forma, aos planos de 
Pretória, que queria implantar 
na região uma constelação de Es-



tados dependentes. Os planos 
sul-africanos foram vistos como 
uma tentativa de colocar os 
países da zona em uma situação 
de irreversível dependência, 
"transformando os Estados livres 
da África Austral em algo pouco 
mais que bantustões. A constela­
ção é simplesmente o apartheid 
como forma de política externa". 

Apoio solidário 

No seio da Linha da Frente -
Angola, Botswana, Moçambique, 
Tanzânia e Zâmbia - a coopera­
ção regional é esboçada a partir 
do apoio solidário e militante 
aos povos em luta contra a pre­
sença colonial. A nova etapa que 
se vislumbra será a de conjuga­
ção de esforços no campo eco­
nômico. 

Cronologicamente esta coor­
denação regional tem início em 

maio de 1979, quando os minis­
tros das Relações Exteriores dos 
países da Linha da Frente se 
reúnem em Botswana para pro-­
cederem a uma análise das impor­
tantes modificações de cunho 
político que vinham se operando 
na região. O encontro concluiu 
que para o desenvolvimento har­
monioso da África Austral era 
necessário uma integração em di­
ferentes níveis, devendo concre­
tizar-se de forma rigorosamente 
pragmática. Ao mesmo tempo 
em que se valorizava a prioridade 
dos projetos de vantagens mú­
tuas, os participantes da Confe­
rência opuseram-se à criação de 
numerosas e inviáveis instituições 
regionais. 

Em julho do mesmo ano reali­
zou-se a SADCC-1,, desta vez na 
cidade de Arusha, na Tanzânia. 
Ao -encontro compareceram re­
presentantes de numerosos paí-

ses, .que tomaram conhecimento 
das áreas passíveis de cooperação 
no âmbito regional: transportes e 
comunicações, agricultura, flores­
tas e pesca, energia, águas e mi­
nerais, comércio e indústria, em­
pregos e capacitação. 

No mês de abril de 1980 os 
chefes de governo e Estado dos 
países membros da Linha da 
Frente reuniram-se em Lusaka, 
na Zâmbia, pa_ra fir~arem a de­
claração intitulada "Africa Aus­
tral: rumo à libertação econômi­
ca" . 

Dois fatos importantes marca­
ram o encontro: a adesão do Le­
sotho, Malawi e Swazilândia, 
países marcados _por uma forte 
dependência da Africa do Sul, e 
a presença de Robert Mugabe, 
quando o Zimbabwe ainda não 
era independente. Ao rubricar o 
documento, o dirigente zim­
babweano manifestou claramen­
te o seu apoio à SAOCC. 

A etapa seguinte que precede 
a realização da conferência em 
Maputo foi realizada em Salisbu­
ry, constituindo-se no primeiro 
encontro de governos africanos 
no Zimbabwe recém-libertado. É 
no dia 11 de setembro que vinte 
e um ministros dos novos países 
membros desse organismo regio­
nal concluem os trabalhos prepa­
ratórios da Segunda Conferência 
de Coordenação do Desenvolvi­
mento da África Austral. O co­
municado emitido no final dos 
debates- indica as linhas básicas 
que norteiam a iniciativa e dá 
uma visão panorâmica dos estu­
dos que estão sendo feitos com 
vistas à captação de recursos 
para diferentes áreas. 

A declaração de Lusaka 

De uma maneira geral, os dis­
cursos pronunciados durante a 
SADCC-2 tomaram como marco 
de referência a - Declaração de 



Lusaka. A mensagem contida 
nesse documento coloca 9.ue o 
interesse dos povos da Africa 
Austral impõe a eliminação dos 
vínculos de dependência com re­
lação a Pretória, rompendo com 
os perigos de uma fragmentação 
econômica através da coordena­
ção das políticas de desenvolvi­
mento a nível nacional e regional. 
Essa atuação conjunta, ao mesmo 
tempo que fortalece as nações 
signatárias, deverá conformar 
uma base de apoio mais sólida 
para a Namíbia. 

Um aspecto importante da 
declaração é que, embora dedica­
da em grande parte a analisa~ a 
forte presença sul-africana nessa 
parte do continente, estende o 
repúdio a novas formas de domi­
nação, venham elas de um país 

. ou de um grupo de países. Ficou 
ainda assinalado que a modalida­
de de cooperação que se preten­
de estabelecer não se fechará em 
torno das nações diretamente en­
volvidas mas, pelo contrário, es­
tará aberta a "todos os Estados 
genuinamente independentes da 
A_frica Austral. 

Uma vez definida a libertação 
econômica como parte integran­
te de um programa de ·•itàrefas 
prioritárias, foram retomados 
quatro pontos básicos estabele­
cidos pela SADCC-1, em Arusha, 
a partir dos .quais será orientada 
a cooperação internacional: 1 -
reduzir a dependência econômi­
ca, particularmente, mas não 
apenas em 'relação à África do 
Sul; 2 - forjar os laços necessá­
rios para criar uma verdadeira e 
justa integração regional; 3 - mo­
?ilizar recursos para promover a 
unplantação de políticas a nível 
nacional, entre Estados e Re­
giões, e 4 - . atuar de forma coor­
denada, visando assegurar a coo­
peração internacional no quadro 
de uma estratégia de libertação 
econômica. 
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A conclusão da conferência 
de Maputo foi a de que, do pon­
to de vista econômico, as condi­
ções para a libertação e desen­
volvimento poderão ser criadas 
a partir do momento em que se 
consiga eliminar pontos de es­
trangulamento perfeitam~nte 
identificados. Em relação à Afri­
ca Austral, eles são detetados, 
em primeiiso lugar,nas distorções 
verificadas nos sistemas de trans­
portes e comunicações. Duas si­
tuações bastante ilustrativas pas­
saram a ser citadas com frequên­
cia. Em Moçambique, como con­
sequência da política conjunta 
entre o governo colonial portu­
guês e os dirigentes de Pretória e 
Londres, nenhuma via férrea de 
importância une o país do norte 
ao sul (a parte mais extensa do 
território), mas, pelo contrário, 
corta a na~ão ao meio, dirigindo­
se para a Africa do Sul ou para a 
ex-Rodésia. Outro exemplo refe­
re-se a Angola. Para se telefonar 
'de Luanda para Salisbury, situa­
da a apenas 1.800 quilômetros, 

deve-se recorrer a um circuito 
que conduz primeiro à Europa. 

Infra-estruturas 

Ao todo, foram discutidos 
pelos membros da SADCC, 97 
projetos sobre recuperação e ins­
talação de rodovias, ferrovias, 
portos e transporte marítimo, 
aeroportos e transporte aéreo e 
telecomunicações. O custo dos 
empreendimentos alcança, em 
números redondos, a casa dos 
dois bilhões de dólares. Oito des­
ses estudos referem-se a progra­
mas regionais e incidem, em par­
te, sobre a formação profissional. 

O maior volume, no entanto, 
sexá aplicado nos setores ferro­
viário e marítimo, que consumi­
rão aproximadamente 9 50 mi­
lhões de dólares. No primeiro 
caso, os trabalhos prioritários de­
verão concentrar-se na recupera­
ção da linha férrea que une Na­
cala, em Moçambique , à frontei­
ra do Malawi; de todo o sistema 
ferroviário de Botswana; da linha 
entre Moçambique e a Swazilân­
dia; e ainda de outros trechos 
que saem do território moçambi­
cano e estabelecem ligação com 
o Zimbabwe. Prevê-se também 
obras. de recuperação da ferrovia 
de Benguela, em Angola, e ainda 
investimentos da linha férrea 
Tanzam (Tanzânia e Zâmbia). 
Esta última ferrovia será dotada · 
de 25 novas locomotivas diesel 
elétricas. 

A modernização e a reorgani­
zação do sistema de transporte 
por via férrea virá alterar enor­
memente a situação até agora 
existente. Porém, o fator fun­
damental em tudo isso foi a in­
dependência do Zimbabwe. Para 
o intercâmbio com o exterior, 
tanto a ex-colônia da.Rodésia do 
Sul corno a Zâmbia dependiam 
do Botswana para alcançar os 
portos sul-africanos. Em menor 
escala, recorria-se ao complexo 



portuário de Moçambique. Ante­
cipando-se à instalação de um 
governo revolucionário em Ma­
puto e como forma mais viável 
para furar o bloqueio decretado 
pelas Nações Unidas, os dirigen­
tes racistas rodesianos instalaram, 
em 197 4, uma linha ferroviária 
que tornava p~ssível o contato 
direto com a Africa do Sul. No 
entanto, em consequêné1a da po­
sição geográfica que ocupa na 
região - maior proximidade dos 
portos de Maputo e Beira com o 
Zimbabwe, a Zâmbia, o Malawi 
e o norte de Botswana -, Mo­
çambique permaneceu sempre 
como reserva, tendo nos seus ter­
minais marítimos uma espécie de 
capital imobilizado. 

Hoje, com o quadro político 
da região bastante alterado , tor­
na-se compreensível a importân­
cia do papel reconhecido a Mo­
çambique no tocante aos portos, 
é·- a evidente convergência, para 
o seu território, de grandes pro­
jetos de transporte- marítimo. 
Somente na capital, prevê-se a 
realização de obras no canal de 
acesso ao porto para permitir- o 
atracamento de navios de até 

32 . 

_Joaquim Chissano, 
ministro dos Negócios 

Es-trangeiros de Moçambique 

~~ 

100 mil toneladas, além da im­
plantação de um moderno setor 
de containers. Na Matola, subúr­
bio de Maputo, será construído 
um terminal para embarque de 
carvão. 

No total, o orçamento elabo­
rado prevê investimentos da or­
dem dos 183 milhões de dólares. 
Outros 185 milhões serão gastos 
na construção ou recuperação de 
infra-estruturas nos portos de 
Beira e Nacala. 

Romper com a dependência 

No caso das telecomunicações, 
a SADCC-2 estudou 21 projetos, 
avaliados em 120 milhões de dó­
lares. Como resultados desse in­
vestimento, a África Austral de­
verá contar com um moderno 
sistema que romperá com a de­
pendência dos países da região 
com relação à Europa. Ligações 
telefônicas ou via telex, para o · 
próprio continente e outras áreas, 

·já não terão que passar priorita­
riamente por centros situados 
fora do continente. O que se pro­
cura é determinar que a conexão 
com um sistema internacional 

Peter Mmusi, ministro das Finanças 
e Desenvolvimento do Botswana 
e presidente do SADCC-2 

passe antes pela integração a ní­
vel nacional e regional. 

Um número apreciável de pla­
nos estudados referem-se à utili­
zação de microondas. A maior 
parte deles se concentra em Mo­
çambique. Eles possibilitarão o 
estreitamento de contatos com a 
Zâmbia, Zimbabwe, Malawi e 
Tanzânia. Exceto a Zâmbia, que 
planeja ampliar sua estação ter­
restre, Angola, Moçambique, 
Swazilândia e Zimbabwe coloca­
ram a necessidade de instalação 
de unidades voltadas para a co­
municação via satélite. 

Botswana, por sua vez, e em 
parte para resolver problemas de 
comunicação dentro do seu pró­
prio território - um dos mais ex­
tensos e menos povoados da re­
gião - propôs a montagem de 
um complexo que permitirá co­
brir de forma permanente as 
pequenas comunidades rurafa dis­
seminadas pelo país. O projeto 
apresentado pelo governo de 
Gaberones ( capital de Botswana) 
prevê 'a utilização de satélite, sob 
a administração da União Pana­
fricana de Telecomunicações. 

O comunicado emitido no fi. 
na! da conferência de Maputo in­
dicava que um total de 650· mi­
lhões de dólares tinha sido apro­
vado por diferentes governos e 
agências internacionais. Essa 
cifra refere-se ao período com­
preendido pelos próximos cinco 
anos, que poderá vir a ser refor­
çada com a concessão de novos 
investimentos. O grosso dessa 
quantia será utilizado pri9ritaria­
mente nos setores de transportes 
e comunicações, reconhecidos 
pelas delegações como pré-requi­
sito necessário para o incremen­
to da produção e do comércio na 
região. De início, os programas 
estudados deverão concentrar-se 
na reabilitação e reconstr~ção da 
infra-estrutura existente. 



Outros projetos 

Foi ainda, em princípio, apro­
vado um projeto de assist ência 
técnica e financeira, que inclui 
consultoria de serviços, a ser 
aplicado na Comissão de Trans­
port es e Comunicações da Africa 
Austral. Nos mesmos moldes, os 
participantes da conferência pro­
meteram apoiar o programa re­
gional para Segurança Alimentar 
e de Planificação da Energia. 

-Ao intervir em uma das ses­
sões da SADCC-2, o senador 
Bernard Chidzero, ministro zim­
babweano do Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico, fez 
uma sucinta exposição sobre al­
gumas áreas que futuramente 
exigirão a canalização de recur­
sos internacionais. Segundo de­
clarou, o Comércio e a Indústria 
oferecem um bom exemplo de 
como a cooperação poderá con­
duzir a novas oportunidades para 

investimentos através do estabe­
lecimento de novos empreendi­
mentos baseados em mercados 
mais amplos. A implantação de 
tais zonas de intercâmbio pode­
ria fazer surgir a criação de indús­
trias comuns, pela remoção de 
barreiras alfandegárias ou através 
da promoção de oportunidades 
de comércio. 

O ministro zimbabweano en­
focou ainda a questão do apro-

Vantagens da 
cooperação regional 

Na abertura da li Conferência para a Coordenação do 
Desenvolvimento na África Austral, o presidente Samora 

Machel analisou as dificuldades dos países da área em 
concretizarem sua integração econômica, condição vital para 

pôr fim à dependência em relação à África do Sul. Eis 
alguns trechos de seu discurso: 

" A luta que travamos peia redução da depen­
dênc ia , em particular em relação à África do Sul, 
é parte integrante e essencial da luta pelo direito 
dos nossos Povos ao desenvolvimento que lhe 
permita usufruir dos frutos do seu t rabalho . 

"Por outro lado, a dependência dos nossos 
países em relação à África do Sul foi concebida 
como um instrumento para o fortalecimento e 
defesa do regime do apartheid, condenado por 
toda a comunidade internacional. 

"A luta pela real independência econom1ca 
dos nove países da região não é um processo fe­
chado. Ela insere-se na luta geral da humanidade, 
pela libertação política, pela emancipação econô­
mica e social dos Povos. Consolidar a indepen­
dênc ia dos países livres da região significa enfra­
quecer o regime racista e criar as condições para 
que os povos ainda dominados possam participar 
plenamente neste nosso grandioso projeto. 
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"Logo que a Namíbia seja independente e o 
apartheid seja liquidado na África do Su l, estes 
países poderão com pleno direito beneficiar-se das 
vantagens da cooperação regional que estamos a 
estabelecer. 

"A luta pelo aproveitamento dos recursos na­
turais da nossa zona em benefício dos nossos po­
vos não é dirigida contra qualquer país ou grupo 
de países. Ela não entra em conflito com qual­
quer das demais instituições regionais e inter­
regionais existentes. O subdesenvolvimento em 
que se encontra a África Austral é o inimigo 
comum. 

!'Para o nosso desenvolvimento devemos con­
tar, em primeiro lugar, com as nossas próprias cã­
pacidades e experiência. É indispensável, para 
isso; fazermos a inventariação da capacidade e 
experiência de cada um dos nossos nove países 
em todos os setores de atividade, para poder­
mos beneficiar-nos delas na nossa cooperação." 

.b 

" 



veitamen!o do potencial energé­
tico da Africa Austral, tanto na 
sua ·utiliza'ião local como fonte 
de divisas. ·As reservas de carvão 
existentes poderiam, com base 
em um projeto de desenvolvimen­
to de uma tecnologia apropriada, 
ser utilizadas para a obtenção de 
derivados do petróleo. Caso· essa 
perspectiva não se concretize, os 
depósito&' existentes constituem 
por si mesmos uma importante 
alternativa para um mundo cuja 
demanda no campo energético 
se torna cada vez mais premente. 
Para os países da zona austral, o 
potencial hidrelétrico dos seus 
territórios oferece um conjunto 
de oportunidades para a coope­
ração regional, particularmente 
no caso dos rios de fronteira 
comum. 

Por outro lado, em atenção 
ao volume de exigências passí­
veis de serem equacionadas em 
projetos, já se delineia a necessi­
dade de uma instituição financei­
ra para captar fundos de desen­
volvimento. De início, o conve­
niente seria a utilização das insti­
tuições existentes, menos naque­
les casos em que projetos interes­
tatais d~ grande envergadura ve­
nham a exigir a implantação de 
mecanismos especiais. As formas 
de captação de recursos e admi­
nistração de fundos encontram­
se neste momento em fase de 
estudo. 

Evitar duplicação de esforços 

A formação de mão-de-obra 
para suprir as demandas prove-

nientes de diferentes campos é 
um dos principais problemas 
para se alcançar a independência 
política. Além da educação, a 
capacitação também faz parte 
das suas prioridades. E este é um 
esforço que, através c!a coopera­
ção a nível regional, poderá ser 
recompensado ao se recorrer à 
especialização já existente, evi­
tando a duplicação de esforços. 
Um estudo neste sentido tam­
bém já se encontra em fase de 
elaboração. 

No entanto, o setor que afeta 
a maioria da população na Re­
gião é ·-a agricultura. São muitos 
os problemas. Eles abrangem o 
controle de epidemias e pragas 
que afetam rebanhos e colheitas. 
Por outro lado, u ma grande par­
te da região é semi-árida, o que 
confere grande importância para 
milhões de pessoas às pesquisas 
em torno de melhores técnicas 
de cultura, a fim de se enfrentar 
tais condições climáticas. O pla­
nejamento conjunto de uma sé­
rie de medidas a serem seguidas 
para se enfrentar estes e outros 
problemas conduzirá à formula­
ção de uma estratégia de seguran­
ça alimentar. Isso equivale a in­
tensificar o intercâmbio de opi­
niões e experiências entre os 
países interessados, ao desenvol­
vimento de um banco de dados e 
de um pronto sistema de segu­
rança. 

A população da área da 
SADCC conta, neste momento, 
com aproximadamente 60 mi­
lhões de pessoas. Apesar de a 
importação de grãos chegar à 
casa de 1,5 milhão de toneladas, 
o que equivale a 20% da deman­
da, a disponibilidade de alimen­
tos na região é estimada em 10% 
abaixo das necessidades básicas 
de nutrição. Em 1990 esses paí­
ses contarão com 80 milhões de 
habitantes, exigindo, por sua vez, 
acima de 20 milhões de tonela­
das anuais de alimentos, a maior 



parte dos quais e~ forma de 
grãos. Em boas condições climá­
ticas, a produção atual de cereais 
coloca-se bem abaixo dos 10 mi­
lhões de toneladas, sendo que 
dentro de uma década as necessi­
dades se elevarão a 15 milhões 
de toneladas . Isso quer dizer que 
nesse mesmo período será neces­
sário fazer a produção de cereais 
aumentar em mais 50%. 

Um problema que se coioca 
quando se analisa a produção 
animal é o da enfermidade que 
com frequência compromete o 
desenvolvimento dos rebanhos. 
Febres e epidemias chegaram já a 
causar a morte de até 40% do ga­
do nascido em alguns países da 
zona da SADCC. Por sua vez, a 
mosca tsé-tsé reduziu à metade 
as condições de certas áreas para 
a exploração de rebanhos. Os 
prejuízos não se referem apenas 

às cabeças de gado, mas também 
à queda verificada na elaboração 
e no comércio de produtos de 
origem animal. 

Chidzero, depois de constatar 
a existência de recursos físicos 
de base suficientes para produzir 
alimentos acima das necessidades 
atuais, resume as questões mais 
relevantes que a situação coloca: 

1 - necessidade de uma tecno­
logia apropriada e sua aplicação 
efetiva a nível da produção; 

2 - exploração de recursos 
naturais sem a sua destruição; 

3 - aplicação de tecnologia e 
financiamento na preservação, 
processamento e armazenagem 
de alimentos produzidos na área; 

4 - cooperação a nível de Es­
tados para . a obtenção de um 
equilíbrio alimentar no conjunto 
da região. · 

Em seu discurso de encerra­
mento, o ministro das Relações 
Exteriores de Moçambique, Joa­
quim Chissano, declarou que o 
fator de união que animou o en­
contro baseava-se na elevação do 
bem-estar material e que o suces­
so na consecução dos objetivos 
de cooperação regional só serão 
alcançados na unidade, no con­
texto da cooperação global. "In­
dependentemente da diversidade 
dos nossos sistemas políticos e 
econômicos, saberemos sempre 
encontrar o caminho correto pa­
ra que nos nossos países se con­
solide a paz, floresça o progresso 
e cresça constantemente o bem­
estar material e social dos nossos 
povos. Nesta marcha, liquidare­
mos definitivamente a fome, a 
nudez, a miséria desta zona do 
nosso continente é contribuire­
mos par~ o progresso da humani­
dade." D 

Combater a· dependência 
da África do Sul 

Em seu discurso, durante a última reunião de Maputo, o 
ministro das Finanças e do Desenvolvimento de Botswana, 

P.S. Mmusi, falou dos problemas que enfrentam os países da 
África Austral para romperem os laços de dependência .com 

a África do Sol: 

"As ci~cunstâncias específicas da África Aus­
tral dão significado especial a esta demonstração 
de interdependência global. A vitalidade própria 

· dos nossos povos foi, por largo tempo, sabotada 
pelo · histórico processo do subdesenvolvimento. 
E hoje, embora os países da África Austral aqui 
representados tenham visto o ,fim da dominação 
colonial, os modelos do subdesenvolvimento e da 
dependência estabelecidos num período .anterior, 
ainda persistem. 

"Persistem, acima de tudo, por causa da domi­
nação da República da África do Sul em muitos 
setores da atividade econômica na nossa região. 
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Em variados graus todos nós estamos, adversa­
mente afastados pelos injustos elos que atam os 
Países Membros da SADCC à África do Sul nos 
transportes e comunicações, nos investimentos, 
no comércio, no tráfego de mão-de-obra . 

"Por isso a ,Juta pela paz e pelo progresso pa­
ra os nossos povos não pode ser separada da luta 
para reduzir a nossa dependência, e, em especial, 
a nossa dependência do poderoso vizinho cuja 
política racista é inaceitável não apenas para a 
África, mas também para toda a comunidade 
internacional." 

' 



Ferreira Aldunate: 
"diálogo só 
com os 
militares'' 
O //der do Partido Nacional e 
ex-candidato à presidência da República 
afirma que diante da 
sua derrota no plebiscito, as Forças 
Armadas devem abrir o diálogo político 
para redemocratizar a Nação 

Juan Álvarez 



ílJl ilson Ferreira Aldunate, 
W 60 anos, líder do Partido 

Blanco, foi o candidato 
mais votado nas eleições presi­
denciàis ·· de 1971 no Uruguai. 
Hoje, há sete anos no exílio, de­
senvolve uma campanha para des­
moralizar e enfraquecer o regime 
com o objetivo de devolver ao 
país os princípios de legalidade e 
democracia que sempre o carac­
terizaram. 

mocráticos em solidariedade à 
causa do povo uruguaio. Depois,_ 
no México, falou rium grande 
ato público que superlotou um 
dos maiores teatros da capital. 
Passou também pelo Panamá, 
Equador, Brasil, Venezuela e no­
vamente Washingtqn, onde se en­
trevistou com assistentes diretos 
do novo presidente dos Estados 
Unidos, Ronald Reagan. 

Freire, que o levou ao Senado, 
onde foi recepcionado com mui­
tos aplausos. Aldunate fez ques­
tão de manter contatos com 
todas as tendências políticas bra­
sileiras, não só em busca de apoio 
para a luta que empreende mas 
também porque é assim que en­
tende a democracia. 

De t~dos os países por onde 
passou, foi ainda no Brasil que 
Aldunate teve a sua maior alegria, 
além de sentir a emoção dl!, pro­
ximidade da sua pátria. Foi no 
Rio de Janeiro, numa casa no 
Leblon: ali, junto com a esposa 
e amigos uruguaios, acompanhou 
num possante rádio em ondas 
curtas a apuração dos votos do 
plebiscito. Às duas da madruga­
da, confirmada a vitória do 
"não", o hino uruguaio foi can­
tado em alto e ·bom som. 

Algumas seroanas antes do 
plebiscito, Aldunate deixou Lon­
dres, onde vive, para visitar diver­
sos países a fin1 de alertar gover­
nos, partidos e forças democráti­
cas para o verdadeiro sentido do 
referendo promovido pelo Gover­
,no militar de seu país. A viagem 
começou por Washington, onde 
participou de unia reunião com 
partidos governistas de países de-_ 

No Brasil, a passagem de Al­
dunate foi muito bem recebida 
nos meios políticos, eclesiásticos 
e progressistas. Esteve com D. 
Paulo Evar,isto Arns, conversou 
com o presidente da Ordem dos 
Advogados do · Brasil (OAB), 
Seabra Fagundes, e encontrou-se 

. com Raimundo Faoro, ex-presi­
dente da OAB e um irredutível 
democrata. Em Brasília, teve 
como anfitrião o senador Marcos 

Antes de começar a analisar os resultados 
do plebiscito uruguaio gostaria de fazer-lhe uma 
pergunta: por que os militares fizeram o plebis­
cito? 

- O objetivo parece muito claro. É o desejo 
de perpetuar a ditadura, revestindo-a do prestígio 
que uma aprovação popular poderia dar-lhe atra­
vés do plebiscito. Havia o propósito - talvez pela 
primeira vez na América Latina - de institucio-· 
nalizar uma filosofia transpersonalista, consolidar 
juridicamente uma concepção absolutamente to­
talitária da relação entre o indivíduo e o Estado. 
Eu 111e lembro de ter lido horrorizado, não faz 
muito tempo, o discurso feito pelo c9-IJ1andante­
em-chefe do Exército ,uruguaio, general Queiro­
lo, na reunião de Comandantes-em-Chefe dos 
exércitos americanos, realizada em Bogotá. Na­
quela oca~ião, Queirolo, referindo-se à missão dos 
exércitos do continente em sua luta contra a 
subversão, tratou de determinar qual era o adver­
sário. "O que é a subversão?" - perguntava. E 
respondia: "A ordem é a Ordem Verdadeira. Re­
pousa sobre a Verdade. Tudo que não estiver de 
acordo com esta Verdade é subversivo". -E afir­
mou: "O erro é a subvt;rsão". -E isso, de alguma 
forma, aparece transcrito nos textos do projeto 
de reforma constítucional. Ou seja: com o plebis-
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cito pretende-se assegurar a continuidade no po­
der, acentuar o caráter totalitário do sistema, re­
vestindo-o .da consagração que lhe outorgaria a 
·aprovação popular: 

Mas isso foi organizado para ganhar .. . 

- Naturalmente. O projeto partia da con­
vicção de que iria triunfar. Nenhuma ditadura 
convoca um plebiscito em que acredita que possa 
perder. 

Então, como interpretar os resultados? 

- Na minha opinião, a atitude do regime 
frente ao plebiscito pode ser distinguida .claramen­
te em três etapas diferentes. A primeira delas 
começa no próprio dia da convocação. Apesar de 
que tudo repousa sobre a segurança do tri­
unfo, havia sem dúvida, debaixo dessa segu­
rança, uma certa dose de preocupação. 

Os militares manifestavam a certeza de que o 
governo contava com um amplo respaldo popular,, 
mas · às vezes a palavra de alguns chefes deixava 
transparecer expressões como a do comandante­
em-chefe da Marinha, vice-almirante Márquez, ou 
a do general Boscan Hontou. Eles afirmaram que 
o voto -pelo não também poderia ser eventualmen­
te interpretado como a vontade de alguns, tão 



encantados com o sistema existente, que não o 
queriam modificado em nada. 

A segunda etapa inicia-se com a realização de 
uma ·primeira pesquisa encomendada pelo gover­
no ao • rn·stituto Gallup. Segundo os resultados 
anunciados por ela, o regime uruguaio receberia 
uma proporção de votos favoráveis de 3 para 1. 

"Pelo-Governo" 

· Dados fraudulentos? 

- Não é de se estranhar que a pesquisa tenha 
dado esses· resultados. Não só porque o Gallup no 
Uruguai tem uma grande fama de venal, mas tam­
bém porque é muito provável que os uruguaios 
tenham respondido. assim. É muito difícil de se 
distinguir nas ruas de Montevidéu um policial de 
um pesquisador. Quando alguém, de papel na 
mão, lhe pergunta em quem vai votar, todos se 
apressam em dizer: " pelo governo" , reservando 
a sua verdadeira posição para a cabine de voto. 

Nessa segunda etapa, não somente eles esta­
vam convencidos de que iriam triunfar, como 

LOS 

BLANCOS 
VOTAN POR 

Coordinadora dei Partido Nacioul (s.Jt.) 
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Panfleto do Partido Blanco contra a proposta do regime 

também essa convicção _ era tão profunda que 
poriam em jogo o seu próprio prestígio · n·o ple­
biscito. Era tal a segurança de vencer que a pro­
p.aganda já não era dirigida para o texto constit1,1-
cional específico, mas sim generalizando ·ª con­
cepção da consulta. Segundo essa propaganda; 
"somente os marxistas, os terroristas, ·os inimigos 
do Uruguai e os partidários do caos vão votar pe- _ 
lo não". Era um risco _ para o Governo; _pois se · 
triunfasse o não, teria que aceitar o triunfo dos 
terroristas, dos marxistas, dos inimigos da ordem. 

O próprio Comandante-em-Chefe do Exérçito 
encerrou a campanha oficial nesse tom: "Somen- ­
te com o triunfo do sim , exigido pelos cidadãos, 
não terão morrido em vão, não só os do exército 
que caíram nos últimos episódio_s da vida riacioa 
na!, como também todos os mortos _pelas boas 
causas registradas na História, desde a o~igem da 
nacionalidade". 

Enfim, acredito que eles arriscaram demasia­
do. Fizeram uma aposta muito grande e a derrota 
tornou-se então clamorosa e já não pode ser dissi­
mulada. 

A terceira das três etapas deu-se faltando 
poucos dias para o plebiscito, quando já era tarde 
para se tentar fraudar a contagem dos votos. Só 
perceberam isso no último momento. Então al­
guns deles começaram a ficar preocupados. E di­
ziam: "Tudo continuará como até agora, seja sim 
ou seja naõ". E houve uma coisa muito engraça­
da. O Comandante-em-Chefe da Marinha afirmou: 
"Ninguém vai sair correndo por ter sido repudia­
do pelo povo". 

Um nã.o à ditadura 

Quer dizer que o regime caiu na sua própria 
armadilha ... 

- Parece claro que foi o próprio governo que 
se encarregou de transformar o plebiscito, não 
numa avaliação sobre um modo de organização 
institucional, e sim sobre o regime militar. 

As pessoas votaram não "à ditadura". E nin­
guém teve a mínima complicação jurídica para 
saber se isso era um começo de saída ou não. O 
risco era grande. O cidadão uruguaio, enojado da 
situação que atualmente suporta, teve a chance 
de dizer "por pior que seja isso que estão me pro­
pondo, por mais repugnante que seja para a His­
tória, para a tradição nacional, pelo menos intro­
duz um mínimo de condições jurídicas, uma pos-



sibilidade de' consulta ao eleitorado". Esse risco 
. era real, mas desapareceu porque o próprio gover­
no se encarregou de estabelecer as coisas com 
extraordinária nitidez. 

O sim e o não eram simplesmente sim ou não 
à ditadura. Ajudou a própria agressividade da 
propaganda oficial. 

Então, o povo uruguaio não aceitou a consul­
ta, considerou-a fraudulenta? 

- Havia uma negativa total ao acesso dos par­
tidos políticos aos meios de comunicação. Tam­
bém lhes foi negado o funcionamento. O único 
que falava era o governo, que tinha o monopólio 
da expressão. Além disso, todos os dirigentes par­
tidários estavam cassados e as prisões cheias de 
presos políticos. A verdadeira fraude era a consul­
ta organizada dentro desses parâmetros. E o povo 
compreendeu assim. A reação frente à propagan­
da oficial foi a mesma de quando se leva um em­
purrão. As pessoas não gostam de ser empurradas 
e demonstraram isso com grande clareza. 

Apesar de todas essas arbitrariedades, houve 
quem se congratulasse pelo "exemplo democráti­
co" dado pelo Uruguai, como o Departamento 
de Estado norte-americano, por exemplo .. . 

- É verdade. Chateia bastante ouvir certas 
vozes que dizem que deve ser destacada a "nor­
malidade democrática" com que o plebiscito foi 
realizado. Não. Ao contrário, deve-se afirmar que 
se existe algo verdadeiramente oposto às normas 
de convivência democrática, isso foi o que ocor­
reu no Uruguai. Foi uma fraude constante e deli­
berada. É uma fraude proscrever a ação política 
e cívica das pessoas simplesmente porque pensam 
de uma determinada maneira. 

Foram proscritos todos os que em alguma 
oportunidade figuraram em listas marxistas. O 

' regime acostumou-se a ser muito confuso e pou­
co concreto. Porque foram cassados levianamente 
"os partidos que professavam idéias que não con­
cordavam com os ideais da orientalidad" ou 
algo nesse estilo. Mas, dentro dos partidos tradi­
cionais ·(Blanco e Colorado) a cassação teve uma 
característica muito curiosa, da qual a maior par­
te das· pessoas não se deu conta. Nos partidos tra­
dicionais estão casºsados somente aqueles que go-

. zaram da confiança popular. Se um departamen­
to da República teve, por um desses partidos, 
dois ou três candidatos a deputado e somente um 
deles triunfou, os dois restantes não foram cassa­
dos, mas o eleito foi. De modo que a cassação não 
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foi um castigo ou uma sanção aos políticos, aos 
que desenvolveram atividade partidária, como eles 
afirmam, mas sim uma sanção às pessoas que vo­
taram neles. 

No fundo, foi uma revanche dos derrótados. 
Porque esses aparentes vitoriosos de hoje são os 
grandes derrotados da vida nacional. Para enten­
der o Uruguai de hoje não se pode prescindir do 
fato de que o presidente que deu o golpe de Esta­
do chegou ao poder com o voto da quinta parte 
do eleitorado do Uruguai. Mas não quero entrar 
n·essa questão, que é uma história' antiga.· 

"O peito se enche de orgulho" 

Ainda está fresca na memória o caso do ple­
biscito chileno. No Chile, o regime nunca teria 
aceito a derrota. O que há de diferente no caso 
uruguaio? 

- Bom, eu não digo o que realmente penso 
porque demonstraria um grau de vaidade nacio­
nal que não gosto de andar mostrando por aí. 
Mas creio que nós uruguaios temos agora motivos 
de sobra para andar com um orgulho que nos en­
che o peito. Minha reação é mais de orgulho do 
que de alegria. O resultado do plebiscito é algo 
muito animador. É uma demonstração de que 
não há regime totalitário e opressivo que possa 
com a gente. Há uma velha tradição democrática 
no país, um hábito que vem desde as origens da 
nacionalidade: a regularidade dos processos de­
mocráticos. Existe um princípio nacional que · 
nem sempre foi cumprido e que durante longos 
períodos foi violado, mas que sempre continuou 
a ser ensinado como definição do país. 

Não conheço em detalhe o caso do plebiscito 
chileno. Mas sei que no Uniguaí o voto pelo não 
foi conquistado pelas bases populares. As pessoas 
organizaram-se nas mesas de "apuração para defen­
der voto por voto, usando todos os pequenos es­
paços que a lei eleitoral lhes dava para assegurar a 
limpeza da apuração. · 

É quase impossível montar uma fraude - pe­
lo menos uma fraude de proporções importantes 
- quando as pessoas cuidam das urnas corri uma 
devoção quase mística. O próprio oficial que . 
acompanhava o _ processo eleitoral foi educado 
num Uruguai de respeito ao direito do cidadão se 
expressar pelo voto. Esse fator pode ter influído 
nos militares uruguaios, numa parte deles pelo , 
menos, levando-os . a acatar as regras do jogo de 
uma apuração democrática. 
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Si ustcd quiere "'itar que estos hechos se repitan, Yotesi 

Digal8Ia1Uruguay - . 
para que nuestra Coosutución lecierredpasoalasub,.,rsióny a1 romnnisroo. 

Propaganda do governo para o "sim" 

Quer dizer que você vê nos resultados do ple­
biscito um reflexo de que, apesar desses dramáti­
cos sete anos de arbítrio, "a Suíça da América" 
não morreu totalmente ... 

- Justamente. É que no Uruguai, ainda nos 
períodos de ditadura, ensinava-se democracia 
na escola. Nunca tivemos um ditador que se 
atrevesse a dizer que não era democrata. O golpe 
de Estado é dado "para defender a democracia", 
segundo a versão de seus autores. De certo modo, 
aquele que agredia a liberdade, prestava-lhe tribu­
to e honras . Porque reconhecia que, apesar de 
poder violá-la, não podia invocar a sua destruição. 
Os primeiros "bárbaros" que pretenderam agir de 
outra forma são esses de agora, E não totalmente. 
De uma forma ou outra, invocam os mesmos va­
lores que pretendem destruir. 

Uma definição nacional 

Ao que parece, o exemplo uruguaio poderá 
fazer outros refletirem para além das suas fron­
teiras ... 

- Acho que nenhum latino-americano se 
ofenderá com o tom que eu uso para dizer essas 
coisas, porque no fundo, para nós, tudo isso é 
mais importante que para os dem ais. 

Por quê? 

- Porque ser livre, viver livremente é indis­
p.::nsáve! para todo homem , qu '1lq_uer que se}a o 
lugar da Terra onde habit-e ou tenha nascido .. Mas, 
para os uruguaios - a-lém de. ser uma condição 
indispensável a níve; l individual - - é. uma necessi­
dade para a sobrevivência da Nação. Está arraiga­
da em mim a convicção de 1ue · -outros ~ovos 
estão defir._id'os pela .história, , pda economia, pela 
geografia, pelo idioma . . Nós não. Temos uma · 
população com as mesmas características que os 
nossos dois grandes vizinhos, e ·não temos fron­
teiras naturais muito nítidas ." Sobretudo com o 
Brasil, onde a fronteira é u~a linha tr~çada a 
lápis no mapa. O . que nos individualiza como 
Nação é, talvez, essa afirmação de um conjunto 
de valores que definiu a nossa nacionalidade, 
desde antes da independência nacional. Esses va­
lores foram modelando a singularidade oriental. 

Eu tenho repetido várias vezes - e o fiz tam­
bém numa das mensagens gravadas que mandei 
aos meus companheiros no Uruguai - uma ane­
dota que me foi contada por Juan Pivel Devoto. 
Aquela do paisanito (homem do interior) que 
tentava convencer o imigrante que ia para a Ar­
gentina a ficar no porto de Montevidéu em vez 
de continuar a viagem para Buenos Aires. E o 
único argumento que lhe ocorria era: "Mas vo­
cê não sabe que aqui é melhor porque ninguém 
é mais do que ninguém?" 

Não se pode entender o Uruguai senão co­
mo um país ligado à idéia de liberdade indivi­
dual, de liberdade política, de igualdade cívica, 
do direito dos cidadãos participarem das elei­
ções de seu governo de forma periódica. E, 
além disso, o clima de respeito à opinião alheia, 
e o desejo quase desesperado de integrar os dis­
sidentes. 

Se o Uruguai perde tudo isso, já não é mais 
o Uruguai. Por isso nós estávamos jogando no 
plebiscito mais que os outros. Nosso destino , di­
ria ainda mais, nosso país esteve em jogo. 

Uma demonstração de saúde cívica 

Talvez a surpresa se torne ainda maior por­
que, em geral, fora do Uruguai existe a idéia de 
que todas as pessoas que têm um pouco de dis­
cernimento, os dirigentes políticos, os grandes in­
telectuais do país, esta-o no exterior . .. 

- Não só isso , Tentaram nos fazer crer - e 
nós mesmos estávamos quase resignados - que tí-



nhamos perdido toda uma geração. Às universida­
des chegavam rapazes que vinham de um ensino 
secundário medíocre e mediocrizante. Delibera­
damente medíocre e deliberadamente mediocri­
zante. E chegavam a uma universidade sob inter­
venção, que já não era a àe antes. Onde a discus­
são de temas políticos encontrava tremendas difi­
culdade~ pelo risco que assumia quem os levan­
tasse e pelá indiferença, o desinteresse e a falta 
de eco encontrada pelos que queriam mobilizar 
ou convencer. 

Mas logo começaram a chegar as primeiras 
notícias animadoras de Montevidéu, dizendo que 
novamente havia gente nas ruas protestando, en­
frentando a polícia. E houve uma notícia que pa­
ra mim foi uma maravilha: novamente eles tive­
ram que _dissolver com gases lacrimogêneos e com 
cassetetes uma passeata de jovens. Pareceu-me 
uma maravilhosa demonstração de saúde cívica e 
moral. Mas quando me disseram que os que ti­
nham sido dispersos pela polícia eram rapazes de 
16, 17 anos, que nem sequer tiveram condições 
de conhecer o que era o Uruguai num regime de 
liberdade, então convenci-me: "bom, a batalha 
pode ser ganha". 

Não existe totalitarismo que possa com um 
povo consciente. Com uma rapaziada que não 
está recebendo na escola ou na Universidade o 
culto dos· valore_s democráticos, mas que está vi­
vendo em seu lar e recolhendo no ambiente na­
cional - respirando na tristeza dos orientales que 
hoje vivem na Pátria - todo esse patrimônio de 
liberdades que faz parte da nossa idiossincrasia. 
Tudo isso não poderia ·ser mais animador. O regi­
me está derrotado e não consegue compreender 
como é que vai sobreviver. 

Qµal a saída para o regime? 

- O regime militar não quis continuar 
apoiando-se exclusivamente na força. Pediu o ve­
redicto popular e ele foi maciçamente negativo. 
As pessoas disseram não. Tçidos sabíamos que .as 
pessoas pensavam naõ. Mas,· antes, o regime nun­
ca tinha pergu~tado. Agora perguntou e obteve 
uma resposta. 

Então, poderia se identificar o resultado do 
plebiscito e as declarações d~s militares no senti­
do de que vão acatá-lo, como o começo de uma 
abertura política no Uruguai? 

- Não sei se é uma abertura ou não. Sei que 
o Uruguai da ditadura militar, tal como era antes, 
se acabou: ~ão sei o que virá agora. Mas parece 
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evidente que disso saem fortalecidos os partidos 
políticos uruguaios. 

Todos, ou só os partidos tradicionais?· 

- Os partidos políticos em geral. Os partidos 
que foram fechados, proibidos, os partidos que se 
tentou controlar, não se permitindo ao seus diri­
gentes atuar. Os partidos que são a expressão ma­
terial desse povo que disse naõ. O governo não 
poderá, ainda que tente, prescindir desses instru­
mentos naturais de expressão da vontade popular. 

O que pode acontecer num futuro imediato? 

- Não sei o que pode se passar. Mas acredito 
que a equipe militar - isto é, a única equipe que 
realmente pode atuar (porque_ eu não levo em 
conta essa equipe civil repugnante que rodeia o 
aparelho militar) está avaliando os resultados. 
Não há, ainda, uma resposta pronta, porque 
esses acontecimentos pegaram-nos de surpresa. 
Mas parece claro que a resposta que eventualmen­
te dêem não poderá deixar de incluir determina­
dos princípios. 

Quais, por exemplo? 

- Primeiro de tudo, reconhecer que a opi­
nião pública do Uruguai expressa-se sobre temas 
políticos a partir dos partidos políticos. E segun­
do,- se quiserem sair dessa armadilha em que se 
meteram (porque não se trata somente de uma 
tragédia a que foi submetido o país), se quiserem 
buscar uma saída para a tragédia nacional, o úni­
co caminho que têm é dirigirem-se às organizações 
que representam a opinião pública nacional. E 
não procurando usurpar suas legítimas autorida­
des nem inventar líderes - que, na realidade, não 
representam nada - e sim respeitando os verda-
deiros dirigentes partidários. · 

A Convergência Democrática 

Você acredita que a Convergência Democrá­
tica teve uma participaçaõ importante em tudo 
isso? . 

- Devem-se distinguir duas coisas bem dife­
rentes: o trabalho no exterior e no interior do 
país. Acho que no estrangeiro, o trabalho cumpri­
do pela Convergência Democrática teve uma 
transcendência histórica indiscutível. Não se trata 
de um palpite, é uma comprovação baseada em 

. fatos. Ocorreram na América coisas de muita im­
portância para· o desenvolvimento político uru­
guaio, coisas que não teriam sido possíveis - nem 



m,:smo concebida·s - se não fosse no quadro da 
Cc ,nvergência Democrática. Nós. uruguaios, que 
andamos pelo exterior voltados desesperadamente 
para a Pátria, que fazemos tudo que estiver ao 
nosso alcap.ce para lutar contra a dita-dura, não 
podemos ficar inyocando representações partidá­
rias ' nem_ defronte das chancelarias ou governos 
nem junto aos meios de .comunicação. o único tí­
tulo válido que podemos usar como arma por aí é 
o de sermos orientales, ou seja, uruguaios. 

E cor~io uruguaios, apresentarmo-nos unido& 
no nosso desejo comum de recuperar para a Pá­
tria o . clima de liberdade, cada um preservando 
naturalmente sua ideologia e seu projeto nacional. 
Ninguém pretende ter projetos políticos comuns. 
Não gosto disso nem mesmo para o Uruguai re­
cuperado. ·sonho com um Uruguai de crmfrontos, 
de divisões ideológicas, de clima de liberdade e de 
respeito à opinião alheia. E que briguemos - bri­
guemos duramente - dentro desse Uruguai. É 
assin1 que se faz uma Pátria válida e ela só será vá­
lida enquanto seja viva e fervorosa. 

A Convergência tornou possível a histórica 
reunião de Washington, na qual não participaram 
os representantes das forças opositoras, mas os 
governos e partidos governistas da América. To­
dos os países democráticos da América Latina es­
tiveram nessa reunião, solidarizando-se com a de­
mocracia muguaia e, ainda mais·, creio que tam­
bém tendo um certo peso na nova administração 
republicana. 

Porque , em Washington, viu-se pela primeira 
vez a pos,ibilidade de coordenação da vontade 
política de todas as democracias do continente, 
no sentido de preservar, primeiro, seu próprio re­
gime interno e, segundo , para evitar que as dita­
duras ce,ntinuem a encurralá-las. 

Muitos galos cantando 

Talvez o antecedente mais proximo da reu­
nia-o de Washington de solidariedade com a de­
mocracia no Uruguai tenha sido a reunião da 
OEA sobre o caso dú Nicarágua, pouco antes da 
vitória. 

- Sim, e vai ficando cada vez mais claro que 
na América já não é um só galo a cantar. Agora, 
também, outros galos cantam. E se cantarem jun­
tos, no fim, poderão fazê-lo mais alto que qua­
quer um. 

E essa vontade política acontece, além disso, 
num contexto muito especial. Com a guerra no 

golfo Árabe, determinados -recursos naturais, hoje 
muito escassos no mundo, estão agora situados 
nas mãos de governos amigos do continente. Isso 
faz com que esses governos passem a ter maior 
poder negociador. 

Enfim,, restabeleceu-se o equilíbrio continen­
tal, o que favorece, a nós, uruguaios que ·lutamos 
pá.ra ' democratizar no'sso país. Mas isso não seria 
possível, se continuássemos a brigar com as nos­
sas diferenças ·ao invés d.e reunirmo-nos em nosso 
amor comum à Pátria e em nosso desejo de re­
cuperar a liberdade perdida. 

Você disse que o papel da Convergência naõ 
foí o mesmo dentro do país ... 

- Lá, no Uruguai, a tarefa foi feita pelo go­
verno. Estou seguro de que os uruguaios não te­
riam entrado em acordo tão facilmente, se . tives­
sem que propor programas de governo ou formas 
concretas de estruturação do país. Ou se tivessen: 
que se pronunciar sobre os candidatos, sobre as 
pessoas. 

Mas foi o regime que nos disse claramente: 
"vocês têm que escolher entre o sim e o naõ à di­
tadura", colocando o assunto de forma polêmica. 

· As pessoas, no seu bairro, sabiam quais de 
seus vizinhos também estavam com o naõ; en­
tão, não se perguntaram se eram biancas, de­
mocrata-cristãos, colorados ou sem-partido. Saí­
ram de braços dados para falar com outro vizinho 
que corria o risco de votar no sim. Houve uma 
unidade combatente até 30 de novembro e, hoje, 
é uma unidade no júbilo nacional. 

O isolamento internacional 

Quer dizer que o regime está isolado externa 
e internamente? 

- Totalmente isolado. O isolamento interno 
está claro no naõ. E o externo está refletido 
em todos os gestos de apoio e as portas abertas 
ao trabalho da Convergência Democrática e das 
outras expressões da Oposição uruguaia. A todas 
as causas do isolamento agora temos que acres­
centar a iniciativa da chancelaria uruguaia de que­
rer levar à frente um mercado comum com a Re­
pública Argentina. 

Todo mundo sabe que um mercado comum 
só pode ser feito, ou entre iguais ou entre mui­
tos. Mas da forma como está sendo planejado, so­
mente entre o Uruguai e a Argentina, é uma clara 
ressurreição do esp frito dos vice-reis e conduziria 



à porto-riquizaçao de ~sso país. Não será possí­
vel. Esse · mercado comum não se concretizará, 
mas a iniciativa revela a tendência profundamen­
te desnacionalizadora e o abandono do tradicio­
nal papel histórico de equilíbrio que o Uruguai 
sempre desempenhou. 

Que interesse teria o regime uruguaio? 

- Só o fazem por terem afinidade com o re­
gime militar argentino. E isso faz supor que, no 
fundo, exista uma intenção da política interna­
cional do governo uruguaio de outorgar-se o pa­
pel de catalisador da constituição de uma fren­
te de defesa da "civilização cristã". Essa vocação 
levou-o a uma aliança com o regime racista da 
África do Sul além de levá-lo a propôr a fracassa'. 
da concretização da Organização do Tratado do 
Atlântico Sul (Otas), 

Tudo isso demonstra, fundamentalmente, a 
ausência de espírito nacional, a falta de cultura 
histórica dos a tu ais governantes. 

Diálogo, só com os que mandam 

Se ~ Forças Armadas ente.nderam, em con­
clusaõ, que têm que começar um diálogo político, 
você, como principal figura do país - já que foi o 
candidato à Presidência mais votado nas eleições 
de 1971 - que resposta daria? 

- Já disse que nada poderão fazer sem ch~­
mar as forças políticas que interpretam a vonta­
de majoritária expressa no na-o . E se as Forças 
Armadas, que têm agora consciência de sua pró­
pria debilidade (porque nessa batalha puseram 
em jogo seu prestígio e saíram enfraquecidas), 
reconhecerem a nova correlação de forças que há 
no Uruguai e aceitarem estabelecer o diálogo, eu 
lhes diria que a primeira coisa que deveriam fazer 
seria tirar de cima deles essa equipe de civis que 
só conseguiu sujá-los ainda mais. 

Qu seja, você prefere o diálogo direto com os 
militares? 

- Com os que mandam. Nós nunca estaría­
mos dispostos a estabelecer o diálogo, direta ou 
indiretamente, com os que nem sequer podem. 
exibir a força real que não têm. Com ós que só 
têm para mostrar a sua inferioridade moral. 

Se quisermos falar, falemos os que têm algo 
a colocar sobre a mesa. Nós colocamos à vontade 
do povo. E podem ser interlocutores aqueles que 
dispõem da força. · 
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Aparício Méndez: inferior moralmente, segundo Aldunate 

Entre os donos da força e os donos da opi­
nião, talvez haja um modo de nos entendermos 
para salvar a República. Mas, naturalmente, isso, 
sempre que não esteja presente - nem mesmo 
de longe - essa "porcaria" que rodeia o Poder. 

E se o diálogo naõ f asse possível, você inva­
diria o Uruguai a partir do Brasil, como declarou 
há pouco tempo, o general Rape'la? 

- (Risos) Bom, tenho .que ser franco. Estou 
um pouco ofendido porque o general Rapela não 
.acusou a mim, mas ;i meu filho Juan, de ter esses 
planos~ Estive com ele há poucos dias e nada me 
c~mtou da invasão que estava preparando. 

Com certeza, era uma inssurreiçaõ secreta ... 

- É que ele queria invadir sozinho ... junto 
com dois intelectuais, Carlos 

0

Maggi e Mario Be­
nedetti, que para isso teriam que vir de Madri e 
de Palma de Mayorca. 



Seabra Fagundes e Aldun;ite: defendendo os mesmos 
princípios democráticos 

A experiência do exi1io 

Você tem algum plano concre to a nível pes­
soal? 

- Não tenho outro plano senão o de conti­
nuar brigando dia a dia. E se puder, encostan­
do-me cada vez mais à fronteira do meu país. 

Na verdade, Londres parece um pouco gela­
da para essa etapa quente .. . 

- Naturalmente que a gente sente desejos de 
estar cada vez mais perto e vejo isso simplesmen­
te como um prólogo da etapa definitiva que é vol­
tar à Pátria. 

E olhando dessa perspectiva, o exílio foi-lhe 
útil? . 

- Foi sim. O exílio é mais duro do que a 
gente sup·õe. Sempre digo que se os gregos não ti­
vessem demonstrado o seu talento em outra coisa, 
só pelo fato de inventarem o desterro, já teriam 

cumprido o seu papel na História. Porque é uma 
pena terrível. E tanto mais terrível quanto me­
lhor é a qualidade humana daquele ao qual ela se 
aplica. Porém, para alguns, o exílio é um prêmio. 

Vivi com intensidade o meu desterro e tenho 
tentado conciliar duas coisas aparentemente 
não-conciliáveis: uma, a solidariedade natural 
com o povo que nos protege e abriga. E, ao mes­
mo tempo, o culto à saudade, a qual eu rego 
amorosamente como se fosse uma planta exótica 
que tem que ser muito bem cuidada. 

Eu não tomava chimarrão. Não tinha tempo. 
Minha vida era muito agitada. Mas, agora, eu to­
mo como uma forma de afirmar minha identida­
de nacional. Vou vivendo em diferentes cidades 
e, em todas, me perco . Porque percebo que o 
meu subconsciente está me gritando: "você não 
é daqui, está só de passagem". 

Mas, provavelmente, para mim, o exílio ser­
viu para uma coisa mais importante. Num país 
tão confrontado, tão sectarizado como é o nosso, 
o exílio me serviu para correr emocionado para 
abraçar aquele que fala o mesmo idioma colonial 
que eu, o meu pequeno idioma local, sem lhe per­
guntar - nem me perguntar - qual é a sua filia­
ção política. E seja em Barcelona, Londres, Méxi­
co ou Porto Alegre, isso nos faz gritar onde quer 
que a gente escute dizerem botija (guri) ou 'ta 
luego, 'ta lueguito (modismos uruguaios para 
hasta luego, até logo), uma coisa muito profunda 
que acho que todos os uruguaios têm aprendido 
com intensidade. E penso que isso também foi 
aprendido pelos uruguaios que estão lá dentro. 
Porque, de certa forma, eles também vivem exila­
dos. Vivem num país ocupado. E não há nem um 
só deles que não tenha um irmão ou primo ou 
um parente muito próximo preso ou condenado 
a viver fora da sua terra. 

Há certas coisas que estão acima da confron­
tação partidária e se transformam em simples de­
veres nacionais. É essa a grande lição de todos es­
ses anos. 

Qual seria a tarefa mais importante nessa eta­
pa pós-plebiscito? 

- Sempre a tarefa mais importante é botar 
abaixo a ditadura. O que vai mudando são os mé­
todos, as perspectivas. Todos queremos que o 
Uruguai saia disso. E se pudermos fazê- lo sem 
violência, sem comprometer ainda mais tudo isso 
que foi quase destruído, sem aprofundar o clima 
de ódio e de confronto, tanto melhor. D 



Por trás do não, 
uma amp_la 
mobilização 
popular 
O clima nas principais 
cidades, a disciplina do 
povo, as comemorações 
íntimas para celebrar o 
triunfo 

( Dos nossos enviados especiais a Montevidéu) 

rn 
uem chegasse ao Uruguai . 
no dia 30 de novembro 
passado e assistis~e à vo-

tação, nunca poderia suspeitar o 
clima de terror que se vive no 
país". Este foi o comentário de 
um dos repórteres internacionais 
que foi cobrir o plebiscito. Efe­
tivamente, os cidadãos foram 
votar desde muito cedo, em or­
ganizadas - e silenciosas - filas. 
E o regime tev·e muito cuidado 
em não ostentar nesse dia a força 
militar e a arbitrariedade usuais 
na vida cotidiana dos orientais. 

Em cada local de votação só 
havia dois soldados rasos na por­
ta e nenhuma presença militar 
em seu interior. As mesas esta-

n~ 30 • dez./jan. • 1980/ 81 

vam organizadas da forma tradi­
cionaÍ ainda que, obviamente, fal­
tassem d~legados partidários. 

No Tribunal Eleitoral era in­
tensa a atividade. Entregavam-se 
credenciais provisórias àqueles 
que a tinham perdido. Somente 
um papel com o número, a foto 
e a impressão digital. O carimbo 
especificava: válido somente para 
efeitos de votar no plebiscito do 
dia 30 de novembro". 

Todos os elementos coinci- . 
diam _em apontar u~a tend.~ncia: 

· o eleitorado uruguaio queria vo­
tar. Os mais velhinhos compare­
ceram maciçamente e as pessoas 
faziam referências jocosas ao fa-

to de que "até os mongolóides 
votaram": 

Calcula-se que procedentes 
da Argentina, no mínimo dez 
mil uruguaios cruzaram a fron­
teira para votar e que uma quan­
tidade semelhante in_gressou no 
país vindos do Brasil. Os ônibus 
que diariamente partem do Rio 
Grande do Sul para os departa­
mentos uruguaios limítrofes, nos 
dias anteriores ao plebiscito não 
levavam de volta turistas que ti­
nham feito compras abundantes 
em solo brasileiro, e sim residen­
tes nesse país que queriam usu­
fruir da primeira oportunidade 
de expressar-se cívicamente nos 
últimos sete anos, "Não há dúvi-

45 



da que o uruguaio é um_ povo 
votador", comentou um rmpor­
tante dirigente - no exílio -
quando foi informado desse fa­
to singular. 

Algumas mesas de votação 
terminaram seus trabalhos pouco 
depois do meio-dia - ainda que 
os responsáveis tivessem que fazer 
vigília até a hora normal de fe­
chamento. No Teatro Solis de 
Montevidéu - tradicional ponto 
de referência da cultura uruguaia 
- votavam os cidadãos que o fa­
ziam fora de sua circunscrição 
natural. Ali o movimento foi in­
tenso desde de manhã e se pro­
longou até a noite. Em todos os 
casos havia vários observadores 
voluntários, autorizados pelo 
governo . 

As primeiras surpresas 

Depois de votar, as pessoas 
se retiravam em ordem e sem 
fazer nenhum tipo de comentá­
rio. Todos se apressavam em re­
tornar a seus lares. Não se podia 
dar nenhum motivo ao governo 
para invalidar o ato eleitoral. 

Algums rádios haviam orga­
nizado escrutínios extra-oficiais. 
Havia pessoas em todas as me­
sas que, à medida que começa­
vam a se abrir as urnas, estavam 
encarregadas de ir transmitindo 
os resultados à emissora. Foi nes­
ses escrutínios não-oficiais que 
apareceram as primeiras tendên­
cias: nas urnas da capital os vo­
tos pelo não· ganhavam ampla 
dianteira aos votos pelo sim. De­
pois começaram a chegar dados 
dos diferentes departamentos e 
na maior parte deles a tendência 
negativa se mantinha. 

Às nove da noite; aproxima­
damente, o ministro do Interior, 
general Manuel Nui'íez, fez uma 
intervenção, no meio do escrutí­
nio, transmitida pela cadeia de 
rádio e televisão . 

E qt1ando com voz trêmula 
começou a dizer "qualquer que 
seja o resultado . .. ", todo mun­
do festejou. "Sabíamos que o 
não havia ganho". Quem assim 
se expressava era um jovem -
pouco mais de 17 anos, queixan­
do-se de que , por poucos meses 

não havia podido votar - que 
havia trabalhado intensamente 
pelo voto negativo. Blanco ( do 
Partido Nacional) e de família 
bianca, desde a mãe até os irmãos, 
todos haviam posto o seu "grão 
de areia" para desarmar a farsa 
preparada pelo regime. 

Se no exterior o voto esma­
gad9r pelo não pôde ser recebido 
como uma surpresa, no Uruguai 
todos intuíam que não seria fácil 
montar uma fraude de tamanha 
dimensão a ponto de confundir 
o não pelo sim. E as apurações 
foram controladas passo a passo: 
o povo se organizou para apro­
veitar todas as brechas a seu favor. 

Foi um "trabalho de formi­
gas". E não começou com o 
chamado ao plebiscito. A imobi­
lidade aparente desses sete anos 
escondia a tarefa anônima e sa­
crificada de um disciplinado 
exército de vontades que foi re­
construindo os contatos políti­
cos e sindicais, a rede partidária 
e a cadeia verbal de notícias, pa­
ra - de alguma forma - suprir 
o bloqueio informativo e a imo-



bilidade a que o regime os con­
denava. O trabalho pelo não foi 
conspirativo, clandestino nos p_ri­
meiros tempos, crescendo em in­

tensidade e audácia à medida 
que se aproximava o esperado 
30 de novembro. 

"Havia medo?", perguntavam 
os uruguaios no exterior. Medo 
sim, mas diferente do medo de 
antes. Era o medo de pôr tudo a 
perder com um passo em falso. E 
por isso as palavras-de-ordem 
eram claras no sentido de evitar 
qu~lquer provocação, não fazer 
comentários nem exteriorizar 
alegria ante os resultados, por 
mais animadores que fossem. 
Acatar a disposição governamen­
tal de não sair à rua para festejar 
em nenhuma circunstância_; per­
manecer em casa, se possível 
com as janelas fechadas, para 
não deixar que as comemorações 
íntimas fossem vistas. 

Tudo na mais absoluta disci­
plina e com clara consciência de 
que o povo estava medindo for­
ças com o regime. O governo ti­
nha que continuar confiante-de 
que ia ganhar até o último mo­
mento, quando fosse tarde de­
mais para voltar atrás. 

E assim aconteceu. O povo 
uruguaio deu uma prova de 
consciência política como mui­
tos não esperavam - nem _ mes­
mo os mais otimistas - e o fez 
sabendo que a partir da derrota, 
poderiam os militares mais du­
ros descarregar a sua fúria e frus­
tração sobre os setores civis inci­
pientemente organizàdos. Isso, 
aliás, já estava claro nas amea­
ças que o regime deixou escapar, 
mais ou menos abertamente, du­
rante a limitada "campanha" 
eleitoral. Podiam ser punidos os 
funcionários públicos, podiam 
ser castigados os aposentados, se­
riam passíveis de pena os que de­
pois de 72 horas de realizado o 
plebiscito insistissem em fazer 
comentários ou interpretações 
sobre os resultados. 

Uma parte importante da pre­
paração do plebiscito nas áreas 
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fORTE ELECTORAL 

INSTRucc,oNrs 
PARA lAS 

Cornlsfones Recept 
oras de Votos 

' 
Plebiscita de 30 de no~lembru de 1980 

"Mi autoridod emano d 
ceso por vuestra e v_osotros y ella 

presencia soberano". 

MONTEV/DEO 

1980 

José Artigos, 

~s. uruguaios estudaram 
I rib~nal Eleitoral a t· da fundo as normas do 
egalrdade dentro da ·1 rm . e lutar pela mãxima 

· 1 89alrdade· 

opos1c10nistas foi o estudo em 
conjunto das normas do· Tribu­
nal Eleitoral. As pessoas s.e reu­
niam para estudá-las, interpretá­
las, discuti-las. Por exemplo, 
quais eram os votos nulos? Ou 
quais eram os votos em branco? 
Como saber diferenciá-los? Dis­
cutir e estar inteirado do siste­
ma, saber se é de maioria sim­
ples, ou de maioria absoluta. En­
fim, desde os mais jovens até os 
veteranos de antigas disputas 
eleitorais, era comum o desejo 
de lutar pela máxima legalidade 
possível, dentro de um contexto 
de total ilegalidade. 

Preocupava a todos a qÚéstão 
das atas eleitorais. A pri11cípio, o 
Tribunal estipulava que todos os 
exemplares das atas deveriam fi­
car junto com as urnas. Dessa 
forma, a fraude seria vitoriosa, 
pois nenhum delel'iado de mes~, 
nem sequer o presidente, ficaria 
com a comprovação da votação 
pela qual tinha sido responsável. 
Porém, no último momento, a 

disposição foi mudada e se acei­
tou que o presidente da mesa fi­
casse com a quarta via da ata. 

Por via das dúvidas, a criativi­
dade popular inventou um recur­
so. Fizeram amplos quadros em 
cartolina para cada um dos ob­
servadores voluntários que assis­
tiriam à contagem. No quadro, 
havia um espaço para o sim, ou­
tro para o não, outro para os vo­
tos anulados e em branco. "As­
sim, pelo menos nós levávamos 
uma duplicata de cada mesa pa­
ra podermos detetar a fraude. 
Não tinha nenhum valor jurídi­
co, mas tinha o mérito de com­
provar as irregularidades", expli­
cava-nos uma ativa militante so­
cialista que reunia em torno 
de si um grupo de adolescentes 
que davam os seus primeiros pas­
sos na política. 

NÃO se vende fiado 

A campanha pelo não chegou 
a todas as camadas sociais e a 
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LA CUESTION ESSOLO 
ENTRE LA LIBERTAD Y 
EL DESPOTISMO Artigas 

A Frente Ampla 
também 

la Libertad to os 
a votar NO 

r renTe Amplio 

participou da 
campanha do 
1'não" 

todos os rincões Até houve ar­
mazéns de bairro onde o gênio 
popular converteu os cartazes 
habituais em porta-vozes da cam­
panha eleitoral. Por exemplo: 
"NÃO se vende fiado", com um 
NÃO exageradamente grande. 
Ou também: "NÃO há tomate" , 
"NÃO temos troco", etc. 

Igualmente originais foram os 
volantes usados para serem cola­
dos nas paredes ou distribu_ídos 
de mão em mão. "Vote NAO", 
dizia um que, ainda que sem 
nenhuma assinatura, nos assegu­
rarám que pertencia à clandesti­
na Frente Ampla. Ou aquele ou­
tro que rezava: "Como NAO os 
queremos, dizemo-lhes NÃO". 

Os meios de comunicação 

Uma dúvida havia no ambi­
ente da Oposição, apesar da segu­
rança de que a população recebe­
ria bem a campanha pelo "Não". 
Era sobre os efeitos que poderia 
ter tido sobre alguns indecisos, ou 
nos setores menos conscientiza­
dos, a hábil campanha desenvol­
vida intensamente pelo governo 
nos meios de comunicação. 

Já perto do plebiscito, os mi­
litares começaram a sentir que 
estavam perdendo o controle da 
situação. Numa reunião secreta, 

. decidiram então imprimir um ca­
ráter ainda mais intimidatório à 
campanha oficial. Em poucas pa­
lavras, se pretendia associar o 
não à subversão e ao terrorismo. 
Assim, apareceram nas páginas 
dos diários anúncios com a foto 
do "Che" Guevara dizendo que 
o voto pelo sim asseguraria que 
nunca mais o Uruguai sofreria 
um vexame como foi o fato de 
"Che" Guevara ter tido "dois 
passaportes legítimos uruguaios 
dados pelo Partido Comunista 
e que foram encontrados na Bo­
lívia". E assim, a legendária figu­
ra de "Che" com seu cachimbo 
- e alguns suspeitam que bem 
retocada para dar à sua fisionomia 
um ar maligno - voltou às ruas 
do Uruguai, dessa vez pelas mãos 
do regime. As pessoas cortaram 
cuidadosamente os jornais e pu­
seram a foto do "Che" na parede 
de suas casas. "Desde 19 7 3 o 
'Che' naõ estava presente no 
Uruguai, e se pensam que ele 
está fazendo campanha pelo Sim 

com a sua silenciosa presença, 
estão totalmente errados", havia 
nos vaticinado um sofrido diri­
gente sindical. 

Porém, nem toda propaganda 
era tão grosseira. Cinco agências 
internacionais de publicidade fo­
ram chamadas pelo regime para 
organizar a campanha em favor 
da reforma constitucional. Cus­
to: meio milhão de dólares diá­
rios. O montante total de 30 
milhões de dólares havia sido 
aprovado pelos mandas milita­
res em uma reunião realizada no 
mês de setembro. 

A impossibilidade de difundir 
suas interpretações e palavras--de­
ordem através do rádio, impren­
sa ou televisão, levou a oposição 
a organizar inúmeras pequenas 
reuniões e a distribuir pessoal­
mente um devadíssimo número 
de declarações e documentos. 

Quando os jovens saíam a fa­
zer pegatinas (pichações) nas ruas, 
do voto pelo não, as pessoas es­
pontânemente paravam para 
conversar com eles. Houve inclu­
sive um caso curioso - que cor­
reu de boca em boca em Monte­
vidéu: um desses grupos foi in­
terceptado por vários policiais 
uniformizados; com uma boa do­
se de medo, os rapazes começa­
ram a explicar que era uma pro­
paganda autorizada e para sua 
surpresa, os policiais os adverti­
ram: "Está certo, mas terminem 
rápido porque se vêm os verdes 
( os do exército) vocês vão passar 
um aperto". E se foram embora. 

Outro caso foi o de um pro­
fessor residente em Santa Fé que 
regressou a seu bairro depois de 
muitos anos. Como teve que ir 
comprar umas frutas no arma­
zém onde habitualmente ia, 
cumprimentou efusivamente o 
dono do estabelecimento. "Veic 
votar?", perguntou-lhe o comer­
ciante. "Sim", disse o professor. 
"E está contente ou triste com 
os resultados?", continuou inda­
gando o quintandeiro. "Eu estou 



mais do que contente". "E eu 
também", foi a resposta que re­
cebeu o professor, ao qual, aliás, 
o velho comerciante não quis co­
brar as frutas, despedindo-se de­
le com um abraço. "Que bom 
que veio votar, todos tínhamos a 
obrigação de fazê-lo", disse-lhe 
como adeus. 

Esses episódios são frequentes 
no Uruguai de hoje. Muitas gar­
rafas de champagne foram aber­
tas nas casas e éa.nções de protes­
to, que as pessoas não se anima­
vam a cantar fazia muitos anos, 
voltaram a ser escutadas em cír­
culos íntimos. 

A Gallup sabia 

Poucos dias antes do plebisci­
to, a Gallup tinha um claro pa­
norama da tendência eleitoral. A 
última enquete - já com a cam­
panha no auge - dava 58% pelo 
não. Esse resultado só foi conhe-· 

cido por um reduzido grupo de 
altos oficiais. 

A preocupação do regime se 
. refletiu em uma .circular que o 
Tribunal Eleitoral fez chegar aos 
chefes de seção e de repartição 
nos ministérios e outras depen­
dências governamen.tais. Nela so­
licitava-se que se elaborassem lis­
tas de funcionários que "apoias­
sem plenamente o atual processo 
da República" para fazê-los parti­
cipar dos cursos para capacitação 
como delegados eleitorais. Calcu­
la-se que uns 26 mil funcionários 
participaram das mesas, além de 
todos os observadores volun­
tários. 

De fato, a oposição atuou 
unida, consciente ou não do que 
isso pode significar para o futuro 
do país, e unida também come­
morou nutri abraço silencioso 
ou num contido sorriso quando, 
nas ruas, as pessoas se reencon­
travam depois dos comícios. 

Com a mesma austeridade e 
discrição com que os uruguaios 
atuaram para derrotar nas urnas 
o regime que os oprime, hoje as­
sumem a responsabilidade de dar 
continuidade ao trabalho desen­
volvido até o dia 30 de novem­
bro. Não se criaram falsas ~xpec­
tativas. Conhecem bastante bem 
a arbitrariedade e os abusos do 
regime militar. Mas, hoje, a opo- . 
sição uruguaia sabe muito bem 
que passou a ser um elemento de 
peso no tabuleiro político. E as­
sim como usou a brecha do ple­
biscito para dar uma resposta às 
Forças Armadas, saberá . buscar 
os caminhos para propiciar o ver­
dadeiro diálogo exigido com a 
vitória esmagadora do não. Ore­
gime está sendo cor.roído desde 
as entranhas e estes devem ser 
dias de sérias reflexões para os 
que acreditaram que nesses sete 
anos tinham podido fazer o r,c;vo 
de Artigas se curvar. D 

Falam os dirigentes uruguaios 

D Pouco depois de se co­
nhecerem os · resultados, 

no mesmo 30 de novel'l1bro, vá­
rios dirigentes.políticos, no ex(­
lio .ou no próprio país, fizeram 
declarações públicas comentan­
do o ato eleitoral. Eis aqui 
os principais: 

Jorge Batlle (Partido Colorado): 
"As forças popula­

res ganharam, ·. pelo voto e não 
pelas armas, um governo que não 
esta. no poder pelo voto e sim 
pelas armas". 

CarlosJulio Pereira (Partido Na-
cional): "Os 

cidadãos querem continuar ele­
gendo 'seµs goverriaptes. Querem 
um Poder Judiciário indepen­
dente e um Poder E>rncútivo 

n!) 30 • dez./jan. • 1980/81 

controlado pelos representantes 
do povo através de um Legislati­
vo livremente eleito. O povo 
expressou a sua vontade sem 
temor e agora aguarda que se in­
terprete a mensag·em que deixou 
nas urnas". 

Hugo Villar (Frente Ampla, no 
exílio· ): A derrota 

da ditad.t1ra significa a.quebra de 
todo o processo de instituciona­
lização fascista. Exigimos agora 
o restabelecimento dos direitos 
políticos, sindicais e àssociativos 
e de expressão e que se .sancione 
uma àmpla anistia" . . 

Rodney Arismendi (Partido Co­
munista, no 

exílio): "Na votação pelo não 

coincidiram todas as forças pa­
trióticas do país, a Frente Am­
pla, o Partido Nacional, o Par­
tido Colorado e as diversas for­
ças sociais, desde os assalari.ados 

·e a CNT (Convenção Nacional 
dos Trabalhadores) até as organi­
zações de produtores". 

Juan Ferreira (Convergência De-
mocrátiéa, no exí­

lio): "A maioria obtida pela 
·oposição deve ter sido tão avas- · 
saladora que a ditadura não pôde 
esconder sua derrota. t U!TI êxito 
para a oposição e 0 resultado de 
uma imensa mobilização dos qua­
dros internos. Os colaooradores 
mais próximos de Reagan te-

. lefonaram-me . para parabeni­
zar-me. 



GUATEMALA 

Uma guerra prolongada 
A tentativa de união nacional para enfrentar o terror 

imposto pelo regime 

~ 
inalmente há notícias so­
bre a Guatemala. Os cor­
respondentes estão entu-

siasmados. Depois de muitos anos 
enviando sempre o mesmo tele­
grama com o número de cadáve­
res encontrados ao amanhecer 
nas ruas ( as variantes possíveis 
eram a quantidade de disparos, a 
crueldade das torturas ou a sigla 
utilizada _pelo exército para jus­
tificar a ação) ou o balanço do 
mês anterior ( dez ou onze assas­
sinatos diários e, às vezes, um re­
corde de vinte), agora é possível 
transmitir pelos teletipos infor­
mações de combates, deserções e 
crises governamentais. 

"Na realidade - explica J u­
lian, porta-voz da Organização 
Povo em Armas (Orpa), o grupo 
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Roberto Remo 

guerrilheiro mais novo no país -, 
a guerra começou em 19 54, mas 
só agora morrem também milita­
res. E um oficial . morto é mais 
notícia do que oitenta mil civis 
assassinados nos últimos 25 anos". 

Um ano após a sua primeira 
ação militar pública (a tomada 
da fazenda Mujulia, no departa­
mento de Quezaltenango, no dia 
18 de setembro de 1979), a Orpa 
apresenta um balanço impressio­
nante: 119 operações de propa­
ganda ( consistem, geralmente, na 
distribuição de material político 
em comunidades camponesas), 
22 propriedades rurais e aldeias 
"ocupadas" (este tipo de opera­
ção consiste na ocupação militar 
do povoado e na realização de 

_ um comício político com seus 

habitantes, em espanhol e em al­
guns dos 22 idiomas nativos que 
são falados na Guatemala), 13 
capitais municipais tomadas de 
assalto ( operações similares às 
anteriores, mas de muito maior 
envergadura militar, pois exigem 

, fechamentos de estradas, com a 
participação de pelo menos uma 
centena de combatentes) e 12 
choques com o exército através 
de emboscadas ou- como conse­
qüência de algumas das operações 
anteriores. Os números dessas 
ações são os seguintes: 192 
baixas no exército, incluindo ofi­
ciais, soldados e membros da po­
lícia militar itinerante que prote­
ge os latifundiários, e 5 baixas 
entre os guerrilheiros ( ainda que 
pareça incrível). 



Entre abril e maio de 1980, as 
quatro organizações político-mi­
litares guatemaltecas (Forças Ar­
madas Rebeldes, Exército Guer­
rilheiro dos Pobres, Partido Gua­
temalteco do Trabalho e a Orpa) 
realizaram 16 ações de propagan­
da, 8 emboscadas, 5 ocupações 
de propriedades rurais e povoa­
dos-, e 10 choques armados im­
portantes. 

Kramer contra Lucas 

O general Romeu Lucas, pre­
sidente do país, discursou em 
meados de setembro na Praça 
Maior da Guatemala, onde no 
dia anterior haviam explodido 
várias cargas de dinamite, numa 
operação não reivindicada pelas 
organizações armadas. Aplaudi­
do por apenas alguns milhares de 
cidadãos, o general presidente 
não pôde deixar de referir-se aos 
"muitos outros que não vieram". 
A afluência não chegou a um 
terço dos 300 mil partidários 
que o governo esperava reunir. 

O tom do discurso de .Lucas, 
rodeado de cartazes que· acusa­
vam o presidente Carter de 
"agente do comunismo", foi 
agressivo. Nos seus ataques, hou­
ve um reconhecimento implícito 
do seu isolamento político, já 
que as principais acusações não 
se dirigiram contra as organiza­
ções populares e sim contra seus 
antigos aliados : a Nicarágua 
("dominada pelo comunismo"), 
o governo norte-americano 
("não nos vai ensinar o que é de­
mocracia"), a Igreja ("dedicada 
a catequizar e não a salvar al­
mas") e, sem mencioná-lo·, ao 
seu próprio vice-presidente até 
poucos dias atrás, Francisco 
Villagran · Kramer ( "elementos 
que no exterior tentam causar 
problemas à Guatemala"). 

Villagran Kramer tinha um 
grande prestígio como advogá.do 
internacionalista, docente univer­
sitário e militante contra todas 
as ditaduras desde Castillo Armas, 
e aceitou vincular seu nome ao 
de Romeu Lucas para as eleições 
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de 1978. Se o fez por ambição 
pessoal ou convencido de que 
havia espaço real para um gover­
no de "direita civilizada" ou 
ainda simplesmente por amizade, 
é uma pergunta difícil de respon­
der. O fato é que sua presença 
ao lado de Romeu Lucas deu ao 
governo um certo respeito inter­
nacional e facilitou o diálogo 
com a burguesia local e tom as 
corporações petrolíferas que 
Villagran assessorava. Mas logo 
surgiram as divergências. 

O vice-presidente ficou então 
entre dois fogos. Depois de anun­
ciar sua renúncia, meses atrás, fi­
nalmente a apresentou formal­
mente em setembro por carta. Se 
a tivesse entregue na Guatemala, 
seu nome engrossaria a lista de 
assassinados ou "desap_arecidos". 
A demissão enviada de Washing­
ton, onde reside e tem bons 
amigos, sugere que o Departa­
mento de Estado aprovou a ma­
nobra. 

Modelo salvadorenho 

Estarão tentando aplicar na 
Guatemala o modelo salvadore-

Lucas Garcia: isolado politicamente 

nho de reformas com repressão? 
No ano passado falou-se insisten­
temente no país sobre os prepa­
rativos de um golpe com a parti­
cipa.ção da democracia cristã e a 
aprovação de Washington. "Hoje 
- comenta Julian - ninguém 
acredita seriamente _nessa possi­
bilidade. Par,a que aplicar um mo­
delo que, em El Salvador, demons­
tra dia a dia o seu fracasso?" 

Por outro lado, Villagran re-. 
conheceu, em declarações à im­
prensa, que "a mudança de um 
presidente por outro não resolve­
rá o problema da Guatemala e 
sim, a mudança de uma estrutura 
por outra". Advertiu ainda sobre 
a possibilidade de uma interven­
ção militar norte-americana: 
"não creio que isso possa aconte­
cer .este ano, mas não se pode ex­
cluir a possibilidade, devido aos 
recursos naturais da Guatemala 
e à situação de crise que existe 
em toda a região". 

A guerrilha não recnmma 
Villagran por ter demorado tanto 
a renunciar. Pelo contrário: ela 
o saúda por ele finalmente ter 
tomado essa decisão. Ao concen­
trar todas as suas forças contra 
Lucas e o processo chamado de 
"militarização do poder oligár­
quico", a guerrilha tem a pers­
pectiva a longo praz·o de uma 
aliança ampla como à que possi­
bilitou o triunfo na Nicar~gua. 
Primeiro deverá conseguir-se a 
unidade das organizações de van­
guarda. E essa meta não parece 
estar muito longe. Além disso, os 
principais pontos dos programas 
das quatro organizações clandes, 
tinas buscam a convergência com 
a oposição "legal" ao estabelecer, 
não o socialismo imediato, mas 
uma "democracia popular revo­
lucionária". 

As condições internacionais 
parecem propícias, apesar da 
ameaça latente de intervenção. 
norte-americana: a democracia 
cristã guatemalteca rompeu há 
vários meses com <:> governo ao 
retirar os seus representantes do 
Parlamento e a social democracia 



tem muit os mortos nas su as filei­
ras p ara pensar em q ualquer apro­
ximação com o regim e militar. 

Um golpe certeiro 

Se alguma cre dibilidade era 
dada a Lucas, ela se desfez com 
as declarações fei tas no Panamá 
p elo então chefe de imprensa do 

ministério do Interior, Elias Ba­
rahona. Numa entrevista à im­
prensa amplamen te divulgada, 
Barahona revelou sua verdadeira 
iden tidade : militan te do Exérci­
to Guerrilheiro dos Pobres infil ­
trado nas fileiras governamentais 
desde 1976. Uma das p rimeiras 
tarefas que q governo lhe enco­
mendo u foi a de melhorar a ima-

gem do regime, deteriorada pela 
quo ta diária de cadáveres nas 
ruas . O ministro Alvarez Ruiz 
sugeriu-lhe a tese de apresentai) 
esses m or tos como ví tim as de lu­
tas internas entre grup os de ultra­
esquerda e ultradire ita, ambas 
con tra o govern o. 

"A esquerda não é problem a, 
pois todo mundo sabe que exis-

Um testemunho 

D O membro do " Exérc ito Guerr il he iro dos 
Pobres" que consegu iu se in fi lt rar no go­

verno da Guatemala , segundo inst ruções que re ­
cebera da sua organização, esc reveu as memóri as 
dos qu at ro anos em que t ra balhou como fun cio­
nário do reg ime liderado por Lucas Ga rcia. E lias 
Ba rahona é jornali sta e chegou a se converter em 
homem de confiança do ministro do Interior, Do­
naldo Alvarez Ru iz. 

E is algumas das mai s im portantes reve lações 
das suas memó rias : 

" O Programa de Pacificação prevê o assassínio 
de mil pessoas, num processo que deve termina r 
em janeiro de 1981 . Pa ra levá-lo à p rát ica, Lucas 
Garci'a criou o " Exército Secreto Anticomunis­
ta" (ESA) , com oficia is do exé r-cito e di rigido pe­
la inteligência m ilitar e o " Esquad rão da Morte", 
formado por agentes e oficiais da polícia, sob a 
coordenação do ministro do Interior, Donaldo 
Alvarez Ru iz." 

" Os ofic iais - sejam do exérci to ou da polícia 
receberam treinamento da Agência Central de 

Inteligência (CIA) dos Estados Unidos, do Pentá­
gono, assim como dos governos de Israel, Chi­
le, Argentina e Brasil. Eles são especialistas em se­
qüestros, interrogatórios, tortura e assassinatos, 
para o que uti lizam todo tipo de armas, desde a 
metralhadora até a faca ou o fio de nylon para 
enforcar." 

"Pessoalmente, soube desse planejamento cri ­
minoso durante os quatro anos que passei infil­
trado no governo de Lucas García como Chefe 
de Imprensa e Relações Públicas do Ministério do 
Interior. De 1976 a agosto de 1980, consegui me 
transformar num homem de confiança de Alvarez 
Ruiz, segundo instruções recebidas do Exército 
Gue rrilheiro dos Pobres (EGP) , organização da 
qual sou combatente desde 1970." 

"A cobertura oficial desse "programa" consis­
te em atribuir os seqüestros e assassinatos à "luta 

entre radicais políticos que procuram conquista r 
o poder pela violência", palavra de ordem utili za­
da constantemente pe la propaganda oficial e que 
fora engolida pela imp rensa estrangeira. Assim, o 
governo do general Lucas é apresentado como 
" cercado entre dois fogos" , enquanto procura es­
t abelecer o d iálogo e a paz social." 

" A repressão intensificou -se nos pr imeiros me­
ses de 1980: foram assassinados 90 dirigentes sin­
d icais, 45 líderes camponeses, 20 funcioná rios da 
universidade de São Carlos, 15 professores cate­
d rát icos, mais de 60 estudantes secundár ios e uni­
versitários e numerosos jornalistas e padres cató­
licos . A ma ior parte dos seqüestrados apareceu 
com os seus corpos muti lados e torturados, deca­
p itados e sem as mãos, para dificultar a sua iden­
tificação. " 

( . . . ) " Ele , o ministro do Interior, deu-me uma 
lista de 36 nomes de guatemaltecos " sentencia­
dos à morte" pela suposta organização (criada 
pelo governo). Nela estava ele próprio, Alvarez 
Ruiz, assim como Romeu Lucas e o ministro da 
Defesa . Ele d isse que tudo isso era para "despis­
tar" e levar a supor que o Esquadrãó da Morte e 
o Exército Secreto Anticomun ista eram dirigidos 
por Mario Sandoval Alarcón, chefe da "Mão Pre­
ta" , grupo paramilitar que fora do governo e ago­
ra furioso inimigo de Alvarez Ruiz. Disse-me ain ­
da que os responsáveis eram o coronel Héctor 
Montabán, chefe do Estado Maior Presidencial e 
da Intel igência Militar, e o coronel Oscar Peruci­
na, chefe do Arquivo da Inteligênc ia Militar. Ex-

- plicou-me que as listas dos sentenciados eram ti­
radas dos arquivos da Inteligência Militar e da Po­
lícia, assim como do Departamento de Sindicatos 
do Ministério do Trabalho e de um setor empre­
sarial que dá ao governo nomes de dirigentes sin­
dicais e camponeses." 

"Essas listas são revisadas por Montabán, Lu­
cas, Alvarez Ruiz e o ministro de Finanças Públi­
cas, coronel Hugo Tulio Bucaro e o de Defesa Na­
cional, general Aníbal Guevaro Rodriguez. Os ex­
presidentes Manuel Arano Osorio ( 1970-1974) e 
Kjell Eugenio Laugeraud ( 1974-1978) também 
fazem parte desses grupos." 



tem grupos guerrilheiros na Gua­
temala. Mas, e a direita?" - argu­
mentou Barahona. 

O ministro lhe mostr~u papéis 
timbrados do "Exército Secreto 
Anticomunista" e outras siglas 
do mesmo estilo. O próprio Ba­
rahona redigiu os comunicados 
dos supostos grupos paramilita­
res reivindicando os assassinatos. 

termediários do Cone Sul ( em 
particular a Argentina) e de 
Israel que, nos últimos três anos, 
forneceu à Guatemala 50 mil ri­
fles Gallil, 15 aviões Arava, 5 he­
licópteros, mil metralhadoras de 
tripé, munições e assessoramento. 

O povo na cena 

O momento político para O povo perdeu o medo. Em 
essas denúncias foi cuidadosa- . . julho de 1980, a média de assa-
men te calculado para obter o sina dos e seqüestrados ( em geral 
máximo impacto, coincidindo enterrados sem o nome e com a 
com a renúncia de Villagran. Ba- inscrição XX em fossas comuns) 
rahona aproveitou uma semana subiu a 34 por dia. Mesmo assim, 
de férias para escapar clandesti- nesse mesmo mês, registrou-se 
namente em direção ao Panamá, uma intensificação da luta de 
onde deu nomes de agentes da massas, com greves e mobiliza-
CIA e seus colaboradores guate- ções estudantis em Quezaltenan-
maltecos, revelou que os Estados go, Baixa Verapaz e na capital; 
Unidos continuam sendo o prin- paralizações operárias decretadas 
cipal sustentáculo militar da di- pelo Comitê Nacional de Unida-
tadura e que grande parte de sua de Sindical em protesto pelo se-
·ajuda é canalizada através de in- qüestro de 27 sindicalistas; e 

o outro lado· 

uma greve inédita de igre_ias no 
Departamento de El · Quiché, 
onde os sacerdotes decidiram 
não realizar missas, fechar os 
templos e suspender todas as ati­
vidades paroquiais em protesto 
pelo assassinato de dois religio­
sos, metralhamento de um con­
vento e um atentado contra o 
bispo da diocese local, Monse­
nhor Juan Gerardi. 

"São o exército, as guardas 
das fazendas e outros inimigos 
do povo os culpados por não ha­
ver aqui missas e outros sacra­
mentos" - afirmou um comuni­
cado do Comitê de Unidade Cam­
ponesa. "Eles são inimigos da 
Igreja e de Deus", diz ainda o 
texto. E sua conclusão é ainda 
mais firme: "somente organiza­
dos e combatendo, conse~uire­
mos tirar os assassinos do poder 
e encontrar a paz e a justiça 
como quer Deus". D 
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GUATEMALA 

Uma história de violência 
As forças armadas na defesa das oligarquias rurais 

e das multinacionais 

m 
o período de 1931 a 
1944, governou a Guate­
mala o general Jorge Ubi-

co - "o último homem a cavalo" 
- já que se distinguia por enca­
beçar os desfiles militares mon­
tando em grandes corcéis. O seu 
regime impôs uma "paz de cemi­
tério" através da chamada "Lei 
de Fuga" , sob a qual foram as­
sassinados centenas de patriotas. 

Ubico abriu as portas do país 
às empresas norte-americanas, 
especialmente nas áreas referen­
tes às estradas de ferro, eletrici­
dade e terras para o cultivo de 
bananas. A United Fruit Campa-

Carlos Cáceres 

ny converteu-se no maior latifún­
dio do país. Ubico teve, no en­
tanto, que apear-se da sua mon­
taria, diante de um movimento 
popular conduzido por estudan­
tes universitários. Renunciou ao 
governo e foi substituído por 
uma assembléia que designou 
para ocupar o seu lugar um ou­
tro general, Federico Ponce Vai­
des, derrubado meses mais tarde 
pela revolução de 20 de outubro 
de 1944. 

Chegaram ao poder, um civil 
e dois militares: Jorge Toriello, 
J acobo Arbenz e Francisco J avier 

Arana que, ao anunciarem a vitó­
ria através dos emissores da Rá­
dio Nacional, disseram: ''Limita­
mo-nos a dar a sensacion;J e 
gloriosa notícia do triunfo popu­
lar sobre a tirania ubico-poncista, 
levando assim a todos os cida­
dãos e aos nossos lares um pouco 
de esperança e a firme promessa 
de que, na nova situação, sabe­
remos respeitar a liberdade e en­
grandecer o povo". 

Com a convocação de novas 
eleições, o vencedor foi Juan José 
Arévalo, que promulgou diversas 
reformas como o Código de Tra­
balho, o Instituto Guatemalteco 



do Seguro Social (IGSS ), a Lei 
de Escalonamento de Professor~s. 
Foram criados o Coro Nacional, 
a Faculdade de Ciências Huma­
nas e o Instituto Indigenista. 

Anos mais tarde, Arévalo apoi­
aria a política terrorista de Arana 
Osorio, ao aceitar um cargo di­
plomático. Mas nessa fase, a sua 
posição democrática levou-o a 
entregar a faixa presidencial ao 
coronel J acobo Arbenz, vencedor 
nas eleições de 1951, apoiado 
por operários e camponeses. Du­
rante os três anos que Arbenz 
permaneceu no poder, a Guate­
mala teve uma balança comercial 
que lhe era favorável e foi reali­
zado um programa de governo 
democrático, onde se destacaram 
as construções da rodovia em di­
reção ao Atlântico ( de capital 
importância para a libertação dos 
transportes do país do monopó­
lio ,ferroviário da International 
Railways of Central America) e 

do porto de Santo Tomás, no 
Atlântico, que viria a competir 
com o monopólio de embarque 
da United Fruit Company; e ain­
da a edificação da usina elétrica 
de J urún Marinalá. A energia elé­
trica era controlada pela Electric 
Bond and Share Company, que 
operava através da sua subsidi­
ária, a Emp, esa Elétrica, cinica­
mente chamada "da Guatemala". 

A Reforma Agrária . afetou 
mais de 250 mil hectares não-cul­
tivados da United Frui t e dos la­
tifundiários, e beneficiou a mais 
de 100 mil famílias camponesas. 
Nessa época, entre os mais impor­
tantes acionistas da United Fruit 
estavam Allan Dulles, diretor da 

1 CIA, e Henry Cabot Lodge, em­
baixador norte-americano no 
Conselho de Segurança da ONU. 

Uma campanha de difamação 
internacional que acusava Arbenz 
de transformar a Guatemala em 
"praia do comunismo internacio­
nal" foi o prelúdio para a invasão 
do país, em 19 54, por uma força 
de mercenários composta por sal­
vadorenhos, nicaragüenses e hon­
durenhos, apoiados pelos seus 
respectivos governos. 
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A invasão e as 
suas conseqüências 

No mês de junho de 1954, a 
cidade de Guatemala fo1 bom­
bardeada, ao mesmo tempo que, 
vindo de Hondutas, cruzava a 
fronteira um grupo mal apelida­
do de "Exército de Libertação 
Nacional", apoiado pelos lati­
fundiários da Associação Guate­
malteca de Agricultores. · O arce­
bispo Mariano Rossel y Arellano 
deu a sua contribuição com car­
tas pastorais, onde pedia "uma 
cruzada de orações" para "ex­
pulsar o virus maldito do comu­
nismo internacional". O coronel 
Carlos Castillo Armas, um militar 
com velhos antecedentes golpis­
tas, pôs-se à frente dos invasores. 
Mas, apesar disso, o exército gua­
temalteco negou-se a combater 
contra o governo que conseguira 
a sua dignificação ,e lhe dera es- -
trutura institucional. 

A "libertação" foi imposta a 
sangue e fogo, e anulou, de ma­
neira brutal, todas as reformas 
políticas, econômicas, sociais e 
culturais conseguidas durante dez 
anos de democracia. 

O governo de Castillo Armas 
acabou com o direito.de livre as­
sociação política, limitou a orga­
nização sindical, anulou o Có­
digo de Trabalho, destruiu a 
educação leiga, permitindo o en­
sino de religião nas escolas do 
Estado , queimou livros no par­
que central da cidade de Guate­
mala e torturou e matou em larga 
escala. Além disso, o Cristo de 
Esquipulas foi "nomeado" co­
mandante desse exército "de li­
bertação". Por todos es~es "mé­
ritos", Castillo Armas recebeu o 
título de doutor honoris causa 
da Universidade de Colúmbia, 
tendo sido, três anos mais tarde, 
assassinado pelos seus próprios 
correligionários. 

Depois de várias intrigas e 
ameaças de golpe por parte do 
ministro da Defesa, Enrique Tri­
nidad Oliva, Arturo González as­
sumiu a presidência, sendo subs­
tituído em 1957 pelo coronel 

Julio César Méndez Montenegro 

Guillermo Flores Avendaiio, que 
havia sido o chefe do Estado­
Maior do exército invasor. 

Em 1958, outro militar chega 
à presidência, o general Miguel 
Idigoras Fuentes, que desempe­
nhou o papel de provocador in­
ternacional ao bombardear vários 
barcos camaroneiros mexicanos, 
e que "cedeu" o território gua­
temalteco para que dele partis­
sem ( depois de prévio treinamen­
to na fazenda Helvetia, de pro­
priedade de um dos mais desta­
cados capitalistas da Guatemala, 
Roberto Alejos) os contra-revo­
lucionários que desembarcaram 
na praia cubana de Girón, em 
1961. 

Em 1962, Idigoras promoveu 
uma fraudulenta farsa eleitoral 
para que obtivesse maioria no 
Congresso da República. Houve 
uma greve geral de protesto. Idi­
goras respondeu, assassinando 
dezenas de estudantes. Calcula-se • 
t~ 55 



Coronel Enrique Peralta Azurdia 

que houve um saldo de mil feri­
dos e de mais de três mil presos. 
O analfabetismo alcançava, nessa 
época, a taxa de 72,2% e em al­
gumas regiões chegava aos 90%. 

O "caminho da concórdia" 

Para "levar a Nação pelas sen­
das da concórdia", o exército 
guatemalteco deu um nQ_v,o golpe, 
atento ao apelo da Pátria (pela 
boca dos latifundiários), que 
"pedia os máximos sacrifícios". 
Desse modo, assumiu o gover­
no, em 1943, o coronel Enrique 
Peralta Azurdia, então . ministro 
da Defesa. Promulgou-se a Lei 
de Defesa das Instituições De­
mocráticas que - além de anular 
a Constituição - estipulava pe­
nas de prisão para aqueles que 
viajassem a países socialistas. 
Com a "Operação Honestidade", 
que supostamente limparia a 
corrupção idigorista, e da qual 
eles mesmos haviam participado, 

os militares acabaram com os 
partidos políticos. Bandos para­
militares começaram a atuar, os 
tribunais militares foram autori­
zados ~ processar os civis e os 
guatemaltecos começaram a "de­
saparecer": dias depois, seus cor­
pos torturados eram novamente 
encontrados. 

Nas eleições de' 1966 - reali­
zadas sob estado de sítio - o ad­
vogado J ulio César Méndez Mon­
tenegro venceu dois candidatos 
militares, traindo depois o seu 
programa e os seus eleitores ao 
aceitar um pacto humilhante im­
posto pelo exército, como con­
dição para que pudesse assumir a 
presidência. Teve a presidência, 
mas não teve o poder. 

É sob a responsabilidade de 
Méndez Montenegro que recai a 
morte e a tortura de centenas de 
guatemaltecos nas mãos das or­
ganizações paramilitares terroris­
tas de extrema-direita que, impu­
nemente, começaram a atuar. 
São elas: o Movimento de Ação 
Nacionalista Organizado (Mano), 
a Nova Organização Anticomu­
nista (NOA) e o Conselho Anti­
comunista da Guatemala (Cadeg), 
entre outros. O líder do pró-fas­
cista Movimento de Libertação 
Nacional (MLN), Mário Sandoval 
Alarcón, teórico da "violên,cia or­
ganizada", declarou: "Nós, da 
Libe-rtação, somos o grupo de 
vanguarda que começou o terror. 
O exército estava desmoralizado 
pelas guerrilhas, até que organi­
zamos a Mano". Diariamente 
apareciam mais de cinco cadá­
veres torturados e baleados nas 
ruas, estradas e arredores da ci­
dade de Guatemala. 

Em dezembro de 1966, Mén­
dez Montenegro aprovou uma le­
gislação que nomeava os latifun­
diários como agentes da lei e lhes 
dava porte de armas. Entre outu­
bro de 1966 e março de 1968 
foram assassinadas mais de oito 
mil pessoas, principalmente na: 
zona de Zacapa e lzabala. 

Em 1970, chegou ao poder o 
general Carlos Arana Osorio, que 

fora o priµcipal organizador dos 
grupos paramilitares na zona les­
te do país. Surgem então novos 
nomes que encobrem a atividade 
terrorista dos militares em trajes 
civis: Esqúadrão da Morte, Abu­
tre Justiceiro, Olho por Olho, 
etc., etc. 

O clan familiar aranista e os 
seus protegidos aliaram-se a So­
moza em negócios que iam do 
tráfico de drogas a percentagens 
em licitações públicas, vendas ir­
regulares, como a da Empresa 
Elétrica, e à formação de empre­
sas conjuntas com as famílias 
Kong, Novella, Canella e com ex­
portadores de gado. Passaram pe­
lo gabinete aranista milionários 
guatemaltecos como Roberto 
Herrera Ibargüen, Arenales Cata­
lán, Molina Mencos e Jorge Lam­
port Rodil. 

Mais de 7 mil pessoas desapa­
receram ou foram encontradas 
mortas entre 1970 e 1971, e 
mais de 15 mil tiveram o mesmo 
destino nos primeiros três anos 
de governo de Arana Osorio. O 
que dá uma média de 13 por dia. 

A imprensa guatemalteca, 
bem como a internacional, trou­
xe a público a descoberta de "ce­
mitérios clandestinos", principal­
mente nas crateras dos vulcões. 
Em 1972, vários arqueólogos es­
trangeiros que realizavam traba­
lhos de restauração nas ruínas 
de Utatlán, no departamento de 
El Quiché, descobriram "fós_seis" _ 
que não esperavam: restos de se­
res humanos com sinais de terem 
sido torturados e assassinados a 
tiros. 

Nova farsa 

Em maio de 19~74, uma mani­
festação operária foi metralhada. 
Nesse mesmo ano, o.governo ara­
nista promoveu outra farsa elei­
toral que culminou no "triunfo" 
do general Kjell Laugerud, for­
mado na Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército dos 
Estados Unidos. O jornalista Ma- · 
rio Monterroso Armas, por pu­
blicar as denúncias da fraude, foi 



assassinado. Outras siglas apare­
cem: Exército Secreto Antico­
munista (ESA), Irmandade Bran­
ca. Guerrilha de Ação Libertado­
ra Guatemalteca Anti-Salvadore­
nha (Galgas), e Exército Juvenil 
Anticomunista (EJA). A oposi­
ção descobre armas e cadáveres 
enterrados nos jardins de ricas 
famílias, como a de Elías Zime­
;i, sócio de Arana. 

A Frente Nacional de Oposi­
ção , vencedora das eleições, de­
nunciou que lhe tinham sido 
roubados 100 mil votos. Com ti­
ros e ass·assinatos através do uso 
de garrotes, a polícia e o exérci­
to eliminaram todo e qualquer 
protesto em relação à fraude. 
Laugerud permitiu a presença 
de tropas somozistas na Guate­
mala, na zona de Ixcán, a noro­
este do p aís, e condecorou Au­
gusto Pinochet. 

A corrida armamentista do 
governo guatemalteco - baseada 
nas aspirações sobre Belize - en­
controu um cúmplice em Israel, 
que vende armas à Guatemala e 
lhe fornec e assessores militares. 

Mas, numa VIsao geral do 
país, as suas contradições torna­
ram-se mais profundas com a 
destruição causada pelo terre­
moto de fevereiro de 1976 e 
com a política inflacionária "de 
reconstrução nacional". 

A situação atual 

Em março de 1978 foram fei­
tas novas "eleiçõe_s" para presi­
dente e vice-presidente da Re­
pública. Sessenta e seis por cento 
dos eleitores se abstiveram ou 
anularam os seus votos. Nenhum 
dos três militares que dispu­
tavam o posto obteve a maioria, 
e foi o Congresso que decidiu de­
clarar como presidente eleito o 

, general Romeo Lucas García, 
com aproximadamente 270 mil 
votos - mais ou menos 10% dos 
votos válidos, em um país de cer­
ca de sete milhões de habitantes 
- apoiado por uma aliança deno­
min ada Frente Ampla, integrada 
pelo Partido Institucional De­
mocrático (PID), formado pelo 
exército durante o governo de 

Peralta Azurdia, que apoiou ofi­
cialmente Kjell Laugerud, da 
mesma forma como o fizera an­
tes com Arana Osorio; o Partido 
Revolucionário (PR), que levou 
à presidência J ulio César Méndez 
Montenegro; dissidentes do par­
tido pró-fascista Movimento de 
Libertação Nacional (MLN); e 
pequenas organizações de diver­
sas tendências. 

A 19 de julho de 1978, Lucas 
García tomou posse como presi­
dente, num clima de terror, as­
sassinatos e sob um virtual esta­
do de sítio, pela extrema vigilân­
cia, controles e detenções arbi­
trárias feitas pelo exército e pe­
las diversas polícias. Uma das 
suas primeiras medidas foi auto­
rizar o aumento nos preços da 
carne , leite, açúcar e energia elé­
trica. Um mês antes, a 29 de 
maio, o exército guatemalteco 
assassinara mais de 140 campo­
meses indígenas ke.kchís , que 
protestavam contrd ,i. tentativa 
de tomada das suas terras no mu­
nicípio de Panzós e Alta Verapaz. 

D 

Oficiais são treinados pelos EUA 
Mais de mil oficiais e soldados latino-america­

nos estão sendo treinados nas três escolas de assis­
tência para segurança, que funcionam na área do 
Canal de Panamá, segundo informou um porta­
voz do Comando Sul do Exército dos Estados 
Unidos. Ele confidenciou ainda que, atualmente, 
participam do curso anual 250 militares salvado­
renhos, depois de já terem passado, durante o de­
correr deste ano, 544 oficiais e soldados de EI 
Salvador a pedido da Junta Militar que go.verna o 
país desde 15 de outubro de 1979. Esses milita­
res participam de um curso denominado "Aspec­
tos dos Direitos Humanos na Defesa Interna e 
Desenvolvimento". 

Entre as matérias do curso estão: organização 
tática em ambientes insurreicionais, operações 
logísticas, manutenção de armas pequenas (fuzis 
e pistolas), comunicações básicas, uso da força 
controlada e proteção dos civis numa situação 

n9 30 • dez./jan. • 1980/81 

de insurreição. Está também entre os objetivos 
do curso, preparar teoricamente os militares 
sobre os conceitos básicos fundamentais para pla­
nejar e desenvolver operações de patrulhamento 
(para unidades pequenas) contra um inimigo 
convencional em terrenos pantanosos e selvas. 

Jornais panamenhos divulgaram também que, 
atualmente, Guatemala, EI Salvador e Honduras 
estão gastando vultosas somas na compra de 
armamentos modernos. Honduras gastou, no últi­
mo ano; cerca de 200 milhões de dólares na aqui­
sição de aviões de combate e helicópteros. A 
Guatemala, com o exército mais moderno e equi­
pado da América Central, vem comprando aviões, 
metralhadoras e armamentos em geral de Israel e 
da Argentina. Quanto a EI Salvador, o Departa­
mento de Estado norte-americano reconheceu ter 
dado uma ajuda militar que vai além dos 30 
milhões de dólares. 



GUATEMALA 

O exército nativo 
As organizações guerrilheiras se fortalecem e 
tentam formar uma fren-te de libertação nacional 
inspirada na experiência nicaragüense 

guerrilha guatemalteca 
não é um fenômeno re­
cente, embora só agora, 

com o interesse que a revolução 
nicaragüense despertou pela si­
tuação da América Central, é 
que a sua crescente pujança tenha 
alcançado notoriedade interna­
cional. 

Os primeiros movimentos 
guerrilheiros surgiram no come­
ço da década de sessenta, nasci­
dos de cisões dentro do Partido 

Guatemalteco do Trabalho (PGT). 
Em 1962 são criadas as "Forças 
Armadas Revolucionárias" (FAR) 
e o "Movimento 13 de Novem­
bro", liderados pelos ex-milita­
res Turcios Lima e Y on Sosa, 
respectivamente. Com uma orien­
tação semelhante à das outras 
organizações guerrilheiras lati­
no-americanas da época, esses 
contingentes operam basica­
mente na zona oriental do país: 
a F AR em Zacapa e na Serra das 
Minas e o "13 de Novembro" em 
Izabala. 



A ofensiva "anti-subversiva" 
do exército guatemalteco conse­
gue importantes vitórias militares 
e políticas a partir de 1968. Mor­
rem os principais dirigentes e os 
sobreviventes recuam em direção 
ao norte. Os primeiros anos da 
década de setenta são marcados 
pela reorganização, discussão in­
terna e redefinição da estratégia 
e táticas a serem seguidas. 

Perguntamos a Julian, porta­
voz da Organização Povo em 
Armas (Orpa), em quê consiste 
esta redefinição, responsável pela 
intensa atividade político-militar 
das forças revolucionárias, atual­
mente. 

- Atravessávamos um perío­
do muito difícil. Evidentemente, 
o exército pôde se desenvolver 
com maior rapidez e formar uma 
estratégia de contra-insurreição, 
enquanto as organizações revo­
lucionárias ficaram para trás em 
relação à suá organização e con­
solidação. Quando começou a 
atividade guerrilheira, ·o exército 
não tinha nenhuma experiência. 
Mas, aos poucos, ele a foi adqui­
rindo, preparando seus quadros 
nas escolas norte-americanas da 
zona do canal. E a guerrilha não 
soube se adequar a essa nova rea­
lidade. Estancou. Há muitos pro­
blemas ideológicos e políticos. 
Atacam-nos duramente e muitos 
combatentes começam a defen­
der uma nova estratégia~ a luta 
popular prolongada. 

O que siJ!nifica isso? 
- Prolongada porque é uma 

luta que começou há 26 anos, 
em 19 54, quando Arbenz é der­
rotado. Mas também significa 
que esta luta é um processo con­
tínuo que conduzirá à tomada 
do poder. Do poder popular, é 
claro. O povo sendo o protagonis­
ta. Refiro-me em especial a esse 
riquíssimo potencial que temos e 
ao qual não se havia permitido 
nenhuma participação: a maioria 
nativa ou indígena. Preferimos, 
no entanto, chamá-la de "nativa" 
porque o termo "indígena" tem 
para nós uma conotação pejora-
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tiva. Eles são camponeses, com 
seus minifúndios encravados na 
região onde desenvolvemos 
nossa luta guerrilheira, trabalhan­
do como peões nos latifúndios, 
nas grandes plantações de café 
em terras usurpadas durante 450 
anos. 

É sobre estes dois pilares bási­
cos que se tem desenvolvido uma 
nova estratégia militar e política, 
baseada numa participação mui­
to maior dos camponeses, das 
organizações de massa. Assim, 
surgem o Exército Guerrilheiro 
dos Pobres (EGP), que começa a 
organizar-se entre 1970 e 1971 
em El Quiché, e a nossa organi­
zação (que não era numerosa), 
no ocidente do país, em Quezal­
tenango. 

A unidade 

Quais são as diferenças entre 
Orpa e o EGP? 

- Não temos maiores diver- · 
gências ideológicas ou políticas. 
Nascemos quase simultâneamen­
te, mas em regiões diferentes. A 
existência de duas organizações é 
devido não só a um problema 

geográfico como também às épo­
cas diferentes em que elas orga­
nizaram e desenvolveram seus 
exércitos populares. 

Vocês consideram alcançada a 
meta de incorporar os "nativos" 
às or_i!anizações? 

- Sim. Temos uma base sóli­
da. Nós nascemos, crescemos e 
nos consolidamos no campo. 
Acreditamos que essa é a estraté­
gia para a Guatemala. Nossas fi­
leiras são formadas por pessoas 
oriundas dessa população nativa, 
que tem sofrido a exploração, a 
humilhação e o racismo por sé­
culos. Quando se toma uma fa­
zenda ou povoado são os coman­
dantes "nativos" que se dirigem 
à população nos atos políticos 
e o fazem em seus idiomas re­
gionais. 

Vocês acham possível concreti­
zar a uniaõ de todas as organiza­
ções revolucionárias? 

- Sendo objetivos e realistas, 
diríamos que a unidade será um 
fato consumado em um prazo re­
lativamente curto. A unidade é 
um processo. A Orpa só apare-

A guerra já formou uma geração (começou em 1954) 
e ainda poderá formar uma outra 
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Os comandantes nativos se dirigem à população nos seus idiomas regionais 

ceu publicamente no dia 18 de 
setembro de 1979, depois de 
oito anos na clandestinidade e 
no mais absoluto segredo. O 
EGP se tornou conhecido em 
1975. A FAR ainda continua lu­
tando, mesmo depois de uma 
destruição quase total de suas or­
ganizações urbana e rural. O 
PGT também foi muito golpea­
do. Quase toda a sua direção foi 
assassinada. Houve um período 
muito difícil que se estendeu por 
vários an_os: a principal preocupa­
ção de cada organização era a 
sua própria sobrevivência e con­
solidação. A partir de 1978, PGT, 
F AR e EGP começam a manter 
conversações bilaterais, reuniões 
onde se defende a união. Poste­
riormente esta "tripartite" se 
transformou numa "quadriparti­
te" , quando a Orpa decidiu 

participar e discutir suas proposi­
ções. 

Nossas relações bilaterais com 
todas as organizações são frater­
nais. Há respeito mútuo e temos 
consciência da responsabilidade 
que compartilhamos. Não temos, 
ou melhor, a Orpa não tem apre­
tensão de ser a vanguarda de nin­
guém, mas se reconhece que a 
nossa organização e o EGP são as 
mais organizadas e fortes ao nível 
militar. Existe apoio mútuo no 
campo da informação, logística, 
no plano militar e a 'nível ideoló­
gico. Fazemos trocas de materiais 
que são discutidos em conjunto. 

Organização campo-cidade 

E quanto à guerrilha urbana, 
como se tem processado a luta 
nas cidades? 

- Aprendemos muito na dé­
cada passada. A nossa base ur­
bana foi bastante atingida, quase 
aniquilada nessa época. Em 1973 
é que começamos a reconstruí-la 
na capital. E foi muito difícil, 
era o tempo de Arana ·osório, 
que com muita justiça era apeli­
dado de "O Chacal". O nosso 
companheiro Marcos, que logo 
morreu num acidente, começou 
a fazer contato com estudantes, 
intelectuais, operários, profissio­
nais ,- companheiros que haviam 
ficado desmobilizados devido à 
forte repressão. Resultado, antes 
que a organização ficasse conhe­
cida publicamente, já havíamos 
consolidado uma frente urbana, 
Enquanto , para começarmos 
nosso trabalho no campo, nos 
baseamos num pequeno docu­
mento que chamamos "Princí­
pios e Objetivos", para o traba­
lho urbano foi preciso elaborar 
uma grande quantidade de mate­
ria teórico e ideológico que refor­
çasse o conteúdo político. É 
uma necessidade - e também 
uma característica - da pequena 
burguesia. E foi assim que a nossa 
organização se desenvolveu, que 
a trouxemos do campo à cidade. 

Quais saõ as tarefas dos que lu­
tam na frente urbana? 

- A mais importante é reunir 
todo o apoio necessário à guerri­
lha que se desenvolve nas mon ta­
nhas. Na verdade, embora ela es­
teia concebida como uma guerri­
lha urbana, com toda uma prepa­
ração militar, ideológica e organi­
zadora, atualmente a sua princi­
pal função é dar apoio logístico. 

Como são as relaçóes de vocês 
com as demais forças de oposi­
çaõ legais ou semile,1çais? 

- Acreditamos r,mm governo 
amplo, num governo democrá­
tico, popular e revolucionário. 
A Nicarágua também tem nos 
dado muitas lições nesse sentido. 
A Orpa mantém relações com as 
demais organizações progressis­
tas, inclusive com setores encra­
vados nos partidos políticos tra­
dicionalmente conservadores. Há 



plataformas que enriquecem a 
luta como um todo. Nossas rela­
ções com a Frente Unida da Re­
volução e com o Partido Social­
Democrata são boas. Elas têm o 
seu peso na Guatemala. 

E a Igre ia ? 

- Existem duas alas: a conser­
vadora que está com o governo, 
com o exército e com a oligar­
quia e a outra que, ... bem, está 
no campo. E não pode permane­
cer à margem da vida dos nativos. 
Oitenta p or cento da população 
na Guatemala é religiosa: católi­
ca ou evangélica. E os sacerdo­
tes e pastores que convivem com 
esta população vêe m tanta misé­
ria, tanta repressão ... Não po­
dem ficar insensíveis. Afinal, a 
repressão também se volta con­
tra eles. Muitos sacerdotes na­
cionais e estrangeiros têm caído. 
Na Guatemala, a participação da 

O gove~no de Lucas é o 
da repressão, do terror e da demagogia, 

quem sofre mais são os nativos 
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Igreja é muito importante para o 
processo revolucionário. 

A militarização da oligarquia 

Há a possibilidade do exército se 
dividir, de surgir de dentro dele 
um setor inclinado a identificar-se 
com os interesses populares? 

- Não. O exército é uma cas­
ta. Deve haver oficiais que não se 
deixaram corromper e que pen­
sam na possibilidade de uma mu­
dança para o país. Mas não a ní­
vel de coronéis e generais. Entre 
eles, a corrupção é total. Nós te­
mos visto casos que mostram 
que uma mentalidade assim pode 
ser mudàda rapidamente. Em um 
mês. O dinheiro, a perspectiva de 
se tornar um fazendeiro (latifun­
diário), comerciante, industrial, 
banqueiro, ministro ou embaixa­
dor, somado à penetração ideo­
lógica, tem corrompido muitos· 
oficiais. Embora ainda acredite­
mos que muitos oficiais médios 
sejam individualmente recupe­
ráveis. 

Vocês consideram que isso esta­
beleceu um sistema tipo fascista? 

- Na Guatemala vem se dan­
do um processo que nós chama­
mos de " militarização do poder 
oligárquico". O poder continua 
nas mãos da oligarquia, mas ago­
ra ela o delega para os altos esca­
lões do exército, àqueles que ela 
corrompeu. Os generais e coro­
néis se tornaram, desde a década 
de cinqüenta, produtores de al­
godão. Começaram, mais recen­
temente, a converter-se em finan­
cistas ou industriais. Enfim, fa­
zem parte da oligarquia. Claro 
que nem todos conseguem isso. 
Mas se tem criado na·oficialidade 
esta aspiração. Todos pensam 
que podem atingir _essa meta e 
todos os coronéis ànseiam pelo 
comando de uma base para con­
seguir a sua fazenda. Sentem, 
então, que nessa guerra estão 
defendendo o que é deles , os seus 
próprios interesses e não os de 
uma oligarquia, que antes podia 
lhes ser alheia. Essa é uma mu-

dança qualitativa. Nos últimos 
tempos, a guerra tem feito com 
que muitos reconsiderem essa 
perspectiva de se tornar militar 
corno um meio que permita uma 
rápida e fácil ascensão social. 
Para conseguirem 200 estudantes 
para a escola de polícia, foi ne­
cessário fazer uma campanha 
maciça pelo rádio e pela televi­
são. Chegar ao posto de coronel 
é um processo muito longo e a 
guerra está muito dura. 

Terror e demagogia 

Vocês notam alguma mudança 
na estratészia do governo, a partir 
da vitória da revoluçaõ nicara­
lÜense? 

- É evidente . Não se deixa­
ram surpreender. Não os super­
valorizamos, nem tampouco os 
subestimamos. O caminho que 
tem tomado o governo de Lucas 
é o da repressão, do terror e da 
demagogia. Essa tem sido a sua 
estratégia tanto no plano militar, 
corno no político, econômico e 
social. Agora estão recebendo 
novos tipos de armas e aviões. 
Têm assessoria do exterior. 
Usam napalm. Há bombardeios 
maciços no campo. E há uma 
guerra psicológica: a estratégia 
da mentira. Continuamente, são 
anunciados golpes contra a guer­
rilha com o objetivo de desesti­
mular as massas. 

Que apoio internacional recebe a 
guerrilha? 

- Queremos deixar claro que 
a nossa é uma revolução guate­
malteca. Nossas armas são israe­
lenses, tomadas do exército da 
Guatemala. Mas necessitamos do 
apoio e da solidariedade de todos 
os povos do mundo. 

Nossa meta imediata é tornar 
conhecida a luta do povo da 
Guatemala. Que a Guatemala 
não desperte apenas compaixão 
pelas atrozes violações dos direi­
tos humanos. E las existem e não 
devem ser esquecidas, mas é pre­
ciso que todos saibam que exis­
te uma luta. Isso é o que impor­
ta. E vamos triunfar. D 
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A luta pela reunificação 
Apesar dos esforços norte-americanos, 
o povo do norte e do sul do país quer 

o fim da arbitrária divisão 

Wilfred Burchett* 

*de Pyongyang (capital da Coréia do Nqrte) 
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ill principal questão discu­
tida no 69 Congresso 
do Partido dos Trabalha-

dores Coreanos (realizado em 
Pyongyang, de 10 a 14 de outu­
bro passado) foi o histórico desa­
fio de reunificar o país. O presi­
dente Kim 11 Sung apresentou 
um informe sobre as urgentes ta­
refas que o Partido e a Nação de­
vem levar adiante. Ele foi inter­
rompido várias vezes pelos aplau­
sos dos 3.000 delegados do Con­
gresso, quando insistiu que a reu­
nificação do país era "o mais im­
portante desafio do Partido ... o 
maior desejo de todo o povo co­
reano". Dentre os delegados pre­
sentes não havia provavelmente 
nenhum cuja própria família não 
tivesse sofrido com a arbitrária 
divisão do país e uma proibição 
total do Sul em manter qualquer 
forma de comunicação com o 
Norte. A violação dessa norma é 
paga com a vida no regime fan­
toche da Coréia do Sul. 

Revendo as inumeráveis inicia­
tivas tomadas pela República De­
mocrática Popular da Coréia no 
sentido de concretizar a reunifi­
cação pacífica, Kim 11 Sung des­
tacou o acordo de sete pontos as­
sinado entre J:>yongyang e Seul 
(respectivamente capitais do nor­
te e do sul da Coréia) a 4 de ju­
lho de 1972, como o mais im­
portante avanço nesse sentido. A 
essência desse acordo foi resumi­
da no seu primeiro ponto: "a reu­
nificação teria que ser alcançada 
de forma independente, sem a 
intromissão ou intervenção de 
forças externas ... por meios pa­
cíficos, sem recorrer às armas 
contra o outro lado ... A grande 
unidade nacional deve ser a pri­
meira tarefa, transcendendo as 
diferenças de ideologia e siste­
mas sociais". Segundo o informe, 
"a continuidade do diálogo e a 
publicação do comunicado con­
junto foram um passo à frente 
em direção à reunificação". De­
pois disso, o sentimento para 
reunificar o país cresceu rapida­
mente, em escala nacional. J o­
vens e estudantes patriotas, de-
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mocratas e todos os setores da 
população na Coréia do Sul, sem 
citar o povo da metade norte da 
República, levantaram-se brava­
mente na luta para reunificar o 
país. Alarmados pelo espírito li­
bertário de todo o povo do nor­
te e do sul da Coréia, determiná­
do a reunificar o país indepen­
dente e pacificamente, os Esta­
dos Unidos. e as autoridades sul­
coreanas inventaram a política 
das "duas Coréias" para retardar 
a reunião e perpetuar a divisão 
do país". 

Kim II Sung, cuja vida tem si­
do dedicada à luta pela indepen-

O presidente Kim li 
Sung, da Coréia do 
Norte, no seu infor­
me ao Partido e à 
Nação, afirmou que 
a reunificação do 
pais é o maior dese­
jo de todo o povo 
coreano 

dência e unidade da nação corea­
na, continuou descrevendo, du­
rante essas negociações, como os 
Estados Unidos e as autoridades 
de Seul "reprimiam os patriotas 
e democratas da Coréia do Sul 
que exigiam a reunificação na­
cional, liberdades e direitos de­
mocráticos". Ele delineou o pro­
cesso gradual que conduziu aos 
levantes que irromperam em 
Seul, Màsan, Pusan e Kwangju, 
em outubro de 1979, culminan­
do na ''insurreição heróica e po­
pular de Kwangju, err. maio des­
te ano, quando muitas. pessoas 

levantaram-se como uma só e lu­
taram corajosamente com armas 
nas mãos, abalando os alicerces 
do regime fascista da Coréia do _ 
Sul". 

Ele pôs a responsabilidade to­
tal diretamente nos Estadc;is Uni­
dos por sabotarem todos os está­
gios das negociações para a reu­
nificação e por arquitetarem ca­
da movimento que levou à revol­
ta de Kwangju e à inédita selva­
geria com a qual ela foi reprimi­
da. Ele afirmou: "Embora as au­
toridades norte-americanas ale­
guem inocência e ostensivamente 
expressem "pesar" e "apreensão" 

sobre a situação na Coréia do 
Sul, não há nenhum modo pelo 
qual eles possam encobrir o seu 
camuflado papel de agressores". 

O líder coreano continuou, 
salientando que "a menos que a 
reunificação venha rapidamente", 
a nação coreana permanecerá di­
vidida para sempre e o povo da 
Coréia do Sul nunca será capaz 
de livrar-se do jugo da escravidão 
colonial". Ele advertiu que "se a 
reunificação não for concretiza­
da o mais rápido possível, será 
difícil até defender a independên-
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~ eia e soberania do nosso país". 
~ Tal afirmação provocou prolon­
~ gados aplausos dos delegados, al­
. guns dos quais veteranos com-

batentes da luta antijaponesa e a 
maioria deles veteranos da amar­
ga guerra de 1950-53. 

Ele afirmou ainda que "a divi­
são é o caminho para a escravi­
dão e para ruína nacional; só a 
reunificação . nos conduzirá à in­
dependência e à prosperidade. 
Para a nossa nação hoje, nada é 
mais precioso do que isso". 

Kim 11 Sung deixou bem cla­
ro que ele não está defendendo a 
"marcha sul", mas enfatizou o 
perigo da atual situação em que 
"maciços contingentes armados 
do Norte e do Sul permanecem 
estacionados lado a lado ao lon­
go da Linha de Demarcação Mili­
tar ( estabelecida nos termos do 
Acordo de Cessar-Fogo de julho 
de 19 5 3), criando a tensa situa­
ção na qual a guerra pode estou­
rar a qualquer momento" , 

"Nosso povo não deseja a _ 
guerra", afirmou ele. "Ele quer 

evitar qualquer conflito fratrici­
da, mas espera também a união 
pacífica do país a qualquer cus­
to". Ele insistiu que o único mo­
do de dissipar as tensões milita­
res era substituir o. Acordo · de 
Cessar-Fogo de 1953 por um tr~- . 
tado de paz. "Nós propusemos 
mais uma vez aos Estados Uni­
dos negociar a questão da subs­
tituição do Armistício de 19 5 3 
por um acordo de paz. A manei­
ra como as autoridades norte­
americanas reagirão à nossa pro­
posta demonstrará claramente a 
sua resposta à questão da guerra 
ou paz. Eles devem refletir seria­
mente sobre o problema e acei­
tar a nossa justa proposta numa 
atitude sincera e consciente, re­
tirando as suas tropas da Coréia 
do Sul o mais depressa possível, 
indo assim de encontro ao dese­
jo e aspiração unânimes dos po­
vos do mundo, inclu~ive dos· Es­
tados Unidos". 

Uma república confederada 

Como uma medida provisória 
para reduzir as tensões Norte-Sul, 

Kim 11 Sung propôs que uma Re­
pública Confederada fosse esta­
belecida "sob a condição de que 
tanto o Norte como o Sul reco­
nheçam e tolerem as idéias e re­
gimes sociais do outro; um go­
verno onde os dois lados estives­
sem representados em condições 
iguais e sob o qual ambos tives­
sem autonomia regional, cada 
qual com os -mesmos direitos e 
deveres". · 

Mais adiante, ele disse: "seria 
razoável para um Estado desse 
tipo formar uma Assembléia 
confederada nacional suprema 
com igual número de represen­
tantes do Norte e do Sul e um 
número apropriado de coreanos 
do ultramar (há 700 mil corea­
nos no Japão). Deveria ser orga­
nizado um Comitê Permanente 
nessa Assembléia para guiar os 
governos regionais no norte e no 
sul e administrar todos os assun­
tos do Estado conferado". O Co­
mitê Permanente discutiria e de­
cidiria a política externa, assun­
tos de defesa e "outras questões 
comuns relacionadas aos interes­
ses do país e da nação como um 



todo". Mais adiante, o presiden- '.l 
te Kim 11 Sung propôs que a con- * 
federação seja chamada de Repú- j 
blica Democrática Confederada ~ 
de Koryo, "o nome do est~do " 
unificado que um dia existiu no 
nosso país e é bem conhecido no 
mundo". 1 · 

Kim 11 Sung explicou detalha­
damente - em um programa po­
lítico de dez pontos - seu con-

. ceito de uma República Confe­
derada. Ele enfatiza a manuten­
ção das estruturas econômico­
sociais nas duas metades da Co­
réia, eliminando apenas algumas 
leis que são claramente inimigas 
dos interesses nacionais. Ele pro­
porciona o máximo de contatos 
entre o Norte e o Sul, através de 
comunicações postais e telegráfi­
cas, como também na área do 
comércio, cultura e esportes. O 
ponto 9, por exemplo , estabele­
ce que: "O Estado Confederado 
deve permitir ao Norte e ao Sul 
cooperarem economicamente, 
com outros países independente 
de seus · sistemas sociais. Ele deve 
deixar intacto o capital investido 
por outras nações na Coréia do 
do Sul antes da reunificação do 
país e continuar assegurando o 
funcionam ento de suas con­
cessões". 

O ponto 10 estabelece que a 
República Confederada represen­
tará as duas metades d~ nação 
perante as Nações Unidas, ade­
rindo à neutralidade, ao não-ali­
nhamento, desenvolvendo "rela­
ções amis tosas com todas as na­
ções, baseada nos princípios de 
independência, não-interferência 
nos assuntos internos, igualdade, 
benefício mútuo e coexistência 
pacífica" . 

Pode-se imaginar que impac­
to teriam tais propostas numa di­
tadura tão selvagem e repressiva 
como a de Chun Doo Hwan na 

1 O reino de Koryo, cuja capital era 
em Pyongyang, durou do inicio do 
século X até o final do século XIV, e 
era um estado poderoso, centralizado 
e unificado. O nome Coréia é uma 
forma ocidentalizada de Koryo. 
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O general Chun Doo Hwan, da Coréia do Sul: 
mantendo-sé no poder à custa de uma selvagem repressão 

Coréia do Sul, onde o Tribunal 
Militar de Apelação sustentou a 
sentença de morte de Kim Dae 
Jung, no último dia 3 de novem­
bro, cujo "crime" foi advogar a 
pacífica e gradual reunificação 
de seu país. O fato -de que em 24 
de setembro de 1980, o governo 
de Kim II Sung tenha definitiva­
mente acabado com a farsa das 
conversações de governo a gover­
no Norte-Sul em Panmunjom, 
mostra que as esperanças de che­
gar a qualquer solução através 
dessas negociações caíram por 
terra. Sinceridade para tais nego­
ciações foi manifestada apenas 
por Pyongyang, como o exame 
d:as gravações das negociações po­
de comprovar. De agora em dian­
te, o apelo do Norte é dirigido 
diretamente ao povo no sul e às 
suas organizações democráticas 
que ainda existem. 

Os programas de televisão, 
transmitidos de altas montanhas 
do lado norte da linha de demar­
cação militar', alcançam mnhões 
de telespectadores em Seul, e os 
programas de rádio são obvia­
mente ouvidos nos mais distin­
tos cantos da Coréia do Sul, 
apesar das drásticas penalida­
des para os que sintonizam pro­
gramas do Norte. 

A fabulosa parada civil que se 
seguiu ao dia da abertura do 69 
Congresso, em 10 de outubro 
(na qual milhões de residentes de 
Pyongyang e de remotas áreas 
marcharam, dançaram e exec;­
taram uma intricada ginástica 
que teve como tema a "reunifi­
cação") foi uma mensagem cer­
tamente bem entendida pelos 
compatriotas no Sul. O 
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CORÉIA 

Uma economia 
em ascensão 

t~ 

Apesar das dificuldades, os 
resultados econômicos têm 
sido melhor do que as 
previsões dos planos teóricos 
a curto e médio prazo 

~ 
ela primeira vez depois 

U de 13 anos, visitei a Co­
réia do Norte (RepúbHca 

Popular Democrática da Coréia), 
em abril-maio de 1967. Antes, 
no período de doi, anos e meio 
Uulho de 1951 a fevereiro de 
1954 ), tinha trabalhado como 
correspondente fazendo reporta­
gens sobre as negociações do 
Cessar-Fogo entre Kaesong e 
Panmunjom - que marcou o fim 
da terrível guerra, em 27 de ju­
lho de 19 53. Acompanhei tam­
bém tanto as infrutíferas nego­
ciações políticas que se segui­
ram, em Panmunjom, visando 
transformar o Cessar-Fogo num 
tratado de paz, como os compli­
cados processos da troca de pri-



sioneiros de guerra. Quando dei­
xei a Coréia do Norte ( o lado 
norte da linha do armísticio), em 
fins de fevereiro de 1954, esse 
país nada mais era que uma ruí­
na enegrecida. Nenhuma estrutu­
ra, por mais simples que fosse, ti­
nha sobrevivido à mais selvagem, 
implacável e completa guerra 
aérea a que esse país fora subme­
tido. Das aldeias, só ficaram al­
guns portões ou chaminés oca­
sionalmente aparecendo no meio 
dos campos de arroz ; das cida­
des, só tijolos escurecidos e aço 
retorcido mostravam o que antes 
tinham sido fábricas. De Pyong­
yang (a capital, com mais de 
400 mil habitantes), só uma 
meia dúzia de edifícios permane­
ceram intactos. 

Em agost o de 1952, com o 
declarado objetivo de " pressio­
nar para que aconteça" , a Força 
Aérea dos EUA, operando em 
nome das Nações Unidas nas 
conversações de cessar-fogo, fez 
um a lista de 78 cidades e aldeias 
norte-coreanas que deveriam ser 
arrasadas. E isso acon teceu. Nu­
ma incursão aérea sobre Pyong­
yang nesse período, seis mil civis 
foram mortos. Eu e muitos ou-­
tros oc identais que vimos Pyong­
yang e outras cidades e aldeias 
imediatamente após o fim da 
guerra, estávamos inclinad os a 
concordar com a arrogância ofi­
cial norte-americana, ao declarar 
que a reco nstrução do país leva­
ria "no mínimo 100 anos". Pen­
sei para mim mesmo que prova­
velmente um nova capital deve­
ria ser construída em outro lugar 
que não Pyongyang, para que se 
poupassem anos de trabalho na 
limpeza das paredes e dos es­
combros. 

A reconstrução do país 

Treze anos mais tarde , che­
guei ao aeroporto de Pyongyang. 
O avião aterrisou pass~ndo sobre 
campos cultivados e aldeias en, 
cant a do ramente cinza-creme 
com seus tradicionais telhados 
redondos. Depois, de carro, 
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passando por uma estrada cerca­
da de árvores e jardins, entrei 
numa esplendidamente bem-aca­
bada cidade, com largas e arbori­
zadas avenidas e consideráveis 
blocos de apartamentos, casas e 
lojas. Pyongyang ainda era a ca­
pital - isso em 196 7 - com mais 
de um milhão de habitan te s. Do­
minando a cidade, havia uma 
enorme estátua de bronze de um 
cavalo alado, "Chollima", com 
um jovem casal montado em seu 
dorso, "saltando para o futuro". 
A lenda conta que eles, privilegia­
dos o bastante para cavalgarem 
"Chollima", seriam transporta­
dos a uma enorme velocidade, mi­
lhares de quilômetros por dia, 
para a "terra da felicidade". Essa 
antiquíssima lenda fo i traduzida 
em forma de escultura para sim­
bolizar ( e estimular a realização) 
a velocidade com que o povo 
norte-coreano teria que recons­
truir uma nova sociedade, literal­
mente, das cinzas do passado. 
Enquanto essas cinzas estavam 
"ainda quentes", o líder coreano, 
Kim II Sung - então com 38 
arios - apresentou um plano 
para restaurar todo o sistema fer­
roviário até o final de 1953 
(num prazo de cinco meses de­
pois do fim da guerra) e retornar 
a produção industrial aos níveis 
da pré-guerra, num prazo de três 
anos. Isso foi conseguido, com 
ajuda soviética e chinesa. 

Kim II Sung, em abril de 
1955, apresentou um plano eco­
nômico quinquenal que parecia 
absurdamente ambicioso para 
um país que tinha sido esma­
gado durante 35 anos de ocupa­
ção japonesa e pulverizado eco­
nomicamente nus três anos de 
total destruição (virtualmente 
sem oposição) pelo poderio aé­
reo norte-americano. Em cinco 
anos, a Coréia do Norte foi ca­
paz de produzir 1 milhão de to­
neladas de aço, 9 milhões de to­
neladas de carvão, 400 n:iil tone­
la,das de fertilizantes químicos, 
3,5 toneladas de grãos, 150 mi­
lhões de metros de fazenda, 1,85 
milhões de kilowatts/hora de 

energia elétrica, além de treinar 
135 mil engenheiros e especialis­
tas técnicos. Antes, sob a domi­
nação japonesa, nenhum coreano 
tinha acesso à técnica qualificada. 
E em menos de cinco anos, de­
pois da partida dos japoneses, a 
Coréia mergulhou na guerra as­
sassina de 1950-53. Os objetivos 
pareciam fantasticamente super­
otimistas. 

Em 1970, estive presente ao 
V Congresso do Partido dos Tra­
balhadores Coreanos, quando 
Kim II Sung anunciou: "nossa 

indústria pesada, esfe ano, pro­
•duzirá 1,5 milhões de tçmeladas 
de aço; 27,5 milhões de tonela­
das de carvão; 1,5 milhões de to­
neladas de fertilizantes · qu1m1-
cos; 4 milhões de toneladas de 
cimento; 16,5 milhões de kilo­
watts/hora de eletricidade; 400 · 
milhões de metros de produtos 
têxteis. Isso representa um incre­
mento anual de 19,1% daprodu­
ção industrial de 1957 a 1970". 
O número de engenheiros, assis­
tentes e especi;ilistas aumentou 
para 497 mil, representando um 
elemento chave na "velocidade 



de Chollima" com a qual uma 
moderna economia socialista es­
tava sendo cb~struída naquele 
que foi o mais subdesenvolvido 
e, indiscutivelmente, o mais de­
vastado país do mundo, apenas 
17 anos antes. · 

Os passos à frente 

Dez anos mais tarde (em 10 
.de outubro de 1980, para ser 
mais exato), eu estava presente 
novamente quando Kim Il Sung 
apresentou seu relatório para o 
VI Congresso do Partido dos 
Trabalhadores (era também o 
359 ~niversário de fundação do 
Partido e uma comemoração pe-· 
lo fato de Kim 11 Sung dirigir o 
Partido do Governo durante 35 
anos ininterruptos). Ele anun­
ciou, sob os calorosos aplausos 
dos três mil delegados congressis­
tas., que o Congresso do Partido, 
um ano e quatro meses antes 
do prazo marcado, realizara os 
objetivos industriais estabeleci­
dos ·para o plano sexenal ( seis 
a;ios) adotado em 1970, e que 
a meta de 7 milhões de tonela­
das de grãos tinha sido alcança­
da dois anos antes da data. pla­
nejada. O atual Plano de Sete 
Anos também estava sendo "le­
vado adiante em alta velocida­
de", com prazos bastante adian- 3 
tados. "Entre 1970 e 1979 a * 
produção industrial de nosso ~ 
país cresceu 15, 9% a cada ano, ~ 
aumentando de 3,8 vezes o valor " 
total da renda industrial, com 
meios de produção crescendo 
3, 9 vezes e os bens de produ­
ção, 3, 7 vezes". 

A produção de grãos para 
1979 · alcançou o surpreendente 
total de 9 milhões de toneladas 
e, apesar das condiçõ·es climáti, 
cas adversas, alcançará mais ou 
menos o mesmo índice em 1980; 
a colheita ainda não terminou. O 
número de engenheiros e especi­
alistas aumentou para mais de 
um milhão (numa população to­
tal de 18 milhões) e, desde 197 5, 
foi introduzida a educação obri­
gatória até o nível universitário. 

As universidades e os estabeleci­
mentos de ensino superior au­
mentaram de 129 para 170, além 
das 481 escolas superiores espe­
cializadas abertas nesses dez anos 
analisados. 

Foram feitos surpreendentes, 
principalmente numa época em 
que a economia do mundo oci­
dental mergulha profundamente 
em direção a uma crescente de­
pressão. O altamente avançado 
sistema médico e de prevenção 
social, vigente do berço até a 
morte, fez com que Kim II Sung 
pudesse anunciar que a média de 
vida tinha aumentsido de 37 anos 
- na época em que se libertaram 
dos japoneses - para 73 à.nos em 
1980. 

Metas ambiciosas 

Os objetivos estabelecidos pa­
ra os anos 80 poderiam parecer 
fantasticamente irrealistas (pelo 
menos, otimistas). Mas demons­
traram não sê-lo pela regularida­
de com que outros objetivos, 
que antes pareciam absurdamen­
te irrealistas, tinham sido alcan­
çados. E eles foram claramente 
confirmados no atual Plano de 
Sete Anos, que está sendo cum­
prido antes do prazo estipulado. 

Os objetivos .econômicos estão sendo 
alcançados antes dos prazos 

A produção de aço está fixada 
em 15 milhões de toneladas; a de 
carvão, em 120 milhões -de tone­
ladas; fertilizantes químicos, 7 
_milhões de toneladas; cimento, 
20 milhões de toneladas; 100 mil 
milhões de kilowatts/hora de ele­
tricidade; 1.500 milhões de me­
tros de têxteis e 15 milhões de 
toneladas de grãos. Parte do in­
creqi.ento da produção de grãos 
virá dos 300 mil hectares de ter­
ras recuperadas das "baixadas" 
- terras alagadas pelas marés, no 
litoral oeste - onde já foram 
aproveitados e plantados. milha­
res de hectares de arroz na déca­
da passada. 

"Esses feitos", disse Kim Il 
Sung, "são realmente magnífi­
cos. Se as metas forem alcan­
çadas, o valor total da renda in­
dustrial anual no fim dos anos 
80 será 3,1 vezes maior que o 
atual índice ou mil vezes mais 
que em 1964, o que significa que 
se levará só oito horas para pro­
duzir o equivalente à renda 
industrial de todo o ano de 1964. 
Assim, nosso país estará orgulho­
samente colocado ao lado das 
nações que lideram o ·mundo ein 
termos de progresso econômico". 

Com base no desempenho 
passado, por ter visitado algumas 
indústrias-chàves e outras empre­
sas, im.ediatamente · depois que 
os índices. programados tinham 
sido anunciados, e por ter, tam­
bém, observado o vigor e o entu­
siasmo com que ad.ministradores 
e operários já enfrentavam os 
problemas de implementação, 
minha opinião é de que os ob­
jetivos serão alcançaçlos bem an-· 
tes de 1990! Um dos grandes es-

. tímulos é que os enorm[s bene­
fícios sociais, econômicos e cul­
turais que isso acarretará, serão 
um ímã irresistível para os com­
patriotas do Sul, no sentido de 
apressarem o processo de reunifi­
cação. Portanto, a ênfase de Kim 
Il Sung sobre a necessidade de se 
acelerar a reunificação represen­
tou a maior parte de seu informe. 
W.B. D 



Indústria farmacêutica 
Um privilégio · 

das-transnacionais 
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A cooperação entre os 
. países em desenvolvimento 

,ajudaria a impedir . 
'a exploração a que são · 

su/Jmetidos 
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ill indústria farmacêutica é 
n um dos setores que ofere­

cem melhores perspecti-
vas para a cooperação entre os 
países em desenvolvimento, atra­
vés de formas conjuntas de aqui­
sição, distribuição e produção 
de medicamentos, a~sim como 
investigação e outros esforços 
para se atingir a au to-suficiên­
cia tecnológica. Essa é a conclu­
são de um estudo divulgado pe­
lo Secretariado da Conferência 
da ONU sobre Comércio e De­
senvolvimento (Unctad). 

Das iniciativas tomadas até 
agora nesse sentido, a mais avan­
çada é a criação de um centro 
farmacêutico para o Caribe, já 
em vias·de estruturação, com pos­
sibilidade de passar para uma 
etapa operacional em breve. Há 
também esforç0s de cooperação 
regionais e sub-regionais entre as 
ilhas do Pacífico Sul e o seu .mer­
cado comum, na comunidade 
econômica da África Ocidental e 
das onze nações da África Aus­
tral. 

A idéia de se criarem centros 
regionais de produção e tecno­
logia cooperativas (CRPTC) sur­
giu pela primeira vez durante a 
reunião da Unctad em Nairobi, 
no Quênia, em 1975 .. Um grupo 
de trabalho constituído para es­
tudar a iniciativa recomendou 
a criação de três a seis CRPTCs 
num prazo de dois anos, suges­
tão aceita pela reunião de che­
fes de Estado e de Governo do 
Movimento dos Países Não-Ali­
nhados realizada em Havana, em 
setembro de 1979. 

A partir daí, nasceu o Centro 
Farmacêutico do Caribe, que, de 
acordo com os ministros da Saú­
de Pública da região, deveria pro­
mover a cooperação industrial 
entre os países na produção far­
macêutica; compilar uma lista de 
medicamentos do Caribe; difun­
dir informações sobre o assunto; 
ajudar as nações da área a estabe­
lecerem sistemas conjuntos para 
aquisição de medicamentos, con­
trole, etc.; prestar assistência a es-

ses países para a revisão de suas 
legislações sobre patentes; assis­
tir os produtores farmacêuticos 
locais para a obtenção de equi­
pamentos tecnológicos e oútras 
matérias-primas nas melhores 
condições possíveis, etc. 

Nas ilhas do Pacífico Sul de­
cidiu-se organizar um sistema co­
letivo de aquisição de medica­
mentos com a assistência de um 
comitê de peritos, para a criação 
de um centro farmacêutico regio­
nal. Os países membros da Asean 
- Indonésia, Malásia, Filipinas, 
Singapura e Tailândia - também 
já estão tomando medidas nesse 

. sentido. 

Concentração 

Um 6utro estudo da Unctad 
sobre políticas tecnológicas nos 

- países em vias de desenvolvimen­
to afirma que uma política glo­
bal, formulada por cada país de 
acordo com suas condições, per­
mitiria obter, produzir e forne­
cer medicamentos vitais a preços 
razoáveis, desenvolver uma tec­
nologia auto-suficiente e reduzir 
a dependência tecnológica, assim 
como utilizar ao máximo os seus 
próprios recursos. 

O planejamento deveria com­
preender a formulação de uma 
lista de medicamentos essenciais 
segundo uma denominação gené­
rica - comó recomenda .; Orga­
nização Mundial de Saúde (OMS) 
- um sistema centralizado ·de 
aquisição a varejo, mecanismos 
de controle de preços combina­
dos com incentivos para a produ­
ção de medicamentos essenciais 
·e mudanças nas patentes e no 
sistema de marcas registradas. 
Alguns países em desenvolvimen­
to já tomaram algumas medidas 
concretas a respeito, como é o 
caso de Moçambique. 

Atualmente, a produção far­
macêutica está concentrada fun­
damentalmente nos países indus­
trializados. A cota de produção 
do Terceiro Mundo só che_ga a 
10% - Brasil, México e India 

produzem a metade dessa por­
centagem - ao mesmo tempo 
que importam cerca de 52% de 
suas necessidades. Aliás, a impor­
tação de medicamentos vem au­
mentando progressivamente, co­
mo informa o jornalista Chakra­
varthi Raghavan, da agência IPS 
que obteve os seguintes dados: 
de 800 milhões de dólares em 
1968, cresceu para 1.600 milhões 
em 1973 e depois para 2.500 mi­
lhões em 1976. Calcula-se que 
chegue a 4.500 milhões em 1980 
e a 8.500 milhões em 1985 .. 

Os medicamentos constituem 
entre 40 a 50% do orçamento 
destinado .à saúde no Terceiro 
Mundo, enquanto que esse índi­
ce é de 15 a 20% nos países indus­
trializados. Assim, uma política 
apropriada para o setor farma­
cêutico é_ fundamental para qual­
quer política global dos países 
do Terceiro Mundo. Em vista 
disso, a OMS posicionou-se ener­
gicamente a favor de uma lista 
de medicamentos essenciais ba­
seada em sua denominação ge-

O Terceiro Mundo sb produz 10% 
dos medicamentos 



A produção farmacêutica está concentrada nos países industrializados 

nérica ou seja, o nome médico , 
já que o mesmo medicamento é 
vendido com diferen te s nomes 
comerciais, dependendo do la­
boratório que o produz. E aque­
le s que a adotaram já demons­
tram resultados médicos e eco­
nômic os favo ráveis. 

Segundo ·o estudo da Unctad, 
a partir do seu conhecimento e 
experiência, os peritos deveriam 
preparar um formulário sobre 
esses medicamentos. Para garan­
tir a qualidade uniforme, esses 
remédios deveriam se r fabricados 
de acordo com especificações 
precisas, numa unidade do setor 
público. Caso não seja possível, 
em unidades selecionadas do se­
tor privado. 

Um outro aspecto é o de que 
nem sempre os medicamentos 
mais novos e mais caros são me­
lhores. Numa experiência clíni­
ca realizada recentemente na 
Tailândia no tratamento da an-
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quilostomíase, averigu ou-se que 
tanto o bephenium como o · 
pyrantel e o tetrachlorothyleno 
produziam efeitos clínicos se­
melhantes. A proporção dos 
seus custos correspondia a uma 
progressão de 13:8:1, respectiva­
mente. 

As patentes 

O estudo da Unctad demons­
tra que a indústria farmacêutica 
controlada pelas transnacionais 
utiliza um largo sistema de paten­
tes para impedir a importação de 
produtos mais baratos e estimula 
as empresas locais a iniciarem a 
produção de remédios similares. 
O argumento da indústria farma­
cêutica de que o sistema de pa­
tentes "cria um ambiente propí­
cio para investimentos, transfe­
rência de tecnologia e incentivo 
à criatividade" é desmentido pe­
la realidade. Nos países em via 
de desenvolvimento, esse sistema 
de patentes só serve para expio-

rar o consumidor. Nesse sentido, 
é impressionante o v.olume de 
publicidade comercial nos meios 
de comunicação, sobre medica­
mentos. 

Na prática, as atuais licenças 
de patentes de produtos farma­
cêuticos não são mais do que 
autorizações especiais para a im­
portação. A maioria das patentes 
não é aproveitada pelos países 
do Terceiro Mundo. O estudo da 
Unctad sugere que, para reformar 
o sistema, eles deveriam excluir 
a concessão de patentes. 

Sob um outro aspecto, esse 
trabalho diz que a diferenciação 
dos medicamentos mediante mar­
cas registradas e essa hábil publi­
cidade nos meios de comunica­
ção permitem que as empresas 
farmacêuticas transnacienais ob­
tenham altos preços pelos seu s 
produtos e assegurem a lealdade 
do consumidor. As transnacionais 
da indústria farmacêutica gastam 
mais dinheiro em publicidade 
(uns 20%) do que em pesquisa e 
desenvolvimento (cerca de 10%) . 

Um método discutível 

Grande parte da informação 
sobre novos produtos no merca­
do é feita aos médicos pelas in­
dústrias através de representan­
tes de vendas, amostras grátis e 
literatura enviada pelo correio . 

Seria importante que os mé­
dicos reavaliassem a utilidade de 
cada medicamento, pois o méto­
do atual é bastante discutível. 

O ideal, segundo a Unctad, 
seria fornecer a informação atra­
vés de organismos profissionais 
como as associações médicas, em 
colaboração com as autoridade s 
sanitárias e com total indepen­
dência das empresas. As marcas 
registradas nos medicamentos 
não representam garantia de qua­
lidade. Essa qualidade deve ser 
garantida, frisa o estudo, por um 
eficaz controle do medicamento 
e, sobr~tudo, pelo controle de 
qualidade e leis de proteção ao 
consumidor. 



Um cubano 
no espaço 

ill 
recente m1ssao espacial 
na qual participou Arnal­
do Tamayo _Méndez, cu-

bano, negro, ex-engraxate, será, 
sem dúvida nenhuma, entendida 
como uma mensagem forte e cla­
ra para os humilhados e oprimi­
dos da Terra: se têm oport1.µ1ida­
des e meios, todos os homens po­
dem atingir os seus mais altos 
objetivos. · 

A ·quase duas décadas do pri­
meiro vôo humano pelo espaço 
- o de Yuri Gagarin, a 12 de 
abril de 1961 - o programa cos­
monáutico soviético trouxe algo 
mais que um progresso científico 
e técnico. Mostrou a capacidade . 
- e o valor - de homens e mu- · 
lheres das mai's humildes origens 
e ·das mais diversas raças, em 
uma das mais difíceis profissões 
do nosso tempo:a de cosmonauta. 

O vôo anterior havia levado 
um vietnamita ao Cosmos. Des­
ta vez foi um cubano. 

Entrevistei Yuri Gagarin e 
Guerman Titov quando regressa­
ram da sua missão espacial. O pai 
de Gagarin era carpinteiro e sua 
mãe trabalhava em uma granja 
coletiva. 

Arnaldo Tamayo Méndez não 
teve Pª! nem mãe que o fosse re­
ceber. Orfão desde o seu primei­
ro ano de vida, foi criado por 
uma das avós na maior pobreza. 
Aos treze anos, engraxava sapa­
tos nas ruas e vendia verduras. 
Depois, foi aprendiz de carpin-
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O cubano Arnaldo 
Tamayo Mendez, o 

primeiro cosmonauta 
lati no-americano, 
e o soviético Yuri 

Romanenko. 

teiro. Ele mesmo pagou ·os seus 
estudos primários e os primeiros 
anos do nível secundário. 

Voluntário na Serra 

Tinha dezessete anos quando 
os guerrilheiros de Fidel chega­
ram a Havana. Aderiu imediata­
mente à Associação de Jovens 
Rebeldes e foi como voluntário 
para as brigadas de jovens traba­
lhadores de Sierra Maestra. A um 
ano do triunfo da revolução, foi 
designado para aprender a pilo­
tar aviões na União Soviética, 
primeiro passo de uma carreira 
que o transformaria em astro­
nauta. 

Arnaldo Tamayo Méndez tem 
a pele dos antigos escravos afri­
canos e os traços aquilinos dos 
conquistadores espanhóis. E as­
sume ao mesmo tempo a heran­
ça política das gerações de cu­
banos que lutaram contra o colo­
nialismo espanhol, que foram 
aos milhares para a Espanha 

combater o franquismo e, mais 
tarde, contra o racismo sul-afri­
cano em Angola, justamente de 
onde foram desterrados para o 
Caribe muitos dos ancestrais de 
Arnaldo Tamayo. 

Com relação à peq~eria cáp­
sula espacial de Yuri Gagarin -
desenhada para somente um ho­
mem e para um. vôo orbital de 
108 minutos - a Soyuz-38 pi­
lotada por Yuri Romanenko e 
Arnaldo Tamayo até o acopla­
mento à estação espacial Salyut-6, 
parecia um museu carregado de 
símbolos. Levou ao espaço foto­
grafias de Fidel Castro e Leonid 
Brejnev, retratos de Gagarin com 
Fidel, de José Mar ti e de Gueva­
ra, uma maqueta do Granma, 
areia de Playa Girón, um exem­
plar do poema de Guillén "O 
cosmonauta" e um modé.sto 
caracol cubano que os cientistas 
chamam de polymita picta, sím­
bolo do processo que levou u!Tl 
tataraneto- de escravos a conver­
ter-se em conquistador do 
espaço. (Wilfred Burchett) D 

¾, -, 
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Discos, a invasão cultural 

ill tualmente, quase 60% de 
todo o mercado ocidental 
fonográfico está · domina-

do por cinco grandes corporações 
multinacionais, três norte-ameri­
canas e duas européias. As vendas 
em 1977 nos mercados da Euro­
pa Ocidental, Estados Unidos, 
Canadá, Japão, África do Sul, 
México, Brasil e Argentina foram 
calculadas em 8 bilhões de dóla­
res. Somente nos EUA essa cifra 
atingiu a 4 bilhões de dólares. 

A maior das corporações nor­
te-americanas é a CBS Records 
Division, cujo selo mais impor­
tante é Columbia. Ela, segundo 
um estudo feito pelo. finlandês 
Martti Soromaki, arrecadou nes­
se mesmo ano aproximadamente 
800 milhões de dólares, 15% do 
volume total de· vendas. A prin­
cipal companhia de discos britâ­
nica, a EMI, ficou com outros 
15%, seguida pela Polygram, um 
consórcio alemão-holandês, que 
atingiu a mesma porcentagem. 
Outras duas, a Warner Comuni­
cation e RCA, ambas dos Estados 
Unidos, aicançaram 7 e 9% do 
mercado, respectivam~nte. 

A história das companhias 
gravadoras tem sua origem_ no rá­
dio, mas recentemente as indús­
trias cinematográficas entraram 
no mercado: em 197 4, a indús­
tria do disco representava 18% 
do total de vendas das oito maio-

. res companhias produtoras de 
Hollywood, um negócio bem 
melhor que os contratos feitos 
com a televisão. A Paramount, 
por exemplo, comprou 50% da 
divisão musical da EMI e hoje 
as companhias cinematográficas 
norte-americanas controlam 35% 
do mercado de discos dos Esta-
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dos Unidos, enquanto as cadeias 
de televisão têm o monopólio de 
20% desse mercado. 

EMI, a maior 

Para a revistaBillboard - .a bí­
blia dos experts do mundo _çlo 
disco - a EMI é_ a mais completa 
em representaçao no mundo, e 
fora dos Estados Unidos é a que 
tem os maiores volumes de ne­
gócios: é a primeira na Grã-Bre-. 
tanha, a segunda em toda a Eu­
ropa e a primeira a nível mundial. 
De acordo com um levantamen­
to feito pelo jornalista Fernando 
Reyes Matta, ela opera em 33 
países, em todos os continentes, 
através de companhias locais; 
utili~a centenas de p_essoas li~~­
das a promoção de discos e mais 
de mil vendedores encarregados 

· de estimular a demanda. Seu · 
grande salto no mercado fono­
gráfico foi dado na época dos 
Beatles, seu generoso cliente. 

Ainda hoje existem zonas pri­
vilegiadas para ~ expansão: a , 
EMI optou pela Asia, a CBS e a 
RCA, ·além do mercado europeu, 
·atuam com agressividade na Amé­
rica Latina, onde somente três 
países' - Brasil, Argentin1t e Mé­
xico - lhes propiciam uma renda 
de 350 .milhões de dólares. 

o mundo do disco não é si._ 
mente um amplo horizonte _de 
rostos, vozes e qu_alidades tééni-

. cas, mas sim uma realida'de onde \ 
se refletem, de maneira crescente, · 
práticas , e condutas que fazem 
do cultural muito mais uma ques­
tão de mercado do que tima ·in­
quietude social. · · D 



• consolida-se a Agência Panafricana 
1 de Notícias 
~ 
(=) 
3::§) Comitê de especialistas 

da Agência Panafricana 
de Notícias (Pana) reuniu-

se de 1 a 3 de dezembro na sede 
da Agência em Dacar (Senegal) 
para examinar a colocação em 
funcionamento da agência e as 
resoluções adotadas pelo Conse­
lho Intergovernamental dos paí­
ses-membros, assim como o resul­
tado dos trabalhos do Comitê 
Técnico. 

Para concretizar a colocação 
em funcionamento definitivo, 
falta ainda um estudo que deverá 
estabelecer o custo total dos in­
vestimentos, baseado nas seguin­
tes informações: 

1) estado atual da comunicação 

entre os estados-membros e da 
sede da Pana em Dacar; 
2) equipamentos necessários pa­
ra uma transmissão diária de 
100, 200 e 300 palavras; 
3) os equipamentos complemen­
tares para a sede do pool a fim 
de assegurar a transmissão de in­
formações procedentes e destina­
das aos estados-membros; 
4) os equipamentos de emissão 
e recepção necessários para a 
sede da Agência Pana em Dacar 
para assegurar a emissão e 
recepção de telegramas. 

Com a finalidade de fortale­
cer os esforços empreendidos 
para o estabelecimento da Agên­
cia, seu diretor foi designado 
para: 

- prosseguir os contatos com 
a UIT (União Internacional de 
Telecomunicações), Unesco . e 

outros organismos das Nações 
lJnidas e da Liga dos Estados 
Arabes; ' 

- efetuar contatos prelimina-•. 
res com os países exportadores 
de petróleo (Opep) e com o 
Banco Africano de Desenvolvi­
mento (BAD), com a finalidade 
de garantir a sua cooperação na 
elaboração dos esta tu tos e da de­
finição dos mecanismos básicos. 
ao desenvolvimento da Agência. 

Os diretores das agências na­
cionais dos países-membros vãe-. 
se reunir no próximo ano para 
discutirem as recomendações le­
vadas pelos comitês. 

Uma ·manobra de direita 
Um panfleto infamante con­

tra o bispo de São Félix do Ara­
guaia, d. Pedro Casaldáliga, está 
sendo distribuído pelo correio 
como se fôsse remetido pela 
Editora Terceiro Mundo Ltda. 
Um desses envelopes, destinado 
ao general Adalberto Pereira dos 
Santos, ex-vice-presidente da Re­
pública, foi devolvido à nossa 
editora por não ter sido encon­
trado o seu destinatário. 

A simples leitura do panfleto 
já evidenciará que uma publica­
ção dessa ordem nada poderia 
ter ·com a nossa revista, que sem­
pre externou consideração por 
d. Pedro e um grande respeito 
por sua admirável obra evangéli­
ca. No entanto, o que chama a 
atenção, é o método utilizado 
para esse tipo de campanhas, ten-
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tando comprometer a nossa re­
vista. 

A extrema-direita continua no 
circuito postal. Seja com bom­
bas, como foi o caso do assassi­
nato na Ordem dos Advogados 
do Brasil da sra. Lyda Monteiro 

da Silva, ou usando-o no lança­
mento e promoção de processos 
que possam gerar confusão e mal­
estar entre duas entidades como, 
no caso, cadernos do terceiro 
mundo e a Igreja brasileira. Na 
foto, verso e reverso do envelope 
enviado ao general Adalberto. 

:!.,I .'CRA. TEfü,?:IROl-:U:it.O l.:'DA 
"-.. -.. ......... .. ................................ _,,, .... . 
~ .. f:11'\.P.h .. W..fA.J~Ç ___ (~~l:'!n-.'!J..q.,,~) ... . 



Simon Malley expulso, 
"Afrique-Asie" continua 

Impuseram-se final- · D mente as "razões de 
Estado sobre todas as conde­
nações e reclamações da opi­
nião pública internacional: o 
jornalista egípcio Simon Mal­
Iey, diretor da revista Afri-. 
que-Asie foi expulso da Fran­
ça, onde residia há mais de 
onze -,mos. A acusação, segun­
do tentou explicar o ministro 
do Interior francês à Assem­
bléia Nacional, foi que "o se­
nhor Malley punha em perigo 
os interesses da França em Es­
tados com os quais temos re-

_ lações diplomáticas normais". 
Em outras palavras, os regi­
mes ao Zaire, Gabão, Senegal, : 
a República Centrq-Africana 
e outros satélites de Paris, 
molestados pelos ataques que 
lhe dirigia Afrique-Asie, re­
correram à "mãe-pátria;; para 
que lhes resolvesse esse pro­
blema. 

Os ditadores ficaram agra­
decidós. Mas, o ato de expul­
são não poria em perigo as re-· 
lações da França com outros 
países? Vinte e dois chefes de 

· Estado do Terceiro Mundo in­
tercederam junto ao governo 

francês a favor de Simon Mal­
ley, da mesma forma qu·e 
quase a totalidade da impren­
sa inter·nacional francesa :_ 

:mclusive aquela pouco incli­
nada a apadrinhar as opiniões 
de Malley. · 

Era mais do que as rela­
ções com um punhado de di­
taduras o que preocupava Pa­
ris. Com a expulsão, quis-se 
castigar a implacável denún­
cia da Afrique-Asie do apoio 
fracês aos re._gimes mais impo­
pulares da A(x;ica, à interven­
ção velada ou aberta dos servi­
ços de inteligênci;.. franceses 

. no ultramar, aos interesses 
· pessoais que o presidente Gis-· 

card D'Estaing tem em vários 
países africanos. Enfim, a de­
núncia . do imperialismo fran­
crês que continua a existir, 
mais de um quarto de século 
depois da derrota de · Diem 
Bien Phu. 

Mas esse objetivo não foi 
conseguido. Fora da França, 
Simon Malley continua à 
frente de Afrique-Asie. E essa 
1 . • - . • reVIsta 1rma contmua a expri-
mir a voz dos povos oprimi-

Uma· ·nova. revista 
D Uma rwva publicação de 

interesse para o Terceiro 
Mundo começou a ser editada 
nas últimas . semanas. O Centro 
de_ Estudos L;tino-Americanos 
da Universidade Nacional Autô­
noma do México lançou a revis­
ta trimestral El Caribe Contem­
poráneo, editada pela professora 
Suzy Castor que tem sido uma 
importante colaboradora da nos­
sa equipe editorial. El Caribe 
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Contemporáneo substitui uma 
publicação · anterior, El Caribe 
Trimestral, que se ded-icava à re-, 
copilação de notícias da região, 
para iniciar uma etapa "dedicada 
ao exame e discussão das tendên­
cias mais importantes na área". 
A revista propõe-se "ser um vín­
culo para a comunicação entre <;> 

Caribe e a América Latina; pois · 
o isolamento e a separação dos 
nossos povos e das nossas comu-

dos do mundo. Como e~pres­
sa o editorial do primeiro nú­
mero publicado depois d_a ex­
pulsão de Malley, "não muda­
rão nem a linha de Afrique­
Asie e nem a vontade da sua 
equipe de continuar a tarefa".· 

. "Eu não reconheço nos 
métodos e nos procedimentos 
indignos utilizados ·contra a li­
berdade de imprensa, a ima­
gem daquela França cuja histó­
ril!- aprendemos antes mesmo 
daquela dos nossos países", 
respondeu Malley ao ministro 
que o expulsou por ordem ex­
pressa do presidente francês. 
"A arbitrariedade - acres­
centava - continua a esconder 
·o seu rosto por detrás do belo 
lema de "liberdade, igualdade 
e fraternidade". 

nidades acadêmicas e científicas 
foram - um agente de desunião, 
divisão e ignorância". 

O preço do exemplar é de 
US$ 2,25 (dois dóla.res e vinte 
cinco centávos americanos). A 
correspondência deve ser dirigi­
da ao Centro de Estudos Latino­
Americanos, Área do Caribe, Fa­
culdade de Ciências Políticas e 
Sociais. Unam, México., D.F. 



Peru: a esquerda avança 
D Os resultados das eleições 

municipais no Peru reve­
laram um avanço expressivo das 
forcas populares. Poucos meses 
depois da eleição do atual presi­
dente, Belaúnde Terry, um libe­
ral conservador, quando os parti­
dos de esquerda, divididos e con­
flituados internamente, sofreram 
grande derrota, essa situação se 
inverte totalmente. 

A . Esquerda Unida ganhou as 
eleições em oito capitais de De­
partamento (estados 01,1 provín­
cias), apenas um menos que a 
Ação Popular, que é o partido 
do governo, deixando a Apra 
com o controle de apenas quatro. 
Além de Arequipa, a coligação 
de' esquerda venceu em Puno, 
Pucallpa, Moquegua, Huaráz, 
Huancavelica e, provaveimente, 
Pasco. Em Tácna, na fronteira 
do Chile, os votos da Esquerda 
Unida e dos grupos trotskistas 
que não se juntaram à Coligação 
superaram os 40% dados aos can­
didatos da Ação Popular. 

Quando não obteve o primei­
ro lugar, a Esquerda ficou em se­
gundo, superando a Apra e o 
Partido Popular Cristão, de direi- · 
ta, que foi virtualmente varrido 
dos mapas eleitorais fora de Li­
ma, onde, esperando ganhar, não 
foi além do terceiro lugar. 

Sem dúyJda, a vitória mais ex­
pressiva da Esquerda foi em 
Arequipa onde Belaúnde havia 
tido ampla vitória. Um prefeito 
(governador) marxista adminis­
tra agora o Departamento, o se­
gundo do país. 

Todas as análises desses resul­
tados coincidem em que o prin­
cipat fator do êxito da esquerda 
foi a unidade. Fora da coligação, 
ficou apenas o partido de Hugo 
Bianca .(trotskista) que, assim, 
se isolou ROi ítica e popularmen- . 
te e revelou a exata dimensão de 
suas forças. Os demais grupos in­
tegraram a frente e, com isso, 
criaram as condições para o avan­
ço verificado. 

Esse não foi, contudo, o úni­
co fator que ajudou a Esquerda 
Unida. O desgaste do governo de 
Belaúnde foi mais r4pido do que 
se esperava. O de·semprego au­
menta, a inflação cresce vertigi­
nosamente e seus ônus são des­
carregados sobre as massas popu--. 
larE,ls. A política económica e fi­
nanceira passou a ser orientada 
pelo Fundo Monetário Interna­
cional. 

É possível, também, que uma 
parte dos eleitores da esquerda da 
Apra tenham preferido a coliga­
ção popular ao velho partido, 
que, bloqueado por setores de 
direita, não conseguiu levar aos 
seus eleitores uma plataforma 
realmente progressista . 

Embora nem todos os setores 
de esquerda peruanos estejam 
dispostos a reconhecê-lo, não há 
dúvidas de que medidas da revo­
lução de 68, como a reforma 
agrária, a cogestão e uma firme 
política antiimperialista e antio­
ligárquica, começam a ser reco­
nhecidas pelos seus aspectos po­
sitivos, sobretudo sabendo-se 
que os conservadores no poder as' 
combatem sem tréguas. A cons­
ciência de que todas essas con­
quistas estão em perigo com a 
política direitista de Belaúnde, 
debilitou ainda mais o apoio aos 
seus candidatos. 

Sobre essas eleições muito se 
escreverá no futuro. Mas não há 
dúvida de que elas podem ter· 
marcado um momento de· mu- · 
dança na atual situação do Peru. 
O essencial é que os partidos de 
esquerda saibam avaliar correta­
mente a importância de sua uni­
dade e a defendam nos tempos 
que virão contra os ventos e as 
marés do personalismo e dos 
interesses menores de grupos e 
facções. 
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Chile:· a oposição 
em luta 

D O plebiscito de setembro 
passado tirou as esperan­

ças da oposição chilena em rela­
ção a uma possível abertura de­
mocrática .do regime de Pino­

·chet, levando o Movimento de 
Esquerda Revolu.cionária (MI R) 

· e outros setores inconformados 
do país a partirem para ações ar-
madas contra a ditadÚra. · 

A Junta militar declarou pu- · 
blicamente que se trata de "ca­
sos isolados" a v.erdadeirà onda 
de atentados que ultimamente 
vem agitando o Chile. A ação 
guerrilheira destruiu sete condu­
tores de alta tensão, cortando a 
eletricidade de Santiago, Vai­
paraíso e Vifía Dei Mar. A Re­
nau/t também foi incendiada 
com bombas, atingindo cem au­
tomóveis que estavam estacio­
nados no pátio da empresa. 

Apesar de uma grande mobi­
lização do exército, da polícia 
e do aparelho de segurança, a 
Junta militar não conse!;U iu 
prender os comandos esquerdis­
tas, que se autodenominaram de 
"Milícia de Resistência Popular". 
Há preocupação e até choques · 
entre os partidários do governo. 

Por outro lado, a Coordena-
_ _são Nacional Sindical lançou um 

documento que denuncia a "no­
va escalada repressiva iniciada 
pela ditadura", exigindo o fim 
das detenções de trabalhadores, 
expulsões e suspensões de diri­
gentes universitários e da proibi­
ção ao retorno do president~ eo 
Partido Democrata Cristão,~n­
drés Zaldivar. O documento dê­
nuncia ainda a prisão árbit ária 
do ex-dirigente da dntral Única 
de Trabalhadores (CUT), Pedro 
Henríquez, detido desde 14 de . 

n9 30 • dez./jan. • 1980/81 

novembro pela Central Nacional 
de Informações (CNI). A Coor­
denadora Nacional Sindical re­
presenta . mais de um milhão e 
meio de trabalhadores chilenos. e 
sua atuação tem se caracterizado 
por sua aberta oposição à legisla­
ção trabalhista e ao esquema 
econômico do governo. 

Outros setores também estão 
enfrentando o regime, como os 
.advogados. por exemplo. Mais 
de uma centena deles participa­
ram de uma jornada nacional 
que concluiu que "continua a 
situação de deterioração dos di­
reitos humanos que afetou o 
país nos últimos anos", agravanc 

do-se ainda mais a partir de 11 
de março de 1981, quando en­
trará em vigor a nova constitui­
ção política·, "aceita" em plebis­
cito em setembro passado. A 
reunião foi apoiada pelo [ardeal 
chileno Raul Silva Henriquez. . 

Os participantes da jornada fi­
zeram um apelo "a todos os 
compatriotas para buscarem in­
cansavelmente a implantação 
plena do estado de direito, que 
significa a vigência de uma nor-. 
rria superior emanada da vontadJ 
popular". O encontro dos advo­
gados, baseado no tema geral "A 
Proteção dos D.ireitos Humanos 
pela Via Judicial", coincidiu 
com a apresentação no Comitê 
Sociaf das Nações Unidas, em 
Nova Iorque, de um projeto de 
resolução que contém fortes crí­
ticas ao governo do general Au­
gusto Pinochet. 



Argentina: expectativa na troca 
·de generais -

D O recente expurgo de cer­
ca de 70 oficiais do exér­

cito argentino e as advertências de 
destacados chefes militares que 
afirmaram que na Argentina 
"não haverá mudanças importan­
tes" refletem a agitação política 
no atual período de preparativos 
para a transferência do poder para 
o general Viola, apesar dele ter 
conseguido da Junta militar mais 
independência e ma ior " margem 
de poder" do que t inha Vide la. 
A ditadura militar advertiu , no 
entanto, que permitirá somente 
uma incorporação parcial dos 
partidos e sindicatos na vida po-
1 ítica do país. 

Viola anunciou "a mudança 
de métodos mas não da filosofia 
fundamental do governo" na po-
1 ítica econômica, que tem · sido 
duramente criticada por setores 
políticos, sindicais e até mesmo 
por áreas econômicas. Considera­
se, porém, que o novo presiden­
te não poderá ir muito longe na 
mudança de or :mtação da eco­
nom ia já que o país está agora 
muito endividado em bancos 
estrangeiros, especialmente os 
norte-americanos. 

A impressão geral é que o ge­
neral Viola deseja governar com 
"um novo estilo", de forma se­
melhante ao atual presidente 
brasileiro. Portanto, é quase 
certo que em sua equipe não 
participe o atual ministro da Eco­
nomia, José Martínez de Hoz, 
nem nenhum dos seus assessores. 

Viola tenta também acalmar 
alguns setores do exército, que 
encaram com grande desconfian­
ça a inclusão, ainda que parcial, 
de partidos e sindicatos na vida 

política do país. O principal te­
mor dessa corrente militar é a 
possibilidade dos peronistas vol­
ta rem ao poder com essa "aber­
tura ". Os setores mais duros 
sempre estive ram contra a " aber­
tura" e, . em 1976, impediram 
que . Viola fosse nomeado para 
presidente. 

Por ou t ro lado, no momento 
em que a fuga de capitais na Ar­
gentina alcança um ritmo que al­
guns calculam em 50 milhões de 

Videla e os EUA: relações com altos 
e baixos 

Viola: um novo estilo? 

dólares por dia, os industriais es­
tão manifestando o desejo de in­
fluir mais no destino econômico 
do país. Essa reivindicação ·sur­
giu em inúmeros documentos 
que incluem, na maioria dos ca­
sos uma elevada dose de crítica 
à política econômica atual. 

A maior parte dos empresá­
rios são unânimes em defender 
uma abertura econômica defini­
tiva, na qual considera-se neces-

. .,sário o apoio à criação de um 
merc·a.do internacional de capi­
tais. Em relação às empresas do 
Estado e ao déficit, eles tam­
bém se manifestaram, demons­
trando, em conjunto, bastante 
hostilidade à atual equipe eco­
nômica, ao se referirem à sua 
ineficácia para combater o ex­
cesso de gastos e melhorar a ren­
tabilidade das empresas do Esta­
do. Os empresários afirmaram 
também que os setores que serão 
subsid iados devem receber ajuda 
de forma direta. 

No entanto, entre eles exis­
tem profundas di vergências em 
outras áreas da política econô­
mica. Porém, a maioria dos in­
dustriais concorda com a con­
veniência de se modificar a pol í­
tica cambial, passando para um 
sistema flutuante . Além disso, 
defendem a existência de um im­
posto sobre a terra para equili 0 

brar, a longo prazo, a situação da 
agricultura e da indústria. 

Outro aspecto importante rei­
vindicado pelos empresários é o 
exercício da crítica dentro do 
processo político do país, inclu­
indo a aspiração cada vez mais 
generalizada de uma sociedade 
pluralista e democrática. 



Anistia restrita 
D A Câmara dos Deputados 

da Colômbia aprovou um· 
projeto de Lei de Anistia que po­
derá beneficiar mais de mil pre­
sos e processados por problemas 
políticos, caso os guerrilheiros 
deponham as armas, aceitando a 
medida governamental que tam­
bém os · inclui. Foram 30 votos 
a favor, dois contra e uma abs­
tenção, produto de um acordo 
entre o governo do presidente 
Julio Cesar Turbay Ayala e os 
parlamentares dos partidos Libe­
ral e Conservador. 

O projeto, que foi apresenta­
_do ao Parlamento pelos represen-

na Col._o"" mb,·a por muitos guerrilheiros. No en­
tanto, a maioria deles foi poste-

- riormente assassinada pelas 'for-
tantes liberais Simon Bossa e Da- ça·s de segurança. 
rio Ortiz, sofre várias modifica- ' ·· At 

1 
. t , 

ções com a intenção de ampliar a ' ·:,._. F uaAmende., aRtuam
1 
n~ Pª!s_as 

· · D . d ·· orças rma as evo uc1onanas 
anistia. epois e calorosos de- da Colômbia (Farc), Exército de 
bates parlamentare~ : extr~-~ar- Libertação Nacional ( E LN), 
lamentares, as restnçoes ex1g1das Exército Popular de Libertação 
pelo ~overno conseguiram ser (EPLr e grupos ubanos como 0 
aprova as. Movimento de Autodefesa' ·0-p_e­

Nas décadas _de 40 e 50, du, 
rante o período de guerra civil en­
tre os partidos Liberal e Conser­
vador, surgiu a guerrilha rural no 
país. Alguns anos depois, foi de­
cretada uma anistia pelo governo 
ditatorial do general Gustavo 
Rojas Pinilla ( 1953-1957), aceita 

rária (MAO) e o Movimento 19' 
de Abril (M-19). À exceção do 
M-19, que apóia o projeto de 
Bossa e Ortiz, _ os restantes gru­
pos guerrilheiros que se pronun­
ciaram fizeram-no a favor de uma 
anistia geral e irrestrita para os 
que fazem a luta armada e -pai:a._ 

os presos pai íticos. 

Empresários tentam dar 
golpe na Nicarágua 

D Foi descoberto recente­
mente na Nlcarágua um 

novo plano para derrubar o Go­
verno Revolucionário Sandinista 
e restaurar um regime burguês 
no país. O golpe estava sendo or­
ganizado pelo empresário Jorge 
Salazar Arguello, presidente do 
Conselho da Empresa Privada -
(Cosep). que morreu em luta 
com o exército quando transpor­
tava vários fuzis M-16 em seu car­
ro. Ele vinha mantendo contatos 
com vários ex-oficiais da Guarda 
Nacional de Somoia e pretendia 
tomar o poder nos primeiros dias 
de novembro. · 

Seis altos empresários nicara­
guenses reconheceram publica­
mente, diante de jornalistas, que 
tinham participado na elabora­
ção de um plano de ação para 
derrubar a Junta de Reconstru­
ção Nacional: Leonardo Somar­
riba Gonzalez vice-presidente da 
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Câmara de Comércio, José Mario 
Hanon, presidente da Associação · 
dos Produtores de Arroz, Ale­
jandro Salazar, Marra Lacayo, 
Gabriel Lacayo Berna! e Nestor 
Moncada. 

Os empresários admitiram que 
Salazar Arguello contava c;om re­
cursos doados por fontes empre­
sariais para a compra de armas e 
treinamento de homens que rea­
lizariam atentados contra os diri­
gentes sandinistas. A con·fissão 
coloca a Cosep numà difícil si­
tuação, como também os repre­
sentant.es de outros grupos polí­
ticos e de empresários que se re­
tiraram do Conselho de Estado. 

Enquanto isso, na Alemanha, 
a organização juvenil do Partido 
Social Democrata afirmou, num 
comunicado à imprensa, que "a 
campanha internacionalmente 
coordenada contra o governo da 

Nicarágua, na qual participam 
também organizações européias 
democrata-cristãs, como a Funda­
ção Konrad Adenauer, poderia 
estar conectada às atividades de 
grupos somozistas na fronteira 
com Honduras". 

Sobre os constantes ataques 
da imprensa alemã ao governo 
nicaraguense, denunciando vio­
lações dos direitos humanos, a 
organização social-democrata re­
vela na sua declaração que essa 
campanha "poderia ter a finali­
dade de preparar terrerfo para 
uma posterior intervenção mili­
tar". 

Na Nicarágua, a Frente Patri­
ótica da Revolução ratificou o 
seu apoio ao Governo de Recons­
trução Nacional e ao Conselho 
de Estado e repudiou "ps mario­
bras do imperialismo e da reação 
local contra o processo revolu­
cionário". 



Chile, Bolívia e EI Salvador 
são condenados pela ONU 

D A sessão da Terceira Co­
missão Social ,das Nações 

Unidas emitiu um voto de conde­
nação contra "as flagrantes viola­
ções dos direitos humanós na 
Bolívia, Chile e EI Salvador". 
O projeto de resolução sobre a 
Boi ívia obteve 77 votos a favor, 
oito contra e 49 abstenções, en­
quanto o do Chile foi aprovado 
com 90 votos a favor, oito con­
tra e 37 abstencões. A mais con­
ti:overtida resol.ução - sobre ÉI 
Salvador - teve como resultado 
63 votos a favor da condenação, 
13 contra e 48 abstenções. 

A resolucão sobre a Boi ívia -­
a primeira ádotada pelas Nações 
Unidas desde o golpe militar de 
julho passado - exige das autori­
dades daquele país a garantia de 
que será assegurado o respeito 
aos direitos humanos e às liber­
dades fundamentais do homem, 
incluindo a liberdade de expres­
são e os direitos sindicais. Ela 
pede ainda que a Comissão acei­
te o convite das autoridades bo-

livianas para que v1s1te O país _ 
a fim de estudar a situação dos 
direitos humanos no local dos 
acontecimentos e dê um informe 
a respeito na 37~ Sessão, que se­
rá realizada em fevereiro próxi­
mo. Os países que votaram con­
tra a resolução foram, entre 
outros, Argentina, Chile, Uru­
guai, Paraguai, Guatemala, Brasil 
e Filipinas. · 

Em relação ao Chile, a Tercei­
ra Comissão_ Social das Nações 
Unidas demonstrou uma grave 
preocupação pela deterioração 
dos direitos humanos naquele 
país. Oito nações votaram contra: 
Guatemala, Boi ívia, Argentina, 
Chile, Brasil; Paraguai, Uruguai e 
Líbano. A minuta da resolução, 
prepürada pela Suécia, México, 
Holanda, Cuba, Dinamarca, Ar­
gélia, Iugoslávia e Nicarágua, mar­
ca _ o sexto ano consecutivo que 
as Nações Unidas condenam o 
regime chileno pela sua perma­
nente violação aos direitos hu­
manos. 

Foi também incluído na mi­
nuta um parágrafo sobre o recen­
te plebiscito no Chile. Conside­
rou-se que o referendo não pode 
ser reconhecido como uma "au­
têntica expressão do povo chile­
no". Exigiu-se ainda das autori­
dades de Sqntiago o esclareci­
mento_ do aestino dado às "pes­
soas desaparecidas" por razões 
pol íticc;1s. 

A resolução sobre EI Salvador 
deplorou os assassinatos, desapa­
recimentos e outras violacões 
dos direitos humanos e p~diu 
garantias de segurança pessoal 
para o monsenhor Arturo Rivera 
Damas, da Arquidiocese de São 
Salvador. 

Os E'Stados Unidos votaram 
contra mas não conseguiram que 
seus aliados da Europa tivessem 
a mesma posição. Depois da vo­
tação, representantes da Frente 
Democrática Revolucionária clas­
sificaram a resolução como "o 
início do colapso diplomático da 
Junta salvadorenha". 



Não-Alinhados propõem pauta 
para próxima reunião · 

D O Escritório de Coorde­
nação dos Não-Alinhados 

propôs um projeto de ordem do 
dia p9ra a próxima Conferência 
Ministerial dos Países Não-Ali­
nhados, que será realizada de 9 . 
a 12 de fevereiro do próximo 
ano em Nova Déli (lndia). Foi 
proposto que a Reunião comece 
com a solene comemoração do 
20<? aniversário do primeiro En­
contro de Cúpula da organização. 
Em seguida, o Escritório de Coor­
denação dará um informe sobre 
a implementação das recomenda­
cões e decisões adotadas na 6~ 
Reunião de Cúpula dos Não-Ali­
nhados, realizada em Havana, 
Cuba, em setembro de 1979: 

Está previsto também um 
exame geral e uma avaliação da 

situação política internacional~ 
com referência especial ao papel 
da Organização na eliminação da 
ameaça de guerra e na consolida­
ção da páz e da segurança inter­
nacional. Propôs-se também que 
a Conferência faça um exame 
geral da situação econômica· no 
mundo e que considere os esfor­
ços dos países não-alinhados e de 
outras nações em vias de desen­
volvimento para o estabelec imen­
to 'da Nova Ordem· Econômica 
1 nternacional. 

Uma atenção especial será de­
dicada aos programas de ajuda 
mútua e de apoio coletivo, dirigi­
dos à cooperação sócio-econômi­
ca entre os países em vias de de­
senvolv imeni:o. 

Aumentam as prisões 
no .Ha1ti 

D O ex-chanceler venezue- o pintor e artista François Domi­
lano Aristides Calvani de- nique. 

nunciou numa roda de imprensa 
em Caracas que o governo dita­
torial haitiano vem perseguindo 
violentamente jornalistas e ré!­
dial istas locais que fizeram crí­
ticas ao regime de Duvalier. Fo­
ram detidas destacadas persona­
lidades da imprensa, como o di­
retor do "Programa de Notí­
cias", Marcus Garcia, o redator 
Pierre Cilitandre, o colur-iista 
Jean Robert Herard, o jornalis­
ta independente Comple Plume, 
Compe Filo da rádio Haiti Inter, 
o adm inistrador Richard Brisson, 
o jornalista Constant Pongnon,'e 
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O ex,chanceler revelou . ain­
da que entre os presos estão 
também o presidente do Partido 
Social -Cristão do Haiti, Eugêne 
Grégoire, o ex-ministro e políti­
co independente, Honorat La­
martiniêre, o secretário-geral da 
Liga qe Direitos Humànos, Joseph 
Lafontant, e a senhora Claude, 
esposa de Sylvio Cl_aude, presi­
dente do Partido Democrata­
Cristão, detido com sua filha 
desde outubro último. Além dis­
so, a rádio Haiti Inter permane­
ce sob vigilância militar dos co-

1 

Na reunião do Escritório de 
Coordenação, o embaixador iu­
goslavo, <, Miljan Komatina, deu 
um informe s0bre os trabalhos 
da com1ssao mediadora dos 
Não-Alinhados na guerra I rã-1 ra: , 
que, integrada por seis membros 
do Movimento: Cuba, .. i'ndia, Pa­
quistão, Zâmbia, OLP e lugoslá- . 
via. Komatina disse que na sua 
última reunião os ministros das 
Relações Exteriores desses países 
trocaram opiniões sobre a atual 
situação entre Irã e I rac:jue, estan­
do nos seus plano,s uma visita a 
Bagdá e Teerã. Os seis ministros 
decidiram reunir-se mais uma vez 
em Nova Déli, enquanto que 
Cuba, atual presidente do Movi­
mento, e a OLP continuarão 
com as consultas . aos governos 
dos dois países. 

nhecidos tontons macoutes e a 
rádio Cacique foi saqueada. 

Aristides Calvani classificou a 
situação como alarmante : "será 
necessário denunciar essa situa­
ção à Comissão I nteramericana 
de Direitos Humanos e levar o 
caso à OEA, mas; enquanto isso, 
tem que ser reforçada uma cam­
panha para pressionar a opinião 
pública internacional, a fim de 
que cesse é! perseguição política 
no Haiti". 

Apesar dos infórmes obtidos 
situarem o número ·de detidos 
em torno de pouco mais de 50, 
o governo haitiano somente con­
firmou 15 prisões, enquanto que . 
asilados políticos garantem que 
mais de 200 pessoas foram deti­
das nos últimos dias. 



Seaga: um Plano Marshall 
para o Caribe 

D O primeiro-ministro da 
Jamaica, Edward Seaga, 

afirmou em entrevista à impren­
sa que irá promover o estabele­
cimento de um "Plano Marshall" 
na região do Caribe. Para isso, fa­
rá consultas ao Banco Mundial, 
ao Banco Internacional de De­
senvolvimento (BID), à Corpora­
ção Internacional de Finanças e 
ao Fundó Monetário I nternacio­
nal (FMI), assim como à equipe 
de transição do novo presidente 
dos Estados · Unidos, Ronald 
Reagan. 

Seaga sugeriu que uma ajuda 
adicional de 1.600 milhões de _ 
dólares, além dos 1.300 milhões 
de dólares que a região recebe 
anualmente, produziria "uma 
mudança substancial nas pers­
pectivas de desenvolvimento do 
Caribe". Essa região, afirmou, 
"merece a preocupação especial 
dos Estados Unidos, Europa e 
Japão". 

O primeiro-ministro jamaica­
no disse ainda aos jornalistas que 

O governo de Manley é hoje contes­
tado 

a eleição de Reagan e as perspec­
tivas de uma nova administra­
ção em Washington proporcio­
nam uma "excelente oportunida­
de" para um "novo pensamen­
to" dos Estados Unidos sobre o 
Caribe, uma região que - seyun­
do ele - se convertou num "pro­
blema de urgência", a partir dos 
acontec_imentos que transforma­
ram os _ sistemas econômico­
pol ítico-sociafs de Granaela e Ni­
carágua. 

Seaga repudiou algumas medi­
das tomadas pelo governo ante­
ri6r 'de Michael Manley no setor 
da bauxita. 1 mportantes planos 
de expansão na área desse miné­
rio, iniciados por Manley, estão 
em marcha no país. 

Quando lhe perguntaram so­
bre as referências que fez em sua 
campanha aos modelos de desen­
volvimento de Porto Rico e Sin­
gapura, Seaga explicou "as virtu­
des desse modelo tradicional pa­
ra o Caribe". Na sua opinião, es­
se modelo se caracteriza pela 
"economia de mercado" e por 
sindicatos ativos que protegem 
- na sua visão - "os direitos e o 
nível de vida dos trabalhadores''. 

Seaga · havia denunciado que 
estava surgindo na Jamaica um 
"modelo cubano", baseado "no 
planejamento econômico centra­
lizado e um governo de um só 
partido". Como resposta, ele 
propôs os modelos de desenvol­
vimento de Porto Rico e Singa­
pura, o que faz pensar que ele 
introduzirá importantes mudan­
ças na vida do seu país. 

Vanessa 
espera 
visitar 
a Palestina 
D A destacada atriz britâni­

ca Vanessa Redgrave, de­
clãrou ao Sunday Morning, jornal 
libanês editado em I íngua inglesa, 
que os ferozes ataques a ela diri­
gidos pelo sionismo - devido ao 
seu declarado apoio ao povo pa­
lestino - só serviram para refor­
çar a sua posição. 

A pressão exercida nos Esta­
dos Unidos pelo sionismo contra 
artistas que apóiam o direito dos 
povos à liberdade, inclui até 
ameaças de morte. Vanessa afir­
mou não ser nem anti-semita 
riem antijudia, e sim ser contra 
o sionismo e o racismo exercidos 
pelas autoridades israelenses nas 
zonas ocupadas da Palestina. 

Vanessa pretende fazer um 
documentário sobre os palesti­
nos, apesar da indústria ser con­
trolada pelos sionistas. Ela reve­
lou que o apoio à causa entre os 
produtores cinematográficos está 
aumentando. 

Ela expressou seu desejo de 
visitar a Palestina, uma vez que 
esta consiga a sua independência, 
o que, na sua opinião, está muito 
próximo. 

Recentemente, Vanessa inter­
pretou para um filme especial de 
televisão, o papel de uma judia 
presa num campo de concentra­
ção nazista durante a 11 Guerra 
Mundial. Essa interpretação lhe 
valeu uma severa crítica de gru­

. pos sionistas que disseram ser 
uma heresia uma atriz pró-Pales-
tina interpretando o papel de 
uma judia. 



Novos combates no Ogaden 
D Novos choques se regis­

traram na disputada re­
gião de Ogaden junto à fronteira 
entre a Somália e a Etiópia. A 
rádio Mogad íscio informou so­
bre ataques aéreos etíopes sobre 
a Somália, enquanto que Addis 
Abeba divulgava a realização de 
importantes avanços etíopes na 
região. 

O recrudescimento do confli­
to, que já dura várias gerações, 
,produziu-se em meio a uma sé­
rie de medidas tomadas pelo líder 
etíope Mengistu Hailé Mariam 
destinadas a fortalecer a sua po­
sição tanto internamente como 

. a nível regional e internacional. 

A medida mais recente tomada 
por Mengistu foi a de solucionar 
as suas disputas com o Sudão, 
onde uns 800 mil refugiados eri­
treus e etíopes foram durante 
longo tempo uma pesada carga 
para o regime do presidente 
Numeiri. 

Ao que parece, Mengistu teve 
o cuidado de assegurar seus flan­
cos norte e oeste - as fronteiras 
com o Sudão - observando a 
instabilidade interna da Somália 

· antes de tentar solucionar a 
disputa do Ogaden. 

Recentemente Mengistu foi 
convidado de honra parà o des-

Argélia pesquisa 
energia alternativa 

D A Argélia está elaborando 
uma estratégia de desen­

volvimento energético até o ano 
dois mil. Apesar de suas riquezas 
petrolíferas, o governo argelino 
está investigando outras fontes 
de energia: a possipilidade de 
utilizàcão de energia solar e nu­
clear, 'assim como a posterior 
investigação de novas fontes de 
petróleo e de gás natural. O país 
pr_oduz hoje anuàlmente cerca de 
75 milhões de toneladas de pe­
t róleo e o equivalente em gás 
nat ural, com um consumo em 
torno de 21 % d_essa produção. 

O petróleo da Argélia é de 
ótima qualidade, mas as suas fon-
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tes atuais e futuras não são tão 
ricas como em outros países. Por 
isso, o governo está incentivando 
o consumo de gás natural, do 
qual dispõe em grandes quanti­
dades. 

Entre as medidas para econo­
mizar petróleo, menciona-se fre­
quentemente nos planos energé­
ticos do país a energia solar. Al­
guns coletores ·solares já se en­
contram em uso experimental. 
Calcula-se que a Argélia, em me­
ados dos anos oitenta, possa ini­
ciar a exploração de urânio (o 
país dispõe de importantes quan­
tidades) para exportação e para 
sua produção de energia nuclear 
no futuro . 

file militar na Praça Vermelha. 
Sua presença em Moscou é signi­
ficativa qblando os Estados Uni­
dos esforçam-se para assegurar 
sua heg·emonia regional no Chi­
fre da África e no mar Vermelho 
através da construção de bases 
para a intervenção militar direta. 

A denúncia de Mengistu Hailé 
Mariam de que o equipamento 
militar pesado, no valor. de 40 
milhões de .dólares, prometido à 
Somália · pelos Estados Unidos, 
será utilizado contra a Etiópia, 
fo i confirmada, inclusive, por 
fontes da inteligência norte-ame­
ricana . 

Continuarão as investigações 
de novos poços de petróleo e de 
gás natural na região do Saara. 
Os investimentos sã'o grandes e 
desse trabalho participam tam­
bém companhias estrangeiras, en­
tre as quais ·se encontra a empre­
sa iugoslava Naftagas. 



TELEX 
Coréia Delegados presentes ao XV Congresso 

da Internacional Soci'alista, realizado 
em Madri, pediram a libertação de Kim Sung, 
um dos líderes da oposição ao regime da Coréia 
do Sul, condenado à morte. Os socialistas ma­
nifestaram a sua profunda preocupação com a 
violacão dos direites humanos naquele país e inú­
mero·s partidos representados na reunião conside­
raram importante a necessidade de se pressionar 
internacionalmente a Coréia do Sul para se conse­
guir uma reunificação pacífica do país. 

Gâmbia Mais duas mil toneladas de arroz vão 
ser doadas à Gâmbia pelo Programa 

Mundial de Alimentos (PMA) para as pessoas afe­
tadas pela seca. A ajuda concedida ao país totali­
za agora seis mil toneladas de cereais, que repre­
sentam 2,2 milhões de dólares. 

Estados Unidos Os estudantes da Universi-
dade de Harvard, em Boston, 

fizeram uma marcha de protesto contra a discri­
minação racial das autoridades norte-americanas 
em \ elação aos cidadãos negros do país. Um por­
ta-voz estudantil afirmou que a discriminação ra­
cial · está sendo praticada abertamente na Univer­
sidade, sendo os estudantes negros vítimas de sé­
rios ataques. Ele denunciou ainda que a Liga dos 
Estudantes Negros dos Estados Unidos recebeu 
ameaças diretas de agressão física e morte, caso 
persista em opor-se às práticas discriminatórias. 

Panamá O Programa Regional de Emprego 
para a América Latina (Prealc), da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
ligado às Nações Unidas, realizou no Panamá, em 
meados de novembro, a segunda conferência 
dos responsáveis pela planificação de empregos 
na região. O seu diretor, Victor Tockman, da 
mesma maneira que há dois anos, apresentou um 
relatório sobre a evolução da utilização da mão­
de-obra e dos salários na América Latina e no Ca­
ribe. Hoje, afirma o relatório, aproximadamente 
113 milhões de trabalhadores estão em .atividade 
na .i,mérica Latina, 66% dos quais vivem em ZO· 

nas urbanas. Destes, quase 6% estão desemprega­
dos e 41 % são subempregados. 
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Sede do poder em Seul: violando os direitos humanos 

Nigéria O presidente Shehu Shargari declarou · 
na .Assembléia Nacional que os planos 

para desenvolver a produção de gás natural estão 
atualmente em fase de preparação para estimular 
seu uso em projetos industriais. O presidente 
anunciou ainda que o refinamento de petróleo 
será desenvolvido para aumentar o seu valor de 
comercialização. Foram assinados contratos no 
valor de 8.162 milhões de dólares para serviços 
de exploração de petróleo e mais 2 milhões de 
dólares para a intensificação de projetos na indús­
tria siderúrgica na Nigéria em 1981. 



... 
) 

fodia O prêmio Jawaharla Neh-
ru foi dado ao I íder negro 

africano Nelson Mandela, que foi 
condenado à prisão perpétua há 
16 anos pelo regime racista sul­
africano. 

Filipinas Prisioneiros políticos 
estão em greve de fo­

me desde o dia 3 de novembro 
em protesto contra as suas prisões 
arbitrárias e as terríveis condi­
ções das penitenciárias em Mani­
la . A situação dos presos é críti­
ca, pois o ditador Ferdinando · 
Marcos negou-se a aceitar as suas 
reclamações. 

Tunísia A revista AI-Zafra, edi-
tada em Abu Dhabi, 

divulgou que o governo tunísia': 
no propôs aos Estados Unidos ,a 
compra de 300 foguetes anti­
aéreos, no valor de 24 milhões 
de dólares. O país já recebeu 328 
foguetes do mesmo tipo. As com­
pras para a defesa incluem ainda 
130 aviões de transporte 130-C 
e tanques N-48, M-60, MX-13 e 
M-41 . 

Gana Nações amigas e organi-
zações internacionais con­

tinuam a ajudar o governo de 
Gana na recuperação da sua de­
vastada economia. Recentemen­
te, a · Associação Internacional 
para o Desenvolvimento ( 1 DA) 
fez .. um empréstimo de 8,76 mi-
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lhões de dólares ao país para 
aquisições de peças de reposição. 
A República Democrática da Ale­
manha se propôs também a fazer 
um empréstimo de . 50 milhões 
de dólares, para ser pago em sete 
anos com juros baixos. O minis­
tro de Terras, Recursos Naturais, 
Combustíveis e Energia de Gana, 
George Benneh,. declarou que o 
governo está negociando com o 
Banco Mundial um empréstimo 
para o restabelecimento da indús-· 
tria de madeira, que é a terceira 
mais importante do país. 

Angola 1 - A Conferência so-
bre Políticas Nacionais 

de Energia na África Austral será 
realizada em -Angola no princí­
pio de 1981. Trata-se de uma reu­
nião internacional de nível técni-

"ico sobre os recursos existentes e 
potenciais na região e, também, 
sobre comércio inter-regional no 
setor de energia. A conferência 
procurará, na base de documen­
tos e dados preparados por An­
gola, desenvolver políticas e 
projetos. A energia representa . 
um assunto de grande importân­
cia para a maioria dos países da 
África Austral. 

2 - O MPLA-Partido do Tra­
balho e o presidente José Eduar­
do dos Santos enviaram mensa­
gem a· Aristides Pereira, Secretá­
rio-Geral do PAIGC. A mensa­
gem manifesta preocupação pelo 
perigo de quebra de unidade no 
interior do PAIGC e afirma adis-

posição de contribui r da forma 
mais conveniente para a defesa 
da unidade dos cinco Estados de 
expressão oficial portuguesa, as­
sentada nas bases estabelecidas 
na reunião de cúpula de Luanda, 
em 1979. 

Arábia Saudita Um jornal dos 
Emiratos "Ára­

bes Unidos afirmou que o gover­
no saudita ameaçou reduzir pela 

· metade a sua produção de petró­
leo se o presidente Carter não 
entregar os aviões F-15 adquiri­
dos pelo país. O diário AI Kha/eej 
revelou ainda, em artigo de pri­
meira página, que a Arábia Sau­
dita aumentou suas pressões, 
pois o presidente norte-america­
no deixou o assunto pendente 
para a nova adm inistração, ride­
rada por Reagan a partir de janei­
ro de 81. Além dos aviões, a Ará­
bia Saudita comprou também 
carros de combate de reserva. 

França O jornal comunista 
L 'Humanité, num arti­

go sob o título "O Governo Fran­
cês apóia Baby Doe' ', criticou du­
ramente a posição de Giscard 
D'Estaing pelo silêncio mantido 
desde o dia 11 de novembro pas­

·sado, quando foi denunciado que 
dois opositores haitianos, que 
chegaram a Paris em agosto, ti­
nham sido entregues ao regime 
de Je.an Claude Duvalier. O jor­
nal revelou ainda que durante 
recente visita ao Haiti feita pelo 
ministro da Cooperação, Robert 
Galley, ele "reafirmou em Porto 
Príncipe seu apoio à política 
haitiana de desenvolvimento e 
democratizàção". Segundo o 
L 'Humanité, "a ajuda francesa à 

· ditadura será triplicada no próxi­
mo ano, importando pouco que . 
Jean Claude Duvalier seja respon­
sável por centenas de prisões e 
feroz repressão". · 



Gloria 
Guardia, 
uma 
cronista da 
história 

Neta do general Benjamin Zeledon, herói liberal 
nicaraguense e precursor de Sandino, a escritora 
considera fundamental o comprometimento do 

intelectual com a sua realidade 

Beatriz Cannabrava 



l . rn loria ~uardia,_mei_o nic~aguense, meio panamenha, 
novelista, crítica bterána, cronista da sua realidade se 
confessa uma mãe de família que escreve em seus ' 

momentos de lazer. "É muito difícil precisar o que é realmente 
o fundamental em tudo isso", nos diz olhando o mar do alto 
de um penhasco numa das lindas praias do Pacífico. 

Casada com o economista Ricardo Alfaro mãe de uma 
filha, Gloria publicou seu primeiro romance em' 1961, na 
Espanha: Treva Branca. Em 1966, com Despertar sem Raízes 
gan!J.a , no Panamá, o Prêmio Miró de Novela. Em 1976 ' 
O Ultimo Jogo lhe dá o Prêmio Centro-Americano de Novela. 
É seu primeiro livro político. 

Adora ler, é uma amante da música clássica embora 
reconheça que a cada dia se sente mais identificada com a 
música latino-americana. Atualmente escreve crônicas sobre a 
realidade panamenha e centro-americana, contos curtos do 
nosso "real maravilhoso" e prepara uma biografia do seu avô, 
o general Benjamin Zeledon, herói liberal nicaraguense. 
Durante a Guerra da Nicarágua, _a Frente Sul do Exército 
Sandinista tomou o seu nome. 

No Panamá, onde vive, concedeu esta entrevista 
exclusiva para os cadernos do terceiro mundo. 

Gloria, fale para nós um pou­
co de você ... 

-:- Eu venho de uma família 
liberal. Minha mãe é filha do 
general Benjamin Zeledon, herói 
liberal da Nicarágua. Meu pai, 
ainda que provenha de uma 
família conservadora, adere ao 
liberalismo lá pelos 30 anos de 

· idade. Daí, vem a liberdade que 
eu tive para uma evolução den­
tro das idéias liberais e de liber­
tação. Mas, mesmo com essa boa 
base, ·eu diria que b momento .de 
mudança se dá nos meus anos 
universitários, pela influência 

. que recebo de meus professores, 
espanhóis republicanos. 

Onde é que você estudou? 

- Primeiro, nos Estados Unis 
dos. Quase todos os intelectuais 
refugiados da Guerra Civil Espa­
nhola vão para a Universidade de 
Columbia e do leste dos Estados 
Unidos. Estudo sob a tutela do 
irmão de García Lorca e da irmã 
de Salvador de Madariaga. São 

n!J 30 • dez./jan. • 1980/81 

eles que me dizem que devo ir à 
Espanha. Afirmam que não bas­
tam os seus testemunhos: "Você 
te~ que ver o que sobrou" . .. E 
foi, realmente, muito interessan­
te porque lá, através dos meus 
professore~, me vinculo aos repu­
blicanos que tinham regressado; 
por exemplo, com a viúva de 
Ricardo Baeza e, em geral, com a 
intelectualidade espanhola. E 
vejo · uma Espanha que muitos 
poucos tiveram a oportunidade 
de ver .. Agora é que reconheço 
que foi um testemunho que real­
mente mudou mmha vida. Lá, 
ouvi a história das batalhas, de 
como morreu García Lorca ... 
Ouvir isso dos protagonistas, dos 
irmãos, dos amigos, não é a mes­
ma coisa que ler num livro ou 
numa reportagem. Assim, o meu 
horizonte se amplia e-.me dá uma 
visão que me teria· sido negada 
em virtude das minhas origens, 
em virtude do mundo fechado 
em que eu vivia. Tenho uma vi­
são muito ampla do massacre de 
um povo. 

E seu marido, compartilha 
essa evolução, essas idéias? 

- Sim. Curiosamente, a gran­
de influência que ele sofre tam­
bém é a da Guerra Civil espanho­
la. Sua família também é liberal. 
Seu avô, Ricardo J. Alfaro, além 
de presidente do Panamá, foi um 
líder liberal não só do Panamá, 
mas do continente. Assim, nos­
sas origens são muito parecidas 
e com uma evolução similar. De­
pois de casados, continuamos 
evoluindo juntos. Como tem que 
ser. Não poderíamos ficar só no 
liberalismo. Seria estancar. 

E na sua volta, como é que 
·você toma consciência da reali­
dade do seu país, da América 
Central? 

- Como você sabe, é uma 
questão de tempo. A gente vai 
amadurecendo para ir-se real­
mente enraizando no acontecer 
nacional, centro-americano, lati­
no-americano . E esse compro­
misso aumenta a partir dos anos 

1 70 quando vou adquirindo mais 
e mais consciência. Em 197 4, 
vou à Nicarágua, _a Solentinarne, 
e aí vivencio, uma vez mais, a vi­
da comunitária realizada nessa 
ilha do lago Nicarágua, pelo pa­
dre . Erm:sto C:+rdenal. I~so. me 
d4 o sentido do que é o compro­
misso de um intelectual com a 
sua realidade. Faço uma reporta­
gem onde plasmo, no nível do 
sentimento, essa experiência. 
Mas, curiosamente, ? livro que 
sai dessa viagem é O último Jogo. 
Por que escrevei esse romance? 
Percebo que tenhci um compro­
m_isso e que· meu dever é dar tes­
temunho, corrio romancista, do 
que significa uma· c_lasse · social 
que está a ponto de se quebrar. 
E de dentro - porque eu sou in­
tegrante dessa classe -, apontar 
as causas. 
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Nesse livro você transfere o 
sequestro realizado numa festa 
diplomática na Nicarágua, em 
dezembro de 1974 pela Frente 
Sandinista, para o Panamá. Isso 
significa que você identifir;:a as 
duas realidades, ainda que na Ni­
carágua houvesse urna férrea di­
tadura de mais de 40 anos e no 
Panamá tenham acontecido rnu­

. danças políticas irnportan tes? 

- É precisamente isso o que 
quero comprovar. Que nossa 
realidade làtino-americana é idên­
tica. Claro que há diferenças, 

· co_mo você assinala, mas, em ge- · 
ral, as classes se conduzem den­
tro de urnmesmo padrão de com­
portamento e de um padrão 
ideológico. E aí estão também os 
demônios pessoais. Estou exorci­
zand_o-os. Lembre-se que sou 
meio nicaraguense e meio pana­
menha. E é no livro onde se fun­
dem essas realidades, porque no 

- ser humano não existem fron­
teiras . . 

Com esse_ livro você ga_nhou 
o Prêmio Centro-Americano de 
Novela, não é? 

- Foi sim. E o livro foi muito 
bem recebido pela crítica, o que 
não aconteceu com a geração 
dos meus pais, que o entendeu 
como um ataque pessoal: A mi­
nha geração não, acei,tou-o tal 
como era. Isso é um sinal de que 
essa geração sabe onde estão as 
raízes da decadência. 

Todavia, o personagem do li­
vro é um homem da sua gera­
çaõ ... 

- Sim, porque eu escrevo a 
partir da -sua visão. O romancii­
ta não pode inventar. Escrevo·do 
ponto de vista da minha geração, 
mas aí situo as outras gerações. 
Os pais e avós do personagem 
são meus pais e nossos avós.- Por 
isso, eles se sentiram diretamente 
atingidos. -

Esse foi seu primeiro livro po­
lítico? 

- Foi. Os anteriores eram de 
fundo pessoal, Um ~omance que 
pode ser considerado maduro, 
onde me desabafo do que é pes­
soal, p-ara entrar num âmbito la­
tino-americano, sem que deixe 
de ser pessoal. Porque é impossí­
vel dBvincular-se de si mesmo . 

Agora você está trabalhando 
na biografia do seu avô? 

- Estou sim. Foi Sérgio Ra­
mirez quem me sugeriu que escre­
vesse essa biografia. Eu não tinha 
pensado nisso. Curiosamente, 
para mim o general Zeledcin era 
meu avô, o esposo da minha quea 
rida avozinha. Mesmo sabendo 
que ele era um herói, nunca con­
segui vê-lo como um homem po­
lítico. A morte do meu avô era 
tabu. Ninguém queria falar nisso. 
Primeiro, tantos anos de governo 
conservador, do Partido Conser-

. vador da Nicarágua, que foi o 
executante do crime. Depois, os 
46 anos de Somoza. Todo esse 
tempo, a figura do meu avô foi 
silenciada. E é aí onde me com­
_prometo realmente, não só em 
resgatar sua figura, .. como . me 

; envolvo nesse resgate. Tenho um 
compromisso com a América La­
tina. Sou herdeira da ideologia 
do rrieu avô que era um naciona­
lista, um ·antiimperia1ista e que 
morreu assassinado por suas 
idéias. Aqueles que o enforcaram 
foram os lacaios conservadores, 
rnas a ordem veio do próprio 
Departamento de Estado. Colo­
caram a sua cabeça a prêmio por 
um preço altíssimo porque -sa­
biam li* ele era um internacio­
nalista, que não falava por falar, 
que sabia o que estava dizendo. 
Ele pertenceu ao "Escritório Pa­
namericano", organismo que 
precedeu as idéias imperialistas 
dos Estados Unidos e foi um dos 
primeiros a defini-las. 

Em que ano foi isso? 

- Meu avô morreu no dia 4 
de outubro de 1912. Depois da 
sua morte é que se dá a invasão 
norte-americana . . Ele disse: "Se 
a minha morte serve para algo, 
que sirva para que a história sai­
ba que aqui houvé uma inter­
venção". Sua figura não só foi 
relegada ao esquecimento como 
foi pisada, porque foi ele quem 
ousou levantar a cabeça contra o 
interventor: " ... vou para a mor­
te porque não quero que na mi­
nha terra, terra que me viu nas­
cer, ondule outra bandeira que 
não seja a nicaraguen·se", diz no 
seu testamento político. · 

A niorÚ do general Zeledon 
impressionou a Sandino? 

~ Definitivamente. Sandino 
começa seu -trabalho precisame.n­
te aí. Meu avô é enforcado, seu 
cadáver _é ultrajado e Sandino 
está aí. E testemunha e jura vin­
gar essa morte. Sandino fala des­
se momento em suas memórias: 
~'Eu sou o continuador da obra 
de Zeledon. Honrar ao que se sa­
crifica, honra". Esse foi o seu 
momento de transição. Mas, há 
uma diferença: meu avô era um 
internacionalista, acreditava que 
podia vencer através do direito 
internacional. Ele vai à guerra, 
porque era seu dever. Mas não 
faz guerrilha. Sandino percebe 
qu~ esse não é o método e pro-· 
cura- outra alternativa .. Vê que é 
preciso ir à guerrilha; a única for­
ma de vencer o imperialismo. 
Meu avô estava muito lúcido. 
Sua:s últimas palavras_ foram: · 
"Canalhas, me matam porque 
qu_ero lhes dar Pátd~'\ · 

E corno é que você pôde fazer :,. 
essas investigações na Nicarágua? 

- Bem, na Nicarágua não ha­
via tanta coisa. Estava o arquivo 
do meu avô. Minha avó, o tinha 
guardado por sessenta e tantos 

1 
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A morte de Zeledon impressionou, Sandino e foi um dos fatores que inspirou 
a formação da Fren!é Sandinista de Libertação 

anos intacto e nunca o mencio­
nou. Eu fui lá e o resgatei. Para 
ela, era uma ferida -tão profunda, 
tão pessoal, que não queria falar 
nisso. Só em seu leito de morte, 
quando . eu lhe pedi, é que ela me 
contou alguma coisa, como quan­
do queriam levá-la às trincheiras 
com seus .quatro filhos. Minha 
mãe tinha só três meses e os 
outros, dois, quatro e se'te anos. 
Depois pude confirmar i~so em 
suas cartas, quando ela di:z: que 
não permitirá que a levem às 
trincheiras. Além do que· pude 
resgatar na Nicarágua, tive acesso 
também aos arquivos dos "Mari­
nes". Aí fui dar, ·inclusive, com a 

· ordem de assassinato dada pelo 
. Departamento de Estado em se­
tembro de 1912. Foi executáda 
um mês 4epois. / · 

Quando é que você pensa pua 
bliçar essas memórias? 

- Veja, a irivestigação e,stá 
pronta, só falta redigir, mas õ 
que há' são problemas pessoais. 
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Não ~ fácil ~ qte tenh~ que cli- . 
zer, principalmente para minha 
mãe. Ela não sabia como tinha 
morrido seu pai. É 1:1uito duro 
para ela ter que enfrentar sua 
própria realidade. 

Se a gente ,dá uma olhada pela 
América Central, hoje, vê que a 
luta de libertação é uma constan­

. te, se desenvolve deforma inten­
sa. Como você vê o papel do in­
telectual nessa-luta? 

- o intelectual tem, a meu 
'Iler, dois papéis. Primeiro, no pla­
rlo das idéias. Desde a Revolução 

. Francesa é o intelectual que ver­
v , bali/za, concretiza, talvez, a natu-

reza do pensamento r_evolucioná­
rio, ou seja, é· o que sistematiza o 
que sã0 as idéias de libertação. 
Passada e,ssa etapa, me parece 
que o ·Íntélectual deve'se compro­
mete,r na frópria luta, Como~ O 
intelectua é a testemunha. E e 
terceiro' ol~~ na luta. Ou seja, se 
escreve o· q \ e vê, a luta adquirire 
UJTI.a outra forma. Aquele que 

'não participa diretamente, se en­
volve através da palavra escrita. 

Mas esse seria um trabalho 
jorn~lístico . . . 

- Exataníente, de cronista. O 
cronista da história. Seja romano 
cista, seja poetà: Em cada gêne­
ro. Em tudo. E a testemunha 
qualquer que seja a sua forma . 
Eu acho que um escritor_ que não 
se compromete com sua realida­
de não está cu,mprindo sua mis­
são nem sua função na sociedade. 
No momento em que levanta sua 
gena, o escritor se compromete, 
conscientizando e muitas vezes 
até alienando Ó seu público. 

E, além de comprometer-se, ó 
escritor também compromete o . ' ') 
seu público .. ·,, -

- Definitivamente. Unamuno 
diz: "É um despertador de al­
mas'' . 

Gloria, quais foram seus , "des-i 
pertadores,, z 
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- O primeiro grande impacto 
foi justamente Unamuno. O que 
fala de um homem de carne e 
osso. É aí, pela primeira vez, que 
eu situo o intelectual como um 
homem que chora, sua, sofre, 
tem fome. Não é o conceito do 
intelectual isolado em sua torre 
de marfim. Aí se rompe a casca 
e eu desemboco em tantas outras 
leituras. É como uma colméia. 
Vão se abrindo as portas. Seja 
rechaçando, seja por aceitação. E 
me ajudam a situar-me em uma 
posição. 

E dos latino-americanos? 

- Bem, eu poderia falar par­
ticularmente de um. O uruguaio 
Mário Benedetti. Da sua simpli­
cidade dentro de seu grande 
compromisso ideológico. Quer 
que você chegue ~ essência, à car­
ne do homem. E muito direto. 
Também admiro muitíssimo a 
José Donoso, pela forma, como 

_ mestre da palavra. E um poeta 
que me ensinou muito , que admi­
ro enormemente: Pablo Antonio 
Cuadra, o poeta cristão nicara­
guense. Inclusive, escrevi um livro 
sobre seu pensamento crítico. 

Como é que você vê a situa­
ç~o da mulher na América Cen­
tràl? 

- Olha, cada dia mais a mu­
lher está se comprometendo. 
Porque, antes, a mulher centro­
americana era um ser passivo. De 
uns 15 ou 20 anos para cá, a mu­
lher está se desembaraçando, 
está recusando o papel tradicio­
nal a que foi acostumada. Inclu­
sive nossas figuras destacadas fo­
ram apagadas. Foram ignoradas. 
Com o meu · avô, por exemplo, 
lutou uma mulher : uma salvado­
renha que se incorporou às tro­
pas rebeldes. Eu não tinha ouvi­
do mencioná-la até agora. A mu­
lher, neste momento, não pode 
deixar de comprometer-se com 
o que está acontecendo. Somos 
cada vez mais e mais companhei­
ras dos nossos esposos, cada vez 
estamos menos encerradas nas 
nos;as casas. A maternidade é 
belíssima, nos integra a nós mes­
mas, mas não é tudo. Não pode 
continuar sendo ngssa única fun­
ção. A mulher nunca pôde ser 
protagonista da história porque 
o homem a impediu. Quantas 
Adelitas terão existido na Revo­
lução Mexicana? Quantas terão 
combatido? E a gente conhece 
só ela, por causa de uma canção. 
As demais são apenas "solda­
deiras". 

Na Frente Sandinista, na 
guerra da Nicarágua, houve uma 
grande quantidade de mulheres 
combatentes, não é mesmo? 

- Foi sim. E acho que é a pri­
meira vez que isso acontece 
assim, de forma maciça. Houve 
uma grande participação da mu­
lher na Revolução Cubana, mas 
agora creio que realmente houve 
uma massa. Isso significa uma 
evolução importante, porque 
cada vez mais o homem e a mu­
lher procuram uma libertação 
conjunta do ser humano. No dia 
em que todos possam viver como 
seres humanos, na realidade, a 
mulher se verá livre de uma' série 
de entraves. 

E a mulher intelectual? 

- Especificamente, a mulher 
intelectual tem que ter o valor 
de ser honesta com ela mesma e 
até quebrar-se por isso. Aí temos 
uma Gioconda Belli, poetisa ni­
caraguense, visceralmente hones­
ta com ela mesma. Sua poesia_ 
dói. Você a sente. Ela rompeu 
com todos os cânones estabeleci­
dos. Seus poemas são um hino à 
sua libertação e à do seu povo. 
Para isso teve que 1esgarrar-se. E 
é só um exemplo. E preciso rom­
per barreiras, lançar-se ao espaço 
vazio. D 
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